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Em dezembro de 1999, faltando alguns dias para a virada do século, era 
lançada a Revista da Faculdade de Engenharia e Arquitetura da Universidade de 
Marília, UNIMAR, denominada Assentamentos  Humanos.

Fazendo parte de um programa de pós graduação em Arquitetura e Urba-
nismo, esta revista, pretendia, como disse seu apresentador, Dr. Lúcio Grinover, 
ser um veículo de divulgação e discussão, a nível nacional para os problemas de 
desenvolvimento urbano e regional.

Nos anos que se seguiram, o objetivo precípuo desta Revista foi alcança-
do. Através das edições anuais ininterruptas, com seus artigos multidisciplinares, 
contemplando uma linha editorial sempre voltada para o planejamento urbano, 
inúmeros pesquisadores deram sua parcela de contribuição. Docentes e alunos 
do curso de graduação foram engrandecendo seus números a cada ano, fazendo 
com que outros se interessassem pelo desafio, vindo a se juntar aos seus ideali-
zadores.

Neste ano, ao completar o décimo segundo ano de vida, a Revista Assenta-
mentos Humanos tem muito mais a comemorar, além de uma nova reclassificação 
da CAPES, colocando-a entre as revistas nacionais de nível B2, honra que muito 
nos orgulha, fazendo com que sejamos a melhor classificada desta Universidade, 
temos ainda, o prazer de compartilhar os 30 anos de existência do Curso de Ar-
quitetura e Urbanismo da UNIMAR.

Em 1981, este curso foi iniciado por uma modesta Instituição de Ensino na 
cidade de Tupã, sendo o quarto curso de arquitetura do interior do Estado, acabou 
destacando-se e produzindo várias gerações de profissionais que hoje atuam em 
diversas áreas, inclusive em pesquisa e docência.

A Revista Assentamentos Humanos, através de seu corpo editorial, quer 
dedicar neste número tão especial, uma homenagem a todos aqueles que partici-
param desta grande jornada ao longo destes trinta anos do curso de Arquitetura 
e Urbanismo. Dos grandes mestres aos servidores, dos mantenedores aos inúme-
ros alunos, dos que ainda estão entre nós aos que já se foram, mas que deixaram 
indelével, sua ajuda e contribuição para a concretização deste grande desafio.

Em nome da coordenação do curso e da atual mantenedora, desejamos a 
todos, grande e prazeroso agradecimento pela sua participação, rogando que 
possamos contar ainda mais com todos,  para fortalecer o ensino e pesquisa desta 
Universidade e de todo o país.

Irajá Gouvêa

APRESENTAÇÃO
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RESUMO

Durante a trajetória da humanidade o Ho-
mem faz uso da cor. Como elementos sim-
bólicos, as cores das pedras utilizadas pe-
los homens pré-históricos brasileiros para a 
confecção de ferramentas, podem ajudar a 
entender melhor o passado. O objetivo des-
se estudo foi apresentar uma contribuição 
para o estudo da arqueologia e do design por 
meio de um panorama destas cores.

Palavras-chave: Cor, Pré-História e 
Artefatos Líticos

AbstrAct

During the course of humanity the man 
makes use of color. How symbolic elements, 
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the colors of the stones used by prehistoric 
man in Brazil for the manufacture of tools, can 
help to better understand the past. The object 
of this study was to present a contribution to 
the study of archeology and design through 
an overview of these colors.

Key-words: color; Prehistori ; Lithic Arti-
facts

1. INTRODUÇÃO

O fascínio e interesse pela cor 
acompanham o Homem em suas di-
versas atividades através do tempo, e 
a capacidade de diferenciar cores foi 
crucial para a preservação da espécie. 
Estudos salientam que o ser humano 
iniciou a conquista da cor ao iniciar a 
própria conquista da condição humana. 

Durante esta trajetória, o Homem 
veio adquirindo conhecimentos e do-
minando o uso das cores. Este estudo 
teve como objetivo resgatar as cores 
de pedras utilizadas pelo Homem pré-
-histórico brasileiro para confeccionar 
seus artefatos líticos, a partir de uma 
escala destas cores. 

O estudo aqui apresentado torna-
-se importante para a área do design a 
partir da hipótese que este surge com 
os primeiros instrumentos feitos pelos 
Homens, os instrumentos de pedra las-
cada, podendo, assim, contribuir para a 
contextualização do próprio design.

2. REVISÃO TEÓRICA
2.1. O Homem e a Percepção das 
Cores

A cor, mesmo sem existência ma-
terial, exerce um grande fascínio e in-
fluência nos Homens. Pedrosa (2002) 
ressalta que nunca o homem utilizou 

tanta cor nos últimos tempos. Podemos 
destacar seu uso nas artes plásticas, na 
arquitetura e principalmente no design.

A cor é de fundamental importân-
cia para um produto e para o ser huma-
no, pois é por meio desta que se trans-
mite informações e mensagens. Desde 
a existência do Homem há relatos do 
uso das cores. O ambiente onde vivia (e 
onde ainda vivemos) era rico em cores 
tanto na vegetação, como nos animais 
e minerais (entre outros), o que estim-
ulava a percepção e manipulação das 
cores.

Sendo que a existência da cor de-
pende de dois elementos, a luz e o olho, 
é importante ressaltar que a fisiologia 
da visão de cores humana tem sido a 
mesma desde a origem do Homo sapi-
ens (Jones; Macgregor 2002), ou seja, 
desde o surgimento do Homem mod-
erno há aproximadamente 3 milhões 
de anos (Leakey 1996). Portanto não 
houve alterações na biologia humana 
que podem ter causado outra manei-
ra de perceber cores. Hovers et. al. 
(2003) afirmam que estrutura neuro-
óptica existe desde os primeiros dias 
dos hominídeos, ou seja, dos ancestrais 
diretos dos humanos há 12 milhões de 
anos (Leakey; Lewin 1981). Porém, não 
necessariamente as capacidades cogni-
tivas para distinção das cores.

A cor traz consigo uma longa e in-
teressante história. Jones e Macgregor 
(2002) depositam nas cores o nosso 
fascínio por alguns monumentos pré-
históricos como, por exemplo, as pin-
turas rupestres de bisões realizadas 
em cavernas na França e Altamira, o 
sarcófago de Tutancâmon com vidros 
verdes, os afrescos de Pompéia, as 
máscaras e estatuetas astecas, entre 
muitos outros.

O Homem principia a conquista 
da cor ao iniciar a conquista da sua 
condição humana. O conhecimento das 
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cores foi de fundamental importância 
pra a sobrevivência da espécie, tanto 
que teve de aprender a distinguir as 
diferentes cores dos frutos, animais, 
pedras e plantas para realizar suas 
atividades cotidianas como a caça e 
coleta. A reprodução da coloração que 
consegue distinguir nos seres e nas 
coisas, utilizando de elementos min-
erais, da flora e da fauna para colorir e 
ornamentar seu corpo, seus utensílios 
e as paredes das cavernas marca o iní-
cio de uma história que se prolonga até 
os nossos dias (Pedrosa, 2002).
 

2.2 O Homem e o Uso das Cores 

Os pigmentos mais utilizados no 
decorrer da pré-história foram o preto e 
o vermelho (Hovers et al. 2003). Com o 
passar do tempo, as cores contribuíram 
para incrementar os mais diversos atos 
humanos, tais como: Religiosos – graf-
ismos rupestres nas formações rocho-
sas, por vezes associados a rituais e 
cerimônias religiosas (Funari; Noelli 
2002) utilizando as cores vermelho, 
amarelo, preto e branco (Prous 2006) 
(Figura 01B); Comemorativos – como 
os copos de beber guaranis usados 
em rituais que eram decorados com 
as cores preto, vermelho e branco (Fu-
nari; Noelli 2002); Fúnebres – existem 
relatos de sepultamentos, com data 

entre 10 e 8 mil anos, em Lagoa Santa 
(MG) onde corpos fletidos, deposita-
dos em redes eram salpicados com pó 
vermelho e adornados com colares de 
contas coloridas (Funari; Noelli 2002); 
e Cotidianos.

Durante o neolítico, o homem 
já conhecia as propriedades da argila 
e os segredos de sua queima para a 
obtenção de determinadas colorações 
(Pedrosa 2002). A Figura 01B apre-
senta um exemplo do uso de cores em 
cerâmica brasileira. Depois dominou a 
técnica da incrustação, maneira práti-
ca de aprisionar a cor das pedras, que 
considerava preciosa, onde desejava 
(Pedrosa 2002).

Assim surgem os primeiros códi-
gos cromáticos dando a cada cor um 
significado específico. Pedrosa (2002) 
destaca que, assim como variava o có-
digo oral dos povos primitivos, as cores 
também possuiam variadas significa-
ções com povos e épocas diferentes.

2.3 O Homem e o Uso das 
Ferramentas

Quando se estuda a pré-história, 
os dados são escassos e, portanto, os 
vestígios da cultura material humana 
são de grande importância. Dentre es-
tes vestígios, destacamos os artefatos 
de pedra. Estas ferramentas, também 

Figura 01 – (A) Pintura rupestre de Minas Gerais Fonte: Isnardis (2009); (B) Fragmento de cerâmica 
Tupiguarani Fonte: Prous (2005) e (C) Ferramenta de Pedra com cerca de 6.000 anos Fonte: Arquivo do autor



14

denominadas artefatos líticos (Figura 
01C), eram usadas para realizar diver-
sas atividades humanas.

O homem primitivo teve de apren-
der quais pedras eram as mais ade-
quadas à manufatura de ferramentas 
e como lascá-las. Esses instrumentos 
podem informar muito sobre a caça, a 
pesca, a agricultura e a tecnologia para 
transformar materiais brutos em bens 
manufaturados das civilizações antigas 
(Funari & Noelli 2002). Além disso, as 
cores das pedras selecionadas para a 
confecção destes instrumentos podem 
ajudar a entender mais sobre os ho-
mens primitivos. No Brasil são comuns 

artefatos confeccionados de sílex, are-
nito silicificado, quartzo, quartzito, he-
matite, gabro, calcedônia, rocha basál-
tica (Pallestrini & Moraes 1982 e Prous 
2006).

3. MATERIAIS E MÉTODOS

Foram selecionados estudos so-
bre materiais líticos que representas-
sem diversos lugares do Brasil, a saber: 
Amazônia – Costa (2009); Piauí – (Gui-
don et al.,2007); Minas Gerais – Me-
deiros (2007) e Pugliese Junior (2007); 
Mato Grosso – Silva (2005); Rio Grande 

Figura 02 – Tabela com amostras das cores de pedras utilizadas por homens pré-históricos brasileiros em 
ferramentas líticas.
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do Norte – Souza Neto, Bertrand & Sa-
bino (2009); Rio Grande do Sul – Le-
mes (2008) e São Paulo – Bélo (2007) e 
Galhardo (2010). Imagens destes estu-
dos foram analisadas e partes que re-
presentasse nitidamente sua cor foram 
selecionadas. Em seguida, foi montado 
um quadro com as diferentes cores de 
pedras. É importante ressaltar que a 
denominação das cores foi baseada nas 
descrições apresentadas pelos autores. 
Na inexistência de descrição utilizou-se 
de comparação com as cores anterior-
mente citadas.

4. RESULTADOS E DISCUSSõES

Na amostra selecionada foram 
identificadas 8 diferentes cores e foi 
criada uma categoria denominada “Di-
versos” (Figura 02). Portanto obser-
vou-se uma vasta utilização das cores 
de pedras pelos Homens pré-históricos 
brasileiros. Porém foram as tonalidades 
de marrom as mais utilizadas seguidas 
pela de cinzas, vermelho e amarelo.

Cooney (2002) explica que no es-
tudo da antiguidade é importante con-
siderar as cores, pois existem dificul-
dades em compreender os seus sig-
nificados nas sociedades pré-históricas. 
O autor ainda defende a hipótese de 
que as pedras utilizadas para fazer ca-
beça de machado (artefatos irlandeses) 
eram escolhidas por suas cores e por 
padrões da superfície, antes mesmos 
de outros aspectos técnicos e funcio-
nais. Baseado nesta proposição, é pos-
sível criar a hipótese de que os Homens 
pré-históricos brasileiros também iden-
tificavam as melhores pedras para con-
feccionar seus utensílios, através das 
cores.

Esse estudo visou contribuir com 
um panorama de cores de pedras uti-
lizadas para a confecção de artefatos 

líticos no território brasileiro. Portanto, 
tais resultados podem colaborar para 
um melhor entendimento dos ances-
trais humanos, tanto pra estudos ar-
queológicos como para estudos históri-
cos do design.

5. AGRADECIMENTOS

Este estudo foi desenvolvido com 
apoio da CAPES – Coordenadoria de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior.
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RESUMO

O design atualmente é visto com grande 
destaque na sociedade, observa que diver-
sos temas estão se relacionando com a área 
e vários deles versam sobre a preocupação 
com o futuro. O presente texto descreve a 
evolução da área, desde o seu surgimento 
até os tempos atuais, definindo como se ca-
racterizam o ensino e a pesquisa, e apon-
tando algumas de suas perspectivas futuras.

Palavras-chave: Design, Futuro, Ensino e 
Pesquisa

AbstrAct

The design is now viewed with 
great prominence in society, notes 
that many issues are relating to the area 
and many of them deal with the concern for the 
future. This paper describes the evolution of 
the area, from its inception to modern 
times, are characterized as defining teaching 



18

and research, and pointing out some of its 
future prospects.

Key-words: Design, Future, Teaching and 
Research

1. INTRODUÇÃO

O mundo tem mudado constan-
temente e de maneira cada vez mais 
acelerada. Nota-se durante as últimas 
décadas uma “evolução” e modificação 
de grande parte da sociedade. Durante 
o século 20 houve a substituição das 
fontes de energia mecânicas pela ele-
tricidade. Posteriormente, a inclusão e 
disseminação das tecnologias eletrôni-
cas que transformaram definitivamente 
a natureza de muitos objetos, cercando 
os indivíduos de aparatos eletrônicos.

Algumas teorias de que a forma 
seria um reflexo da função acabaram 
por ser contrariadas sob os efeitos da 
miniaturização das placas de circuitos 
integrados. Houve um impressionante 
aumento da potência desses processa-
dores internos, advindos da nanotecno-
logia que, além de estar nos grandes 
computadores, também está em gran-
de parte dos simples aparelhos eletrô-
nicos. Esse tipo de tecnologia é consi-
derado invisível, ou seja, não é com-
preendida pelos indivíduos e, por isso, 
acaba por não ser uma preocupação da 
sociedade. Entretanto, os “estilistas” 
procuram criar tendências de produtos 
que se utilizam dessa tecnologia como 
moda ou estilo de vida, para que estes 
a compreendam e possibilite a sua uti-
lização.

Estes produtos e a constante mu-
dança no estilo de vida da sociedade 
moderna necessitam de uma boa co-
municação, que desempenhe um papel 
importante em vários níveis sociais. A 

globalização acaba por criar novos va-
lores e diminuir as fronteiras, sejam 
estas étnicas ou políticas. Isso acaba 
por misturar diferentes culturas, que 
tomam elementos emprestados umas 
das outras. Também traz um fluxo livre 
de ideias em todos os âmbitos, seja ele 
político, cultural ou econômico.

O design tem se firmado em to-
dos os âmbitos, tanto mercadológicos, 
quanto no ensino e pesquisa. O obje-
tivo deste artigo é descrever a evolu-
ção da área, desde o seu surgimento 
até os tempos atuais, definindo como 
se caracterizam o ensino e a pesquisa, 
e apontando algumas de suas perspec-
tivas futuras.

2. AS ORIGENS DO DESIGN

Não se sabe ao certo quando os 
homens começaram a modificar o am-
biente de forma significativa. A dis-
cussão sobre esse assunto pode chegar 
aos primórdios da espécie humana, na 
pré-história. No entanto, costuma-se 
relacionar o design com a Revolução 
Industrial, pois foi nessa época que os 
meios de produção foram alterados sig-
nificativamente e, na qual, grande par-
te das definições de design se encaixa.

A Revolução Industrial, protago-
nizada pela Inglaterra (Figura 01), ocor-
reu em duas fases: a primeira em mea-
dos do século 18, caracterizada pelo in-
ício da substituição do trabalho humano 
por trabalho mecânico; e a segunda por 
adicionar o uso de novas fontes de en-
ergia ao trabalho mecânico, sobretudo 
os combustíveis fósseis. Esta segunda 
etapa foi a mais impactante, devido 
à amplitude de suas mudanças e por 
suas contribuições para o panorama 
que propiciaria o surgimento oficial do 
design, alguns anos mais tarde.
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Figura 01. Cenário da Revolução Industrial. Fonte: 
<http://www.klickeducacao.com.br/Klick_Portal/

Enciclopedia/images/Re/415/286.jpg>

Após 1830, a produção indus-
trial descentralizou-se da Inglaterra e 
se expandiu rapidamente pelo mundo, 
principalmente para o noroeste euro-
peu e para o leste dos Estados Unidos 
da América. Porém, cada país desen-
volveu um ritmo diferente baseado nas 
condições econômicas, sociais e cult-
urais de cada localidade. Na Alemanha, 
por exemplo, a unificação decorrente 
da guerra Franco-Prussiana em 1870 
impulsionou as indústrias do país, ge-
rando grande expansão no setor sid-
erúrgico e de base (HOBSBAWM, 2003).

As indústrias experimentaram 
um crescimento vertiginoso, dizimando 
a concorrência, representada por atel-
iês e artesãos. Um dos principais fa-
tores era o preço dos produtos indus-
trializados, acessíveis a qualquer classe 
social da época. Porém, ocorreu uma 
queda de qualidade dos produtos, e sua 
produção acelerada não permitia que o 
criador participasse de todas as fases de 
produção. É nessa época que se insere 
o movimento Artes e Ofícios, criado por 
William Morris (1834-1896), que defen-
deu a qualidade artística dos produ-
tos, tomada como fator secundário no 
processo de industrialização (MALPAS, 
2001).

O movimento Artes e Ofícios, 
porém, não obteve êxito, pois os produ-
tos produzidos à mão acabaram por se 
tornar demasiadamente caros e, com 
isso, sendo vendidos a uma pequena 
parcela da população da época. Porém, 
seus ideais seriam resgatados em Wei-
mar, na Alemanha, anos mais tarde, 
com a criação de uma escola de Artes 
Aplicadas, que buscava a aplicação 
da arte na indústria. No entanto, com 
a eclosão da Primeira Guerra Mundial 
(PGM), o edifício da escola foi utilizado 
como hospital militar, o que causou um 
adiamento das operações para o pós-
guerra (WINGLER, 1975).

Após a guerra, a escola foi rea-
berta com Walter Gropius (1883-1969) 
como diretor. Com a fusão da Escola de 
Artes Aplicadas com a Escola de Be-
las Artes em Weimar, surgiu uma nova 
instituição, Das Staatliches Bauhaus 
(Figura 02), ou apenas Bauhaus. Essa 
escola foi inaugurada em 12 de abril de 
1919, com a Alemanha em convulsão 
pela derrota na Primeira Grande Guer-
ra. No entanto, possuía uma visão mais 
concisa sobre os assuntos relacionados 
à estética e os produtos de fabricação 
em série (MEGGS, 2009).

Figura 02. Prédio da Bauhaus em Weimar. Fonte:  
(DROSTE, 2002, p. 13)

A Bauhaus uniu artesãos e artis-
tas, agregando várias concepções de 
movimentos de artes. Seu intuito era 
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aplicar as ideias advindas de movimen-
tos artísticos, como o Artes e Ofícios 
e o Art Nouveau à produção em mas-
sa. Com isso, seu desafio foi lançar ao 
mundo artístico e industrial uma fusão 
entre arte e técnica, isto é, a Bauhaus é 
a resposta que põe fim à separação que 
o processo de produção industrial ha-
via inserido entre o momento artístico-
criativo e o técnico-material (CARISTI, 
1997).

A escola passou por três fases 
distintas: a primeira em Weimar (1919 
– 1925) com o diretor e fundador Wal-
ter Groupius; a segunda em Dessau 
(1925 – 1932), onde em 1928 Gropius 
foi afastado por pressões políticas, 
sendo substituído por Hannes Meyer 
até 1932, quando este foi afastado e 
assumiu Ludwig Mies van der Rohe; e 
a terceira em Berlim (1932 – 1933), por 
um curto período de tempo, onde foi 
fechada por pressão dos nazistas.

Apesar de sua breve existência, a 
Bauhaus teve grande influencia no en-
sino, prática e até mesmo nas indústri-
as. Mesmo a partir de sua dissolução, a 
Bauhaus contribuiu com a disseminação 
do design, pois os seus docentes e alu-
nos se espalharam por todo o mundo. 
Assim, muitas outras escolas surgiram 
em vários países, calcadas nos modelos 
de ensino e prática da Bauhaus, inclu-
sive a Hochschule für Gestaltung (HfG 
– Escola Superior da Forma), em Ulm – 
Alemanha, considerada sucessora ofi-
cial da Bauhaus.

O ideal do artista-projetista, 
nascido no início do século 20 ainda 
é um elemento significativo do design 
(HESKETT, 2008). A linha tênue que 
separa o design das artes ou da ar-
quitetura, por vezes é invisível ou ao 
menos nebulosa. Nesse espaço cresce 
um nicho que produz objetos que po-
dem ser classificados como arte ou 
como design simultaneamente. Alguns 

profissionais talentosos, como Michael 
Graves e Philippe Starck, são exemplos 
de designers artistas. No Brasil, os ir-
mãos Campana são os exemplos mais 
destacados desse tipo de atuação (Fig-
ura 03).

Figura 03. Sofá “Boa”, dos irmãos Fernando e 
Humberto Campana. Fonte:  (LEAL, 2002, p. 47).

3. O QUE É DESIGN

Atualmente, após quase um sécu-
lo da iniciativa alemã, o design ainda 
é um termo controverso. Percebe-se 
uma banalização do termo, ora por fal-
ta de conhecimento, ora pelo fato de 
ele não designar uma carreira única, 
como direito, medicina ou arquitetura. 
Essas profissões requerem uma licença 
ou qualificação, com padrões estabele-
cidos e protegidos por instituições au-
torreguladas. O design, por outro lado, 
se amplia cada vez mais em novas ha-
bilitações sem nenhum tipo de especi-
ficação institucionalizada, sem organi-
zação ou conceito regulador, o que o 
torna passível de uso indiscriminado 
(HESKETT, 2008).

De maneira geral, toda literatura 
da área inicia com uma definição de de-
sign, com o intuito de delimitar o seu 
ponto de vista e embasar suas afirma-
ções. Com isso, são muitas as defini-
ções que permeiam o campo do design, 
porém todas elas se pautam em cinco 
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pontos de vista básicos, que segundo 
Löbach (2001) são:

• O usuário de um produto ou siste-
ma de um ambiente artificial;

• O fabricante desse produto ou 
sistema;

• O crítico teórico que analisa o im-
pacto da atuação sob a ótica mar-
xista;

• O designer, que é o profissional 
que pondera as necessidades do 
usuário e as do fabricante;

• O advogado, que é definitivamen-
te quem tem uma visão holística 
de todo o processo e que percebe 
suas implicações, em quaisquer 
das esferas anteriores.

Nesse sentido, o ambiente artifi-
cial é aquele criado pelo homem, onde 
se desenvolve o plano social da huma-
nidade. Segundo a ótica desse autor 
“design industrial é o processo de adap-
tação do ambiente artificial às necessi-
dades físicas e psíquicas dos usuários 
ou grupo de usuários” (LÖBACH, 2001, 
p. 22). Assim, o design compreende a 
materialização de uma ideia em forma 
de projeto e, portanto, em produto in-
dustrial passível de produção em série 
(Ibid.).

Segundo Niemeyer (2007), o de-
sign pode ser abordado segundo três 
óticas distintas quanto à prática e ao 
conhecimento. Na primeira delas o de-
sign é visto como concepção artística, 
em que se destacam os aspectos esté-
ticos e de fruição do uso. Na segunda 
percebe-se o design como elemento 
inventivo, utilizando-se de tecnologia e 
conhecimentos produtivos. Na tercei-
ra, o design assume papel estratégico, 
como elemento integrador de diversas 
especialidades, desde a utilização de 

matéria-prima até a utilização e destino 
final do produto.

Etimologicamente, “design” é 
uma palavra inglesa, porém de ori-
gem latina “designo”, no sentido de 
designar, indicar, representar, marcar, 
ordenar, dispor, ou seja, projeto (NIE-
MEYER, 2007). O que se exige para po-
der considerar que um objeto pertença 
ao design é: sua fabricação em série, 
sua produção mecânica e a presença 
no objeto de um quociente estético, 
devido ao fato de ter sido inicialmente 
projetado e não a uma sucessiva inter-
venção manual (DORFLES, 1990).

Utiliza-se esta denominação a 
qualquer processo técnico e criativo re-
lacionado à configuração, concepção ou 
elaboração de um objeto. Então, para 
se obter um produto de design é neces-
sário um projeto baseado em metodo-
logias que propiciem atingir objetivos 
pré-estabelecidos, sejam eles quais 
forem. A atuação do designer conglo-
ba objetos como utensílios domésticos, 
máquinas, veículos, e também ima-
gens, como peças gráficas, famílias de 
tipos, livros e interfaces digitais de sof-
twares ou de páginas da internet.

Um dos aspectos que devem ser 
levados em conta é que a forma não é 
um fenômeno isolado. Ela deve ter li-
gação direta com todas as outras va-
riáveis que envolvem o produto. Atual-
mente o design também está ligado ao 
conteúdo, sendo parte das atribuições 
do designer (BUCHANAN, 2005). As-
sim, não é possível classificar o design 
com uma atividade ligada à arte ou a 
tecnologia, mas sim ligado à arte e a 
tecnologia. O design é uma atividade 
projetual multidisciplinar que conjuga 
e busca harmonizar o conhecimento de 
diversas áreas.

Com o surgimento de diversas 
vertentes dessa profissão, surgem tam-
bém muitos equívocos sobre o seu ver-
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dadeiro significado. É comum qualquer 
tipo de desenho ou representação gráfi-
ca ser considerado design. Com as faci-
lidades que a informática trouxe, muitas 
pessoas são capazes de desenhar um 
logotipo ou panfleto, mas design não se 
limita a desenho (MALDONADO, 1977). 
O design não se limita a uma ilustração 
na capa de um livro, pois lida com o pro-
jeto do livro como um todo, tipografia, 
papel e formato. A estética faz parte do 
design, mas é somente um dos aspectos 
do design (WOLLNER, 2005).

4. O ENSINO E A PESQUISA NO 
DESIGN NA ATUALIDADE

O ensino e a pesquisa em design 
são aspectos intimamente ligados ao 
pensamento crítico e inovador do de-
sign. Buchanan (2005) destaca a im-
portância da manutenção da visão pes-
soal do designer, mas também destaca 
a necessidade de disciplina, para que 
todo o conhecimento adquirido seja 
transmitido às gerações seguintes. 
O autor continua manifestando a sua 
preocupação com o que vê em todo o 
mundo: a falha na manutenção da dis-
ciplina, da arte, da ciência, e no modo 
de pensar do design, que o torna tão 
característico.

No Brasil, a deficiência de pensa-
mento crítico se fez notar nos primór-
dios da implantação do design. Nessa 
ocasião optou-se pela importação de 
um modelo pronto: o da escola de de-
sign em Ulm, na Alemanha. O modo 
como foi implantado o ensino de design 
no Brasil estabeleceu um distancia-
mento crescente entre a profissão e as 
necessidades do mercado. Além disso, 
permitiu o aparecimento e a manuten-
ção de uma série de problemas relacio-
nados ao conceito e desenvolvimento 
do design. 

A Hochschule für Gestaltung 
(HfG - Escola Superior da Forma), em 
Ulm na Alemanha (Figura 04) foi fun-
dada em 1952 por Inge Aicher-Scholl 
(1917-1998), Otl Aicher (1922-1991) e 
Max Bill (1908-1994). Significou uma 
tentativa de restabelecer uma ligação 
com a tradição do design alemão. Foi 
considerada a sucessora oficial da Bau-
haus, da qual extraíram muitos de seus 
métodos, disciplinas, ideais políticos e 
também por acreditar no importante 
papel social que o design deveria de-
sempenhar. Os primeiros anos letivos 
eram comuns a todas as áreas, após 
os quais era possível se especializar 
em design de produto ou comunicação 
(WOLLNER, 2005).

Figura 04. Prédio da HfG em Ulm – Alemanha. Fonte:  
(BÜRDEK, 2006)

Segundo Wollner (2005), embora 
a Escola de Ulm fosse criada nos moldes 
da Bauhaus, inseriu inovações impor-
tantes, principalmente no que concerne 
ao desenvolvimento de metodologias 
projetuais. A reflexão, análise, síntese, 
fundamentação e seleção tornaram-se 
primordiais, em detrimento do ensino 
artístico. Apenas a fotografia, tipografia, 
embalagem, sistemas expositivos e téc-
nicas publicitárias eram considerados 
como suportes do projeto de design. 
Aos poucos outras disciplinas que car-
acterizam até hoje os cursos de design 
foram inseridas, entre elas: a ergono-
mia, história da cultura e semiótica.
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O modelo pedagógico da Escola 
de Ulm foi extremamente influente, 
sendo utilizado como base para outras 
escolas em todo o mundo. No Brasil, o 
ensino superior em design foi iniciado 
em 1963, com a fundação da Escola 
Superior de Desenho Industrial - ESDI, 
(Figura 05), no Rio de Janeiro, tendo 
como base o currículo de Ulm.  Deve-
se considerar ainda que, como design 
era uma área do conhecimento nova no 
Brasil, não havia docentes capacitados 
ao seu ensino. Isso resultou na utiliza-
ção de profissionais formados no ex-
terior, ou mesmo de estrangeiros, que 
fizeram prevalecer a estética da HfG – 
Ulm (NIEMEYER, 2007).

Figura 05. Prédio da ESDI, Rio de Janeiro. 
Fonte: http://designativo.blogspot.com/2010/06/esdi.

html

A ESDI tinha como objetivo princi-
pal a criação de um espaço institucional 
capaz de produzir a identidade nacional 
dos produtos e comunicação visual e de 
legitimar a profissão de designer. Bus-
cou, também, a introdução do design 
na pauta do debate público. No entan-
to, por seu molde rigorosamente copia-
do da HfG, acabou por restringir os en-
saios formais próprios, como acontecia 

com a arquitetura e o movimento Free 
Form. Com isso, não houve incentivo à 
reflexão crítica sobre o sistema produ-
tivo da época, tampouco foi criada al-
guma espécie de identidade nacional 
(NIEMEYER, 2007).

Atualmente, a identidade nacional 
ainda é tema amplamente discutido, 
porém a teoria e a prática precisam ser 
conciliadas para a criação de uma iden-
tidade. Nesse sentido, Whiteley (1998) 
aponta que, de maneira geral, percebe-
se uma crescente aproximação entre a 
teoria e a pratica, “... sintomática de um 
desmoronamento maior das fronteiras 
que separavam disciplinas, áreas de 
conhecimento e metodologias científi-
cas” (Ibid., p. 63). O que se observa 
é que as diferenças existentes entre 
a teoria e a pratica se têm confundido 
tanto que a relação entre esses dois 
polos se estreitaram, se aproximando 
de uma fusão das duas práticas.

No entanto, ainda podem ser ob-
servadas muitas deficiências no campo 
do ensino em design no Brasil. Des-
de suas origens, muitos docentes ou 
gestores se mostram indiferentes à 
importância do processo de capacita-
ção. Como consequência, o número de 
mestres e doutores é ainda pequeno, 
a carga horária dedicada à pesquisa 
incipiente e a produção acadêmica é 
baixa. O corpo docente está carente 
de estímulos, apoio e recursos para a 
sua formação pedagógica.  Ainda são 
poucos os centros de pesquisas e in-
formações, bibliografia especializada e 
atualizada disponíveis em língua nativa 
no cenário nacional (DE PAULA et al., 
2010).

Quanto aos discentes, o mesmo 
estudo destaca que há uma formação 
de segundo grau deficiente e uma baixa 
cultura geral, com exceção dos alunos 
que vêm da camada mais alta da so-
ciedade. Alguns ingressam no curso 



24

sem ter a plena convicção da profissão 
que escolheram ou as habilitações dis-
poníveis. Some-se a isso que a estru-
tura oferecida por muitas instituições 
ainda é fraca e cria-se um ambiente 
propício à evasão escolar ou ao aban-
dono da profissão após o término do 
curso. Muitos são os egressos que aca-
bam por concorrer a cargos públicos 
que nada têm em comum com o de-
sign, utilizando a sua formação apenas 
como pré-requisito ao cargo.

O ensino em design, portanto, 
reflete ou é decorrente dos mesmos 
problemas que são observados em out-
ras disciplinas ou outros níveis (ensino 
médio, por exemplo). Há uma tendência 
dos governos atuais em se destacar os 
montantes de investimento em educa-
ção, relativos ao Produto Interno Bruto 
(PIB) do Brasil, que são comparáveis ao 
de países desenvolvidos. No entanto, 
a educação no país está longe de ser 
comparável ao dos países desenvolvi-
dos. Há problemas estruturais na for-
ma como o ensino é gerido, incluindo 
problemas administrativos, de capaci-
tação, desperdício de recursos e falta 
de crítica por parte da sociedade (WA-
ACK, 2010).

É oportuno destacar que a socie-
dade está se transformando em escala 
global, impulsionada, sobretudo pelo 
avanço das tecnologias de informação. 
Os modelos de ensino utilizados há déca-
das parecem não ser mais adequados ao 
contexto atual, desde o ensino primário 
até o superior. Novas metodologias de 
ensino já podem ser observadas nos 
níveis mais elementares da educação. 
A nova ordem mundial está se desven-
cilhando dos paradigmas econômicos. 
Assim, formas de classificação como pri-
meiro ou segundo mundo, países cen-
trais ou periféricos, estão se modificando 
para aqueles que possuem ou não con-
hecimento  (ROCHA, 2005).

Com vistas a essas mudanças, o 
design foi se readequando para novas 
necessidades de ensino e do merca-
do. As habilitações clássicas, design de 
produto e a programação visual, únicas 
opções disponíveis até pouco tempo fo-
ram ampliadas sensivelmente. Novas 
especializações, como o design de inte-
riores e o design de moda foram adicio-
nadas ao campo de atuação do desig-
ner e, como consequência, ao ensino. 
No entanto, alterações no processo de 
ensino dessas habilitações ainda são 
realizadas quase que exclusivamente 
por questões mercadológicas, deixando 
à parte as alterações culturais decor-
rentes de novas organizações sociais.

5. PERSPECTIVAS FUTURAS 
PARA O ENSINO E A PESQUISA 
NO DESIGN

Uma das principais características 
do design é sua interdisciplinaridade. 
Isso significa que o desenvolvimento da 
área se dará em conjunto com outras 
disciplinas. Nesse sentido, a universi-
dade tem extrema importância, pois é 
nela que são realizadas as interações 
mais amplas e sem interferências do 
mercado. A universidade representa 
um campo experimental onde são tes-
tadas novas metodologias, e onde são 
formados os profissionais do amanhã. 
Principalmente numa sociedade em 
rede e com a competição globalizada, 
a educação e a pesquisa serão impor-
tantes bases para o desenvolvimento.

É preciso enfatizar a formação 
desses novos profissionais, prestigian-
do as escolas mais sérias. Instituições 
essas que serão capazes de atender as 
exigências de um ensino superior de 
qualidade, e também de oferecer uma 
estrutura de pesquisa com base cientí-
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fica, que permita a criação de cursos 
de pós-graduação (ROCHA, 2005). A 
formação acadêmica é essencial para 
elevar o nível de qualificação e a com-
petência dessa área do conhecimento, 
que busca se consolidar como profissão 
e como ciência.

As perspectivas de crescimento 
da pesquisa em design no Brasil são 
relativamente boas. Uma análise dos 
anais de um dos principais congressos 
de design do país, o Congresso Nacio-
nal de Pesquisa e Desenvolvimento em 
Design – P&D Design, realizada por 
Paschoarelli et al. (2010a) mostra que o 
número de publicações está em vertig-
inosa expansão. Os autores destacam 
que uma análise dos indicadores de 
publicações nesse evento fornece um 
panorama do desenvolvimento desta 
área do conhecimento e dos principais 
temas ou rumos que o a pesquisa em 
design tem abordado nos últimos anos.

Prosseguem afirmando que ness-
es documentos é possível identificar o 
amplo trabalho realizado por diversos 
grupos de pesquisa em todo o país. 
Pontuam também a busca de consoli-
dação do design como área do conhe-
cimento científico, principalmente rela-
cionada ao surgimento de programas 
de pós-graduação por todo o Brasil. Re-

alizado a cada dois anos desde 1994, o 
P&D Design publicou 2.579 artigos até 
a edição de 2010 (Figura 06).

Outro evento de peso no cenário 
do design no Brasil é o Congresso In-
ternacional de Pesquisa em Design 
(CIPED), que é realizado e organizado 
desde 2002 pela Associação Nacio-
nal de Pesquisa em Design (ANPED). 
Da mesma forma que o anterior, esse 
evento ocorre a cada dois anos e vem 
demonstrando um crescente empenho 
dos grupos de pesquisa na publicação 
de suas pesquisas. Até a sua quinta 
edição, o evento publicou 898 artigos 
(Figura 07) e é previsto que a sua sex-
ta edição ocorra em Lisboa - Portugal 
(PASCHOARELLI et al., 2010b). 

O aumento da produção científica 
em design é sintomático do empenho 
dos pesquisadores e profissionais da 
área, em diversas instituições do Bra-
sil. Embora grande parte dessas publi-
cações ainda se concentre nas regiões 
mais desenvolvidas do país (Sul e Sud-
este), é crescente também a participa-
ção de grupos de outros locais do país 
(PASCHOARELLI et al., 2010a). Isso 
demonstra o caráter plural e interati-
vo do design, visto o contato próximo 
entre os programas de pós-graduação, 
parte dela obtida em eventos dessa na-
tureza.

Figura 06. Totais de artigos por edição do P&D 
Design. Adaptado de Paschoarelli et al. (2010, a).

Figura 07. Totais de artigos por edição do CIPED. 
Adaptado de Paschoarelli et al. (2010, b).
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Todos esses aspectos somam 
ao ensino de nível superior, ao per-
mitir o ingresso nos meios científicos 
ainda na graduação. As perspectivas 
são de crescimento para o envolvim-
ento acadêmico e, consequentemente, 
da produção e qualificação científica. 
É preciso destacar também que o en-
volvimento em grupos de pesquisa e 
extensão também fortalece o caráter 
social do aluno, pois muitas vezes pro-
jetos ou pesquisas são realizados em 
contato direto com comunidades, ou ao 
menos tem nos seus resultados benefí-
cios diretos à população.

5. CONCLUSõES

O design é uma área do conheci-
mento amplamente discutida nos dias 
atuais. Não possui um campo de atu-
ação claramente definido, sua eman-
cipação das artes e da arquitetura 
não ocorreu de forma súbita e, ainda 
hoje, há quem argumente contra ela. 
As fronteiras dessas áreas ainda são 
nebulosas e fervorosamente discuti-
das. No Brasil, a própria implantação 
do ensino em design, essencial para a 
formação dos futuros profissionais, foi 
envolta em processos decisórios nebu-
losos e que não refletiam as condições 
e necessidades do país na época. Essa 
postura acabou por criar um distanci-
amento entre o ensino do design e o 
mercado, fato que persiste até os dias 
atuais.

A popularidade que o design 
vem alcançando nos últimos tempos 
acaba por evidenciar uma crescente 
conscientização da sua importância, 
em termos econômicos, estratégicos 
ou ambientais. No entanto, em alguns 
casos, há uma banalização do termo, 
com seu uso indiscriminado para indi-
car toda e qualquer atividade de cunho 

estético, gerando algumas anomalias 
como o hair design e o food design. Ca-
sos como esse são comuns e tendem 
a se multiplicar à medida que os mei-
os de comunicação, mesmo nos casos 
aplicáveis, como o design automotivo, 
ressaltam o design apenas como fator 
determinante na beleza do automóvel, 
enquanto a engenharia e outras áreas 
contemplam desempenho e tecnologia.

Não se pode prever exatamente 
o que vai ocorrer, mas novas tecnolo-
gias, novos mercados e novas formas 
de organização comercial e social estão 
mudando fundamentalmente o mundo 
e, com isso, novas teorias e práticas de 
design terão de surgir ou se adaptar a 
essas novas circunstâncias. O design 
terá um papel importantíssimo nesse 
novo mundo e, se tratado com a devida 
seriedade e utilizado com responsabi-
lidade, poderá se tornar efetivamente 
a base da configuração do ambiente 
humano, contribuindo para a melhoria 
da qualidade de vida dos humanos e de 
outras espécies do planeta.
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RESUMO

Os espaços livres são elementos importan-
tes na configuração das cidades ou em am-
bientes particulares, como universidades, 
proporcionam lazer, relaxamento e descan-
so, garantindo assim o bem-estar dos seus 
usuários. Para que esses espaços possam 
atender a todos os tipos de público, conside-
rando a diversidade humana e as habilida-
des individuais, deve-se considerar a filoso-
fia do Desenho Universal, bem como os es-
tudos da Ergonomia. Neste contexto, a idéia 
de um Jardim com características Orientais 
contemplando os cem anos da imigração ja-
ponesa no Brasil, aliado a elementos senso-
riais de cunho terapêutico, além do lazer e 
reflexão passiva surge a intenção de propor-
cionar uma integração técnica entre um pro-
jeto arquitetônico, objetivando atender toda 
a população e usuário local, como também, 
grupos específicos de idosos pacientes de 
psicologia e gerontologia, portadores de ne-
cessidades especiais pacientes das áreas 
de fisioterapia, medicina e educação física.

PALAVRAS-CHAVE: Sensorial, jardim, 
paisagismo, arquitetura
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AbstrAct

The free spaces are important elements in 
the  configuration  of  the  cities  or  in  private 
atmospheres, as universities, they provide 
leisure, relaxation and rest, guaranteeing 
like this their users’ well-being. So that 
those spaces can assist her/it all of the 
public types, considering the human 
diversity and the individual abilities, he/
she should be considered the philosophy 
of the Universal Drawing, as well as the 
studies of the Ergonomics. In this context, 
the idea of a Garden with characteristics 
Oriental meditating the a hundred years of 
the Japanese immigration in Brazil, ally to 
sensorial elements of therapeutic stamp, 
besides  the  leisure  and  passive  reflection 
appears the intention of providing a technical 
integration among an architectural project, 
aiming at to assist the whole population and 
local user, as well as, patient seniors’ of 
psychology specific groups and gerontology, 
bearers of needs special patients of the 
physiotherapy areas, medicine and physical 
education.

KEYWOrD: Sensorial, garden, design, ar-
chitecture

1. INTRODUÇÃO 

A idéia de que os jardins e áreas 
destinadas a parques e praças seriam 
benéficos às pessoas deficientes data 
de muitos séculos atrás. No início do 
século XX, por volta de 1910, os profis-
sionais da área da saúde começaram a 
preocupar-se em desenvolver ambien-
tes com estas características,  inicial-
mente em antigos mosteiros, conven-
tos e instituições asilares que pudes-
sem atender a uma determinada popu-
lação, como velhos, doentes mentais, 
surdos, paralíticos ou com algum outro 

problema motor. Nas décadas que se 
seguiram muitos ambientes foram de-
senvolvidos e considerados eficientes 
para a reabilitação, inclusive com o pró-
prio depoimento dos pacientes. Hoje se 
sabe que não eram tão bem resolvidos 
como se pregava em tratados e rela-
tórios experimentais, pois não supriam 
as necessidades emocionais e psicoló-
gicas dos pacientes. Surgiu então, já 
no início da década de 60, a necessi-
dade de se criar locais próprios que, 
além de funcionais, mantivessem o pa-
ciente mais tranqüilo e dessem a eles 
o suporte psicológico necessário para 
lidar com suas limitações. Os espaços 
abertos, rodeados por jardins e belas 
paisagem abertas foi abandonada em 
detrimento aos espaços fechados com 
equipamentos para exercícios específi-
cos em cada caso, observado nos pa-
cientes. A estimulação promovida pela 
convivência fora dos centros de trata-
mento é aos poucos esquecida e final-
mente deles restaram apenas algumas 
citações em compêndios científicos de 
antigos cientistas ou profissionais da 
área. Na década de 90, principalmen-
te no ocidente, talvez influenciado pela 
cultura oriental, novos pesquisadores 
começam a buscar no passado as fa-
lhas nas experiências anteriormente 
vivenciadas. Ao trazer para o presen-
te, algumas das informações desfavo-
ráveis ao processo, perceberam gran-
des falhas de caráter técnico científico. 
Uma destas falhas não estudada e não 
comentada é a sensorialidade, a redes-
coberta dos sentidos como elemento 
terapêutico, mas, mais do que isto, a 
influência psicológica do aguçamento 
dos sentidos através de elementos da 
própria natureza. 

Em pouco tempo começaram a 
surgir alguns movimentos internacio-
nais procurando melhorar a qualidade 
dos tratamentos através da criação de 



31

espaços acessíveis e que proporcionas-
sem ao paciente o suporte necessário. 
Foram assim recriados os jardins tera-
pêuticos. 

Para que um espaço seja consi-
derado um jardim deste tipo, precisa 
conter uma quantidade razoável de fo-
lhagens e flores. Pode ser construído 
tanto em um ambiente aberto quanto 
fechado e seu tamanho pode variar de 
pequenos espaços internos a grandes 
áreas em parques urbanos.

Este tipo de jardim é bastante útil 
no tratamento de crianças temporaria-
mente incapacitadas por acidentes, ci-
rurgias, traumas psicológicos, ou ainda 
aquelas com deficiência mental e física. 
A diversidade, a constante renovação e 
multisensorialidade oferecida por este 
espaço levam a criança a uma busca 
constante de novas interações, estimu-
lando seu desenvolvimento físico, men-
tal e espiritual. O adulto se beneficia da 
mesma estimulação.

Pensando em implantar um jar-
dim japonês, ou seja, um jardim com 
características dos jardins japoneses 
antigos, dentro do recinto da Univer-
sidade de Marília, para comemorar os 
cem anos da imigração japonesa para 
o Brasil e também, homenagear todos 

os japoneses e seus descendentes que 
residem na cidade de Marília, a senho-
rita Fernanda Mesquita Serva, Diretora 
de Marketing  da UNIMAR, encomendou 
um projeto que atendesse tal necessi-
dade. Ao desenvolvermos o projeto, 
percebemos que além da plasticidade 
do jardim, poderíamos agregar neste 
pequeno espaço elementos sensoriais 
que pudessem ser explorados pelos vá-
rios cursos da Universidade junto aos 
alunos e principalmente junto a comu-
nidade local e regional do que são os 
atendidos diariamente.

Assim, surge a proposta de se 
criar um pequeno jardim simbolizando 
a cultura japonesa com a delicadeza 
e bom gosto tão peculiar deste povo 
oriental, aliado a sua profunda ligação 
com a natureza, onde através dela, já 
a séculos exploravam seus benefícios 
medicinais sobre os sentidos  do corpo 
humano e também sobre  sua espiri-
tual.

2. PROJETO DO JARDIM

Para a escolha do local onde seria 
implantado o projeto, foi considerada 
a sua posição com relação ao sol, pois 

	  

Local	  Escolhido	  

Educação	  Física	  

Fisioterapia	  

Psicologia	  

Medicina	  

Enfermagem	  
Fisioterapia	  

Figura 01 – implantação do terreno dentro da Universidade de Marília / SP
Fonte – Google earth – acessado em  05/07/11
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nos verdadeiros jardins orientais, o sol 
deve atender a entrada principal pela 
manhã e a tarde, no por do sol, sua vi-
são deve ser contemplada de maneira 
respeitosa, aceitando mais um dia e a 
sua majestosa beleza no ocaso.

Além disto, o jardim deveria es-
tar próximo dos cursos que se benefi-
ciariam de seus elementos, bem como, 
estar próximo de uma via de escoa-
mento e estacionamento (figura 01).

3. IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 
ARQUITETÔNICO

O projeto está implantado no eixo 
cardeal tendo como referência a linha 
Oeste (W) e Leste (E), sendo cruzado 
por outra linha Norte (N) e Sul (S). Sua 
entrada se posiciona no nascente, na 
esquina do terreno. Logo na entrada há 
um piso quadrado em pedra portugue-
sa apresenta a figura de um eixo car-
deal, indicando o posicionamento para 
o usuário.

Em sua sequência, um Pórtico 
(tori), dá as boas vindas ao usuário, 
mostrando que ao fundo da passarela 
esta implantada uma construção típica 
da arquitetura japonesa, com telhado 
recurvo, utilizando de madeira, verniz 
e laca. 

Ao longo desta passarela que leva 
à construção, lanternas (toro) ladeiam 
o caminho mostrando não só o cami-
nho da luz, mas também das energias 
positivas.

Em todo o lado esquerdo da pas-
sarela vegetações cujo significado re-
presentam os ancestrais, acompanham 
o caminhante. Em frente a construção 
principal, o visitante se depara do seu 
lado direito com uma torre de 5 anda-
res (pagode), elemento que represen-
ta o guardião de todo o espaço a sua 
volta.

Em seu lado esquerdo, o visitante 
se depara com um novo pórtico pousa-
do em um espelho d’água representan-
do o espelho da vida, ou seja, quando o 
visitante é recebido por um pórtico na 
entrada, com certeza observará outro 
ao final do caminho.

Em meio ao caminho principal po-
demos observar um caminho perpendi-
cular que se cruza, levando a esquerda 
para um deck em pedra representan-
do as forças da natureza. Seguindo o 
caminho, uma escultura brota da terra 
fazendo alusão a mistura entre os po-
vos ocidentais e orientais com o símbo-
lo brasileiro, sua bandeira e o símbolo 
japonês o sol nascente.

Do outro lado deste caminho per-
pendicular ao principal, podemos notar 
um elemento redondo com areia, repre-
sentando a ausência de tudo, símbolo 
da filosofia Zen Budista, e logo atrás, o 
símbolo máximo da retidão e da durabi-
lidade, a pedra bruta representada por 
um conjunto de pedras espalhadas pelo 
gramado (figura 02).

	  
Figura 02 – Vista em perspectiva da esquina Oeste 

Fonte – o autor – programa Sketchup 8 

4. IMPLANTAÇÃO DO PROJETO 
SENSORIAL

O grande desafio neste projeto 
foi contemplar todos os cinco sentidos 
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de maneira igualitária e qualitativa. A 
visão, a audição, o tato, o olfato e pa-
ladar foram lembrados rigorosamente 
para podermos explorar a mente e o 
corpo do usuário que alí chega para la-
zer ou tratamento.

4.1. Visão

Ao adentrar ao espaço do jardim, 
naturalmente o usuário se depara com 
um mundo diferente do que está acos-
tumado. Todos os elementos, embo-
ra artificiais, carregam um significado 
simbólico da natureza. As luminárias 
em forma de bambú são compostas 
em tubo metálico flexionados devido 
ao peso da luminária, lembrando assim 
uma vara de pescar. Os bancos, com 
estrutura em concreto, são revestidos 
de madeira tipo plaquetas enverniza-
das, sem encosto, numa altura mais 
baixa do que a usual.

As lixeiras, também em madeira 
envernizada, apresentam estruturas 
em ferro de maneira a passar desa-
percebida sua presença. As pedras em 
formas monolíticas soltas no jardim, 
representam um contraste, pois o usu-
ário da região não está acostumado a 
vê-las com freqüência, tendo em vista, 
não serem próprias de nossa geologia 
local.

O prédio típico da arquitetura ja-
ponesa do período Hein, período áu-
reo da cultura e arquitetura japonesa, 
demonstra uma simetria significativa, 
sendo posicionado no eixo do caminho 
principal.

As texturas dos diversos pisos se 
diferenciam entre si, causando uma es-
tranheza ao usuário, pois há um con-
traste entre um piso rústico, logo se-
guido por um piso polido. 

A iluminação se apresenta difu-
sa, quase como da forma original, que 
era feita por archotes de óleo de baleia. 

Esta luz tênue, busca valorizar o senti-
do da visão para as luzes da natureza.

A água, em forma de espelho 
(lago) e em cascata, produz uma visão 
dinâmica, sendo alterada constante-
mente recriando novas visões. Final-
mente, as vegetações, escolhidas não 
por acaso, mas sim. por seus signifi-
cados na cultura oriental, apresentam 
uma reprodução quase idêntica a na-
tural, onde os estratos de forração se 
integram aos estratos arbustivos e ao 
fundo aos estratos arbóreos contras-
tando com o infinito do céu e do hori-
zonte (figura 03). 

Figura 03 – luminárias, bancos, lixeiras e pisos 
(acima) – pagode, pedras e água (abaixo)

Fonte – o autor – programa Sketchup 8

	  

	  



4.2. Audição

A maior virtude de um jardim ja-
ponês é o seu silêncio, quebrado ape-
nas pelo movimentar das vegetações 
provocada pelos ventos. Entretanto, na 
tentativa de criar mais elementos que 
explorassem este sentido, foi introdu-
zido também o barulho da água caindo 
em forma de cascata sobre as pedras e 
o lago. No pagode, sobre cada pilar de 
sustentação, há a presença de um sino 
em bronze, imitando sons diferentes 
com o balançar provocado pelo vento 
ou mesmo pelo próprio usuário, que 
poderá ouvir som nos quatro cantos da 
edificação.

Finalmente, no espaço interno do 
pagode, ou seja, na edificação coberta, 
há caixas de sons que produzirão sons 
de natureza, tão comumente utilizadas 
no tratamento do stress.

4.3. Tato

Ao adentrar no jardim, o usuário 
poderá sentir através do tato a textu-
ra dos diversos tipos de vegetação. A 
começar pela forração onde a grama 
esmeralda estará lado a lado da gra-
ma preta e da coreana. Nos estratos 
arbustivos, vegetações xerófitas, com 
suas texturas grosseiras estarão em 

contraste com vegetações higrófitas, 
apresentando delicadas superfícies. 
Cascas de árvores, galhos e folhas se-
rão constantemente observadas pelo 
tato, visando uma exploração total do 
espaço. A água, ao ser tocada, mostra-
rá sua volatilidade junto a outros as-
pectos da natureza.

4.4. Olfato

Neste ponto, podemos dizer que 
o sentido mais explorado em um jardim 
japonês é o olfato, pois as vegetações 
são implantadas de maneira a inter-
calar floração durante as quatro esta-
ções do ano. Portanto, ao passear pelos 
caminhos do jardim, o usuário estará 
sentindo o aroma de flores, folhagens, 
raízes e mesmo da água e da madeira 
utilizada nos equipamentos recobertos 
por verniz.

4.5. Paladar

Distribuído ao longo de todo o jar-
dim, vegetações de estrato de forração 
aromáticas serão plantadas para que o 
usuário possa degustá-las. Hortelã, Ca-
pim cidreira, entre outros, ao mesmo 
tempo, estratos arbustivos frutíferos 
serão implantados de maneira a pode-
rem ser colhidos pelo usuário e sabo-

	  
Figura 04 – Implantação – detalhes sensoriais

Fonte – o autor – programa Sketchup
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reado, explorando com isto seu último 
sentido, o paladar. Ao lado da entrada, 
como de costume, uma fonte será ofe-
recida aos transeuntes que poderão 
beber desta água, simbolizando assim, 
o respeito aos antepassados junto as 
forças da natureza (figura 04).

5. CONCLUSÃO

Acredita-se que estudos desta 
natureza junto a projetos de arquitetu-
ra e design em muito contribuem para 
o processo de inclusão das pessoas 
com restrições, vindo ao encontro de 
um dos interesses atuais da Ergono-
mia. Atualmente, muitas pesquisas 
ergonômicas estão voltadas às pesso-
as com deficiências, seja com relação 
ao desenvolvimento de equipamentos 
para a reabilitação ou de tecnologias 
assistidas, seja na elaboração de me-
todologias voltadas à inserção laboral, 
ou mesmo de adaptações nos postos 
de trabalho. Numa visão mais holística 
da Ergonomia, que abrangeria as ativi-
dades do não trabalho, cabem estudos 
de adequação dos espaços livres às 
necessidades das pessoas com restri-
ções.

É sob esse ponto de vista que as 
diretrizes projetuais descritas neste ar-
tigo servem como um apoio aos proje-
tos de Jardins Universais, os quais con-
sideram, juntamente com os elementos 
da arquitetura paisagística, critérios 
que contemplam a todos na concepção 
de espaços livres públicos.

Em um momento único, tivemos 
o prazer de realizar um projeto de um 
jardim oriental, onde buscamos toda 
sua essência e significado, entretan-
to, mais ainda, ao aceitarmos o desafio 
de incluir neste projeto elementos de 
tratamento sensitivo, tivemos que inte-
grar o conhecimento oriental às práti-

cas modernas de tratamento e reabi-
litação. 

Seja o idoso, foco de minha pes-
quisa, seja a criança com problemas 
motores ou neurológicos, seja o adul-
to vitimado por acidentes ou distúrbios 
neurofisiológicos, esta é sem dúvida 
a contribuição que os profissionais da 
área de criação podem sentir-se rea-
lizados pessoalmente, objetivando o 
crescimento não só do indivíduo, mas 
de toda a sociedade.
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RESUMO

Os cursos de pós-graduação, atualmente 
distribuídos pelo país, atendendo as diretri-
zes curriculares nacionais, dispõem de dis-
ciplinas de caráter obrigatório e optativas, 
para complementação e formação do co-
nhecimento de seus alunos e futuros pesqui-
sadores. Analisando uma destas disciplinas, 
fornecida no Curso de Pós graduação em 
Design, da Universidade Estadual Paulista, 
Campus Bauru, do curso de Design, nos 
permitiu concluir que, devido a diversidade 
de conhecimento e formação de seus alu-
nos, sua característica e complexidade de 
abrangência envolvem não só, o  estudo e 
a integração entre outras disciplinas, como 
também, áreas de conhecimentos variados 
tais como: Computação, Administração, Psi-
cologia, Sociologia, Antropologia, Metodo-
logia entre outros, e que todo este universo 
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irá complementar o Designer como um todo. 
Assim, o objetivo deste trabalho é discutir a 
construção do conhecimento do Design do 
Produto, através de uma disciplina fornecida 
em sua pós graduação e entender como co-
nhecimentos multi, inter e transdisciplinares 
podem contribuir para a evolução das pes-
quisas dos pós graduandos durante sua for-
mação.

Palavras chave: Andragogia, Criatividade, 
Conhecimento.

ABSTRACT

The masters degree courses, now distrib-
uted by the country, assisting the guidelines 
of national curricula, they have obligatory and 
optional character disciplines, for complemen-
tation and formation of their students’ knowl-
edge and searching futures. Analyzing one of 
these disciplines, supplied in the Course of 
Powders graduation in Design, of the From 
São Paulo State University, Campus Bauru, 
of the course of Design, allowed to conclude 
us that, due to knowledge diversity and their 
students’ formation, his/her characteristic and 
inclusion complexity they involve not only, the 
study and the integration among other disci-
plines, as well as, areas of such knowledge 
as: Computation, Administration, Psychol-
ogy, Sociology, Anthropology, Methodology 
among other, and that this whole universe will 
complement Designer as a completely. Like 
this, the objective of this work is to discuss the 
construction of the knowledge of the Design 
of the Product, through a discipline supplied in 
his/her powders graduation and to understand 
as knowledge discipline can contribute for the 
evolution of the students’ researches during 
his/her formation.

key Words: Andragogia, Creativity, Know-
ledge.

1. INTRODUÇÃO 

As disciplinas fornecidas na pós 
graduação englobam conceitos re-
levantes para os alunos do curso de 
mestrado e doutoramento em Design. 
Visualizar e entender os conceitos e 
os modelos de qualidade existentes e 
a forma de utilizá-los é prioritário nos 
dias atuais em que a maior parte das 
universidades implementam, ou estão 
implementando conhecimentos espe-
cíficos. Com foco na disciplina Tópicos 
em Desenho Industrial, ministrado pe-
los professores Doutores Marizilda dos 
Santos Menezes e Luis Carlos Paschoa-
relli, a fundamentação de conceitos e a  
apresentação prática de trabalhos aca-
dêmicos foram essenciais para garan-
tir  uma assimilação sistêmica e abran-
gente dessa disciplina, agregando, com 
certeza, repertório de informação que 
naturalmente foi assimilado pelos seus 
alunos. 

O estudo destas disciplinas forne-
cidas em programas de pós graduação 
tendem a ser uma atividade monótona 
e muitas vezes angustiante, necessi-
tando ser ministrado de forma criativa 
e com inovação didática pedagógica, 
para despertar o interesse em assuntos 
específicos, uma vez que os conteúdos 
eminentemente teóricos das disciplinas 
desestimulam seus alunos a cursá-las e, 
no caso específico, desta disciplina em 
questão, deixando lacunas prejudiciais 
na complementação do conhecimento. 
A aplicação parcial dos conceitos de 
Andragogia e Criatividade por parte dos 
professores desta disciplina contribuí-
ram substancialmente para a constru-
ção colaborativa do conhecimento dos 
alunos de maneira imperceptível. A An-
dragogia, citada acima, é definida como 
a arte e a ciência de ajudar o adulto a 
aprender.  Criatividade, de acordo com 
Sternberg e Lubart (1999), engloba a 
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habilidade de produzir um ato que tan-
to é novo, original e inesperado, quan-
to útil e adaptável às dificuldades das 
tarefas. Assim, utilizando destes me-
canismos didáticos e pedagógicos, os 
professores conseguiram com sucesso 
e de forma despretensiosa, apresentar 
informações relevantes à formação de 
cada aluno de maneira individual e ao 
mesmo tempo coletivamente, demons-
trando que é perfeitamente exeqüível a 
conciliação de universos tão variados, 
focados em um mesmo objetivo, o co-
nhecimento.

2. ANDRAGOGIA 

Osório (2005), afirma que foi Kno-
wles quem propôs uma disciplina espe-
cífica para educação de adultos chama-
da andragogia. Segundo o autor, o fato 
é que a pedagogia baseada na educa-
ção de crianças e jovens nem sempre é 
adequada para a educação de adultos 
ou de pessoas com uma formação já 
consolidada. O aprendizado deste adul-
to é muito diferente, pois os motivos, 
razões e necessidades não são seme-
lhantes aos das crianças e jovens. Dos 
conceitos relacionados a andragogia 
citados por Knowles (OSORIO, 2005), 
destacam-se os seguintes: 

• O aprendizado dos adultos exis-
te em função das suas necessi-
dades, ou seja, o adulto se com-
promete com a aprendizagem, se 
conhecer o motivo pelo qual deve 
aprender;    

• A aprendizagem dos adultos deve 
dar ênfase aos processos e expe-
riências individuais, considerando 
que adultos apresentam grandes 
diferenças individuais com relação 
à motivação, às necessidades etc;  

• A orientação do aluno adulto deve 
estar voltada para a vida, para a 
solução de problemas, ao con-
trário da aprendizagem infantil e 
juvenil, que é mais relacionada a 
transmissão de informação.  

Em resumo, os alunos de uma de-
terminada disciplina de pós graduação 
aprendem mais compartilhando concei-
tos e não somente recebendo informa-
ções. Da participação nos processos de 
compreensão podem derivar, soluções 
originais de problemas e mudanças de 
atitudes. A importância dessa experi-
ência é confirmada pelo resultado de 
algumas pesquisas, que afirmam que 
estudantes adultos aprendem apenas 
10% do que ouvem. Entretanto, são 
capazes de lembrar 85% do que ou-
vem, veem e fazem (GOECKS, 2003). 
Assim sendo, não basta apenas o en-
volvimento do ser humano na esfera do 
“pensar”; é necessário o envolvimento 
na esfera do “sentir”, proporcionando 
estímulos emocionais para que o “sen-
tir” estimule o “querer”, transformando 
a vontade em ação, e este, na cons-
trução colaborativa do conhecimento. É 
nesse ponto que se identifica a neces-
sidade de utilizar a criatividade como 
forma de proporcionar estímulos emo-
cionais que transformem o sentimento, 
que proporcionem o valor imediato do 
aprendizado, estimulando dessa forma 
o “querer conhecer”.

3. CRIATIVIDADE 

A criatividade é definida por mui-
tos autores e das mais variadas formas. 
Segundo Bruno-Faria (1996), a criati-
vidade é um fenômeno multifacetado, 
envolvendo  aspectos individuais (habi-
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lidades cognitivas, traços de persona-
lidade) e do ambiente (aspectos facili-
tadores e inibidores). Para Sternberg 
e Lubart (1999), ser criativo é ver as 
coisas do mesmo modo que todo mun-
do vê, e ser capaz de pensar de forma 
diferente sobre elas, e ainda ter a habi-
lidade para produzir um ato que tanto é 
novo, original e inesperado, quanto útil, 
adaptável às dificuldades das tarefas. 

Podemos dizer que a criativida-
de é o processo de tornar-se sensível 
a problemas, deficiências, lacunas no 
conhecimento, desarmonia; identificar 
a dificuldade, buscar soluções, formu-
lando hipóteses a respeito das deficiên-
cias; testar e revisar estas hipóteses; 
e, finalmente, comunicar os resultados.  

Mas como utilizar a criatividade 
para estimular o “querer conhecer”? 
Ou mesmo gerar experiências que esti-
mulem o “querer conhecer” ou “querer 
experimentar”? 

Para os Professores Marizilda Me-
neses e Luis Carlos Paschoarelli a so-
lução encontrada foi a utilização de di-
nâmicas desenvolvidas em sala de aula 
simples e objetivas, de modo a despertar 
o interesse e a curiosidade dos alunos. 

4. DINâMICAS IMPLEMENTADAS

4.1. Aulas abertas com palestrantes 
convidados;

Após a aula inaugural realizada 
pelos professores Marizilda e Paschoa-
relli, foram convidados para cada aula, 
professores de diferentes áreas do co-
nhecimento científico para apresenta-
rem suas teses, ressaltando os proce-
dimentos metodológicos que levaram 
ao resultado final. Esta dinâmica provo-
cou uma amplitude de informação nos 
alunos quanto a forma de desenvolver 

o procedimento metodológico em seus 
trabalhos. Também foi possível, sentir 
nos diferentes palestrantes a dificul-
dade de se chegar ao tema, os cami-
nhos percorridos para gerar a pesquisa 
e o relacionamento entre orientador e 
orientando.
  
4.2. Aulas simultâneas para duas 
turmas distintas através de vídeo 
conferência;

As aulas foram ministradas para 
os alunos assentados em Bauru e alu-
nos assentados em Caruaru, de ma-
neira que houve uma interatividade si-
multânea entre os mesmo e entre os 
alunos e palestrantes. Isto proporcio-
nou uma novidade didática pedagógico 
muito interessante, motivando não só 
os alunos, como todos os professores e 
convidados.
 
4.3. Apresentação pessoal de suas 
teses;

Os professores apresentaram 
seus trabalhos de doutoramento, res-
saltando as dificuldades encontradas, 
os problemas surgidos e contornados e 
ilustraram a forma de superar os mo-
mentos críticos durante a fase de de-
senvolvimento.
 
4.4. Interatividade entre os dois 
grupos;

Para uma integração entre os dois 
núcleos de alunos, Bauru e Caruaru, foi 
pedido um trabalho dissertativo entre 
um alunos de cada núcleo, envolvendo 
os seus trabalhos e a relação destes 
com a tese dos professores convidados.
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4.5. Liberdade de apresentação 
das informações recebidas.

Para uma efetiva avaliação dos 
alunos, foram recomendadas apresen-
tações de resenhas acadêmicas para 
cada palestra assistida, bem como, uma 
dissertação sobre o conteúdo geral da 
disciplina e finalmente uma dissertação 
em conjunto com outro aluno, abran-
gendo uma das palestras assistidas.

4.6. Inter, multi e Transdiciplinari-
dade

Com as palestras, em diferentes 
áreas do conhecimento científico, pa-
lestrantes de diferentes profissões e 
formações, professores com focos di-
ferenciados de pesquisa e finalmente 
um grupo de alunos totalmente hetero-
gêneo em sua formação, objetividade 
e temática de pesquisa, o conceito de 
interdisciplinaridade, multidisciplinari-
dade e transdiciplinaridade são assimi-
lados e entendidos por todos, ficando 
receptivos a novos conhecimentos nos 
diversos campos do saber humano.

5. CONCLUSÃO 

  Qualquer processo educacional 
deve ser explorado através de abor-
dagens e métodos apropriados para 
que possa produzir maior qualidade 
de aprendizagem. Neste artigo, foram 
exemplificadas algumas dinâmicas apli-
cadas na disciplina Tópicos em Desenho 
Industrial, do programa de pós gradu-
ação em Design da UNESP – FAAC – 
Bauru.  A importância da criatividade 
na adaptação de dinâmicas é essencial, 
não somente nesta disciplina, mas em 
todas as demais. Essa é uma das mui-

tas formas de trabalhar um dos con-
ceitos vinculados a Andragogia – “a 
arte ou a ciência de ajudar o aluno a 
aprender”. Desta forma, estimula-se a 
análise crítica e a autocrítica, as habi-
lidades profissionais, a criatividade e a 
capacidade de trabalhar em equipe dos 
alunos adultos construindo colaborati-
vamente o conhecimento, o que pos-
sibilitará a formação de pesquisadores 
mais eficientes e eficazes. Como traba-
lho futuro sugere-se a aplicação destas 
e de outras dinâmicas a outras discipli-
nas de ensino, identificando e analisan-
do o aproveitamento, a assimilação e 
interesse por parte dos alunos.
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RESUMO

Com o crescimento demográfico agregado a 
expansão na construção civil, há uma busca 
por moradias dignas em áreas cedidas pelas 
prefeituras para famílias de baixa renda, os 
chamados conjuntos habitacionais. A Com-
panhia de Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano - CDHU e a Caixa Econômica Federal 
possuem programas que buscam atender às 
famílias de baixa renda.
Ao fazer uma releitura de como se organi-
zam esses espaços, encontram-se alguns 
fatores inapropriados, ocasionados pela falta 
de espaço e mau uso do pouco espaço útil. 
Este é um problema atual e que muitas ve-
zes deixado de lado, por pertencer somente 
à população que ocupa estas moradias. 
Os móveis ao longo de sua evolução tiveram 
suas dimensões reduzidas para serem ofer-
tados e comercializados, a chegar a tal ponto 
que a suas funções práticas foram perdidas. 
Analisando os móveis inseridos no contex-
to dos conjuntos habitacionais, observa-se 
que, ambos, no limite de suas dimensões, 
não se adéquam, para os móveis falta espa-
ço e para o ambiente, compromete o fluxo. 
 
Palavras-chave: 1 Conjunto habitacional, 
2 famílias de baixa renda, 3 espaço, 4 mo-
biliário. 
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AbstrAct

With the growth of aggregate demographic 
expansion in construction, they are looking 
for decent homes in assigned areas by 
city halls for low-income families, the so-
called housing projects. The Society of 
Housing and Urban Development (CDHU) 
and Federal Savings have programs 
that seek to meet low-income families. 
When doing a reading on how to organize 
those spaces, there are some inappropriate 
factors, caused by lack of space and misuse 
of little usable space. This is a current problem 
and often left aside, because it belonged 
only to people who occupy these houses. 
The furniture throughout its evolution had its 
small size to be offered and sold, to come 
to such point that the their practical functions 
were lost. Analyzing the furniture placed in 
the context of housing, it is observed that in 
the limit of its dimensions did not meet. For 
furniture lack space and for the environment 
affects the flow.

Key-words: 1 Housing complex, 2 low inco-
me families, 3 space, 4 furniture.

OBJETIVOS

Detectar os problemas que surgi-
ram ao longo da evolução dos conjun-
tos habitacionais no Brasil e propor me-
lhorias na infraestrutura para beneficio 
dos moradores.

Propor uma legislação para o mo-
biliário, com dimensões pré-estabeleci-
das para impossibilitar possíveis redu-
ções dos fabricantes.

1. INTRODUÇÃO
1.1 Habitação brasileira

Ao analisar as habitações ao lon-
go da historia pode-se entender as mo-

dificações que resultam a evolução até 
os dias atuais.

As iniciativas tomadas pelos go-
vernos da República Velha (1889-1930) 
no sentido de produzir habitação ou de 
regulamentar o mercado de locação re-
sidencial são praticamente nulas (GAP, 
1985).

A produção da moradia operária 
no período de implantação e consolida-
ção das relações de produção capitalis-
tas e de criação do mercado de traba-
lho livre, que corresponde aos primór-
dios do regime republicano, era uma 
atividade exercida pela iniciativa priva-
da, objetivando basicamente a obten-
ção de rendimentos pelo investimento 
na construção ou aquisição de casas de 
aluguel (Bonduki, 1982).

A economia brasileira estava 
concentrada nas atividades agro-ex-
portadoras, havendo predomínio de 
comércio, a indústria nessa época ocu-
pava papel secundário. Diante da pou-
ca capacidade da indústria de receber 
novos e crescentes investimentos, a 
casa de aluguel era uma forma de pou-
par recursos para a economia urbana, 
aquecida pela expansão das atividades 
agro-exportadoras.

Num momento de enorme cres-
cimento das cidades brasileiras, princi-
palmente na região Sudeste, com des-
taque para São Paulo e Rio de Janeiro, 
que recebiam forte contingente popula-
cional egresso da imigração estrangei-
ra, a valorização imobiliária era acen-
tuada e se constituía numa importante 
opção de investimento para reserva de 
valor, na ausência de um mercado de 
capitais (Melo, 1992).

São Paulo, sobretudo, sediando 
a economia cafeeira e recebendo um 
fluxo imigratório intenso (a população 
da cidade cresceu de 40 000 habitan-
tes em 1886 para 260 000 em 1900 e 
580 000 em 1920), apresentava um di-
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nâmico processo imobiliário, com forte 
expansão urbana e uma hiper valoriza-
ção de glebas, terrenos e prédios. Em 
poucos anos, chácaras de característi-
cas eminentemente rurais eram lotea-
das e transformadas em zona urbana, 
fortemente ocupada. Assim, além da 
rentabilidade da locação habitacional, 
o investimento imobiliário garantia não 
só uma reserva de valor, como um in-
tenso processo de valorização (Bon-
duki, 1982).

É neste contexto que se inseria a 
intensa produção habitacional realizada 
pela iniciativa privada para locação. Em 
São Paulo, em 1920, apenas 19% dos 
prédios eram habitados pelos seus pro-
prietários, predominando largamente o 
aluguel como forma básica de acesso a 
moradia (Bonduki 1982). 

Desse modo, surgem várias so-
luções habitacionais, a grande maioria 
buscava economizar terrenos e mate-
riais, através da geminação, sem recu-
os frontais e laterais, cada qual desti-
nado a uma renda para pagamento do 
aluguel. A enorme maioria dos prédios 
ocupados pelos trabalhadores eram 
cortiços que concentravam muitas fa-
mílias. Era uma seqüencia de peque-
nas casas ou cômodos insalubres ao 
longo de um corredor, sem instalações 
hidráulicas. O que gerou a um grande 
problema de saúde publica na época.

Quase a totalidade dos trabalha-
dores e da classe média era inquilina, 
inexistindo qualquer forma de financia-
mento para aquisição da casa própria. 
Para a classe média, que enriquecia, 
soluções de casas geminadas em vilas 
ou ruas particulares que perfuravam 
quarteirões para aumentar o aprovei-
tamento de um solo caro e disputado 
pela intensa especulação imobiliária.

O valor dos alugueis não tinha 
qualquer intervenção do Estado, o que 
definia quanto o inquilino pagaria era 

a negociação regido por contratos par-
ticulares. Houve uma lei pouco eficaz 
que congelou os aluguéis, como uma 
resposta a crise de moradia e elevação 
exagerada dos valores locativos. Sem 
a proteção do Estado, o valor dos alu-
gueis gerava um grande atrito entre 
proprietários e inquilinos. Isso foi o que 
levou os moradores a se mobilizarem 
em torno do problema da habitação. 

As primeiras intervenções do 
Estado na habitação foram por mea-
dos de 1909, no Rio de Janeiro, pela 
prefeitura do Distrito Federal, que se 
via fortemente pressionada pela cri-
se habitacional gerada pela derruba-
da de milhares de cortiços necessária 
para abertura da Avenida Central, e a 
construção em Recife em 1926 de 40 
unidades pela Fundação A Casa Operá-
ria (GAP, 1985). Esta Fundação, órgão 
do governo do estado de Pernambuco 
criado em 1924 com a finalidade de edi-
ficar pequenas casas para habitação de 
pessoas pobres Origens da habitação 
social no Brasil mediante reduzido alu-
guel (GAP, 1985). A iniciativa mostra o 
pioneirismo de Pernambuco em relação 
à intervenção do Estado na produção 
de habitação num momento em que em 
São Paulo a questão era debatida no 
âmbito da prefeitura.

1.2 Habitação econômica

As primeiras construções apoia-
das financeiramente pelo governo no 
Brasil foram registradas em 1930. Até 
então estas ações se restringiram à 
atuação da iniciativa privada, período 
cuja participação do Estado limitava-se 
à legislação sobre esta produção.

Em 1933 surgiram os Institutos 
de Aposentadoria e Pensões (IAPs), 
organizações de âmbito nacional, que 
substituíram em parte as Caixas e que 
poderiam aplicar parte de suas recei-
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tas na construção de casas para seus 
associados. Este IAPs se organizavam 
conforme as categorias profissionais. 
Até 1938 haviam sido criados seis des-
tes Institutos: IAPM (marítimos), IAPB 
(bancários), IAPC (comerciários), IAPI 
(industriários), IAPETEC (condutores de 
veículos e empregados de empresas de 
petróleo) e IAPE (estivadores) (BON-
DUKI, 1998;102).

Os conjuntos residenciais popu-
lares construídos entre as décadas de 
1930 e 1950 representam aspirações 
urbanísticas dessa época, procuravam 
novas formas de sociabilizar e dar ên-
fase na vida comunitária valendo-se de 
técnicas e soluções esteticamente inte-
ressantes.

As influencias de debates inter-
nacionais estão presentes em muitos 
projetos onde a questão central era a 
habitação para setores de baixa renda 
e a procura de projetos que simplifi-
cassem os processos construtivos do 
traçado urbanístico e uniformização de 
unidades e blocos.

O conjunto do Pedregulho traz em 
sua concepção os preceitos urbanísti-
cos do Ciam - Congressos Internacio-
nais de Arquitetos Modernos, revelando 
de forma acabada a relação entre ha-
bitação social, modernização, educação 
popular e transformação da sociedade.

O Conjunto, além de blocos resi-
denciais ainda abriga áreas de servi-
ços comuns como jardim-de-infância, 
maternal, berçário, escola primária, 
mercado, lavanderia, centro sanitário, 
quadras esportivas, ginásios, piscina, 
vestiários e centro comercial.

Embora alguns destes conjuntos 
na época não poderiam ser conside-
rados habitações para a população de 
baixa renda, mas sim para uma classe 
trabalhadora de rendas diferentes.

A CDHU - Companhia de Desen-
volvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo foi fundada em 
1949 e já teve vários nomes: CECAP , 
CODESPAULO e CDH. Recebeu sua atu-
al denominação em 1989.

Em 1964, junto com o Banco Na-
cional da Habitação - BNH organizou-
-se o Sistema Financeiro da Habitação 
como intervenção governamental no 
campo habitacional, que deveria aten-
der principalmente a demanda de mais 
baixa renda. Este Sistema passou a 
atuar através dos INOCOOPS – Institu-
tos de Orientação a Cooperativas Ha-
bitacionais, se desdobrando a nível es-
tadual em Companhias de Habitação – 
COHABs, anteriormente denominadas 
de Companhias de Habitação Popular.

A história da intervenção do Go-
verno do Estado na habitação popular 

Figura 1 planta conjunto Pedregulho - RJ – apartamento duplex com dois dormitórios (pavimento superior e 
inferior) projetado por Affonso Eduardo Reidy em 1947.
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começou efetivamente em 1967, quan-
do a CECAP - Companhia Estadual de 
Casas Populares - inicia a produção de 
habitações para a população de baixa 
renda. De lá para cá, foram comercia-
lizadas milhares de unidades habitacio-
nais em quase todas as cidades do Es-
tado de São Paulo. Esse número cresce 
a cada mês.

A Companhia de Habitação de 
São Paulo – COHAB-SP foi criada em 
1965 com a finalidade de favorecer o 
aceso a moradia digna a população de 
menor renda, obedecendo às normas 
e critérios estabelecidos pelo Governo 
Municipal e pela legislação federal.

Atualmente existem duas institui-
ções que atuam no estado de São Paulo 
responsáveis pela produção em escala 
de conjuntos habitacionais para a popu-
lação de baixa renda. A Companhia de 
Desenvolvimento Habitacional e Urbano 
do Estado de São Paulo – CDHU, órgão 
estadual, implementa seus programas 
principalmente com recursos vindos 
do ICMS – Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços, enquanto a 
Caixa Econômica Federal, banco esta-
tal com programas de âmbito nacional, 
se utiliza principalmente dos rendimen-
tos de diferentes Fundos. Além destas 
duas instituições existem ações de âm-

bito municipal que procuram produzir 
moradias econômicas, como é o caso 
de algumas COHABs, remanescentes 
do período BNH, assim como outros 
órgãos municipais que executam suas 
políticas habitacionais para atender a 
demanda da cidade. No entanto, o ob-
jeto de pesquisa deste trabalho focará 
as unidades habitacionais financiadas 
pela CDHU e a COHABs, por atingir uma 
escala estadual.

2. PESQUISA
2.1 Crescimento da população

Desde a antiguidade, o cresci-
mento populacional foi um dos temas 
de reflexão de muitos estudiosos preo-
cupados com o equilíbrio entre a orga-
nização da sociedade, a dinâmica de-
mográfica e a exploração dos recursos 
naturais. 

O crescente aumento no numero 
de favelas associa-se a resistência da 
população de baixa renda de ocupar 
áreas periféricas inseridas próximas a 
grandes centros urbanos, acreditando 
que ficar afastados dos centros pudes-
se prejudicar suas atividades de renda.

Desde os anos 1960 que a taxa 
de crescimento da população brasileira 
apresenta declínios, em 2050, a taxa de 

Figura 3 planta conjunto Pedregulho - RJ – apartamento 1 dormitório. Figura 4 fotografia conjunto Pedregulho 
- RJ – apartamento duplex com dois dormitórios (vista da escada do pavimento superior), projetado por Affonso 

Eduardo Reidy em 1947.
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crescimento cairá para –0,291%, que 
representa uma população de 215,3 
milhões de habitantes. De acordo com 
as projeções, o país apresentará um 
potencial de crescimento populacional 
até 2039, quando se espera que a po-
pulação atinja o chamado “crescimento 
zero”. A partir desse ano serão regis-
tradas taxas de crescimento negativas, 
que correspondem a queda no número 
da população. 

Segundo dados do IBGE – Insti-
tuto brasileiro de geografia e estatís-
tica, houve um crescimento de 1,17% 
da população brasileira em uma déca-
da, apontado pelo Censo Demográfico 
2000-2010.

2.2 Déficit Habitacional

Estima-se uma carência habita-
cional de 10,1% no país. A análise por 
renda mostra que o déficit está con-
centrado em 82% da população que 
ganha até três salários mínimos e em 
7% da que recebe de três a cinco sa-
lários mínimos. De acordo com o Mi-
nistério das Cidades, a concentração 
do maior déficit localiza-se na região 
Sudeste, por ali estarem as grandes 
metrópoles, onde é mais frequente as 
áreas de invasão e as moradias em 
coabitação, o que caracteriza o déficit 
habitacional.

O cálculo do déficit habitacional 
é feito através de uma metodologia da 
Fundação João Pinheiro, de Belo Hori-
zonte. São considerados em déficit os 
domicílios rústicos ou improvisados, 
aqueles que oneram excessivamente a 
família que ali habita (comprometimen-
to maior que 30% da renda familiar com 
aluguel entre as famílias que ganham 
até três salários mínimos) e domicílios 
onde existe coabitação, ou seja, mais 
de uma família morando na mesma re-
sidência por motivos financeiros.

2.3 Programas existentes de 
iniciativa pública

Para atender a um déficit habi-
tacional urbano crescente surgiram os 
mais variados programas.

O Ministério das cidades foi criado 
visando a coordenação e a integração 
dos investimentos e ações no Brasil di-
recionados a diminuição da desigualda-
de social e a sustentabilidade ambiental.

O PlanHab é um programa do Mi-
nistério das Cidades de planejamento 
a longo prazo que propõem revisões 
periódicas e articulações com investi-
mentos do Governo Federal permitindo 
que suas metas de produção estejam 
associadas ao planejamento dos recur-
sos necessários para suprir o déficit ha-
bitacional, tendo o ano de 2023 como 
horizonte final para a proposta.

A CDHU - Companhia de Desen-
volvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo, empresa do Go-
verno Estadual, vinculada à Secretaria 
da Habitação, é o maior agente promo-
tor de moradia popular no Brasil. Tem 
por finalidade executar programas ha-
bitacionais em todo o território do Es-
tado, voltados para o atendimento ex-
clusivo da população de baixa renda, 
atende famílias com renda na faixa de 
1 a 10 salários mínimos.

O PMCMV  (Programa Minha Casa 
Minha vida) é um programa do Gover-
no Federal em parceria com os esta-
dos e municípios, gerido pelo Ministé-
rio das Cidades e operacionalizado pela 
CAIXA. O objetivo é a produção de 
unidades habitacionais, que depois de 
concluídas são vendidas sem arrenda-
mento prévio, às famílias que possuem 
renda familiar mensal até R$1.395,00. 
A construção das unidades habitacio-
nais ocorre a partir da contratação de 
empreendimentos em condomínio ou 
em loteamento, constituídos de apar-
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tamentos ou casas, limitados em 500 
unidades por empreendimento. A exe-
cução das obras do empreendimento é 
realizada por Construtora contratada 
pela CAIXA, que se responsabiliza pela 
entrega dos imóveis concluídos e lega-
lizados.

Os imóveis contratados são de 
propriedade exclusiva do FAR (Fundo 
de Arrendamento Residencial) e inte-
gram seu patrimônio até que sejam 
alienados.

O lançamento do PAR (Progra-
ma de Arrendamento Residencial) pela 
Caixa em 2001, busca uma alternativa, 
junto com a iniciativa privada, para atu-
ar mais intensamente na área habita-
cional para famílias com renda de três a 
seis salários mínimos. Neste Programa 
o poder público auxilia a Caixa na iden-
tificação dos locais para a implantação 
dos projetos e na seleção das famílias a 
serem beneficiadas pelo Programa. As 
empresas do ramo da construção civil 
constroem as unidades e posteriormen-
te a Caixa financia estas unidades para 
as famílias cujo cadastro foi analisado e 
aprovado para assumir o arrendamento 
da habitação. No final do período con-
tratado (15 anos) estas famílias tem a 
opção de compra do imóvel.

O PAC é mais que um programa 
de expansão do crescimento. Ele prevê 
a redução de tributos para diversos se-
tores, um deles são os serviços usados 
em obras de infraestrutura. 

2.4 Plantas das edificações 
utilizadas pelos programas

Para ilustrar a realidade, foram 
pesquisadas unidades habitacionais 
que estão sendo financiadas pelos ór-
gãos correspondentes aos programas 
de iniciativa publica.

O que define qual família ocupa 
cada casa, é a faixa de renda. Quanto 
maior o numero de quartos mais cara 
é a habitação, não importando se a fa-
mília é mais ou menos numerosa que 
a outra, ou seja, não é o fato de ter 
uma família numerosa que da o direito 
de adquirir uma habitação maior, mas 
sim as condições financeiras da famí-
lia. Isso gera um conflito, uma vez que, 
são as famílias de mais baixo poder 
de aquisição que geralmente possuem 
mais habitantes e agregados. 

Conhecendo alguns projetos que 
estão sendo financiados por estes Pro-
gramas identifica-se claramente uma 
redução extrema da área habitável 

Figura 5 conjunto residencial da Mocca - SP - Planta esquemática da unidade habitacional de dois dormitórios. 
(BONDUKI, 1998; 187). Figura 6 conjunto residencial Madre de Deus - SP- Tipologia habitacional: edifício de 

apartamentos; Área das unidades: 59,81 m2. 
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por conta, principalmente, do custo do 
metro quadrado da construção. Fica 
evidente uma preocupação do atendi-
mento quantitativo da demanda sem 
existir uma discussão sobre a qualida-
de do espaço pratico que estes projetos 
produzem (FOLZ, 2004). Isso sem falar 
na qualidade de conforto ambiental do 
espaço.

Portanto, o foco principal desta 
pesquisa é o espaço usual interno da 
unidade habitacional destinada a fa-
mílias de baixa renda. São os espaços 
internos de uso privado produzidos e 
difundidos desta área mínima ofereci-
da como morada para a população de 
baixa renda.   

Figura 7 planta CDHU tipo VI-22 F – Caderno 
de Tipologias de edificações da CDHU. Área das 

unidades 37,81 m2 com dois dormitórios.

Figura 8 planta CDHU tipo VI-22 K – Caderno 
de Tipologias de edificações da CDHU. Área das 

unidades 44,95 m2 com dois dormitórios.

 
Figura 09 fotografia apartamento 

CDHU - SP –dormitório. 
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Figura 10 fotografia apartamento CDHU - SP – 

banho. 

  
Figura 11 fotografia apartamento COHAB. Taipas - 

SP – sala. 

Figura 12 fotografia apartamento COHAB. Taipas - 
SP – dormitório.

   
Figura 13 fotografia apartamento COHAB I. Artur 

Alvim - SP – cozinha. 

Figura 14 fotografia apartamento COHAB. Jaraguá - 
SP – cozinha.
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Figura 15 fotografia apartamento COHAB I. Artur 

Alvim- SP – banho. 

Figura 16 fotografia apartamento COHAB Taipas - SP 
– dormitório.

Figura 17 fotografia apartamento COHAB. Teotônio 
Vilela, Zona Leste - SP – sala.

   

Figura 18 fotografia apartamento COHAB. Teotônio 
Vilela, Zona Leste - SP – dormitório.

2.5 Dimensionamento do mobiliário 

O mobiliário varia de acordo com 
os usuários e suas culturas. Os móveis 
norte-americanos, por exemplo, costu-
mam ter dimensões maiores, compara-
do-os aos brasileiros, refletindo a diver-
sidade cultural, características dos es-
paços arquitetônicos , legislação, dentre 
muitos outros fatores. Isso ocorre prin-
cipalmente pelo fato de que nos Estados 
Unidos as casas são pré moldadas. Para 
facilitar a execução, a madeira serra-
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da (softwood) é utilizada, o que deixa a 
obra mais rápida. A indústria moveleira 
norte-americana é voltada para o mer-
cado interno, sendo que apenas uma 
pequena parcela da produção é desti-
nada ao mercado externo. Apesar dis-
so, os EUA ocupam posição de destaque 
entre os países exportadores, sendo 
superado apenas por Itália e Alemanha. 
O estilo adotado é o casual/funcional, 
onde compete a busca pela usabilidade 
sem abrir mão da praticidade.

“Nos Estados Unidos existem fá-
bricas de casas pré-fabricadas, que 
são standard também, cujas dimen-
sões são amplas. Normalmente têm 
dois pisos, sendo um para dormitórios. 
Então, realmente os móveis de lá têm 
dimensões boas e são bem aproveita-
dos. Aqui, não. No mercado brasileiro, 
às vezes tem que se fazer até porta de 
correr para as pessoas poderem passar 
no quarto. Não dá para se fazer porta 
de abrir normal.” (TORRESAN, 2001)

No Brasil, a madeira maciça só é 
permitida se for de demolição ou reflo-
restada. O Mdf, muito utilizado, é um 
aglomerado feito de fibras de madeira 
e é ecologicamente correto. Já o Mdp é 
um aglomerado com partículas de di-
mensões maiores. A maior diferença 
entre os dois aparece no preço, já que 
o processo de fabricação do Mdp é mais 
rápido que do Mdf. 

No Japão, o dimensionamento dos 
espaços e elementos arquitetônicos, 
baseia-se em múltiplos e submúltiplos 
do antigo sistema de medida padrão, 
denominado “Kanejaku”, provenien-
te da China.  Os elementos possuem 
tradicionalmente medidas adotadas ha 
séculos, sem nenhum tipo de mudança 
atual. Tal característica acaba se re-
fletindo também no design de móveis 
deste país, influenciando seu dimensio-
namento e composição, que incorpo-
ram a modularização.  A indústria ja-

ponesa de móveis apresenta um nível 
de competitividade internacional muito 
baixo, sendo que suas exportações não 
estão sequer entre as vinte maiores 
do mundo. A ocidentalização dos cos-
tumes está obrigando uma abertura a 
mercadorias estrangeiras, o que pode 
ocasionar o mesmo problema entre es-
paço e mobiliário que temos nas áreas 
desproporcionais que vem sendo gera-
das para habitação brasileira.

A ABNT – Associação Brasileira de 
Normas Técnicas possui varias normas 
que vão desde padronização para o 
mobiliário de cada ambiente, até tipos 
de ferragens e acessórios que podem 
ser utilizados. 

Porém a concorrência entre em-
presas, com base na redução de pre-
ços, e a inexistência de normas mais 
específicas que estabeleçam dimen-
sionamentos mínimos para os móveis, 
verifica-se casos de redução exagerada 
de medidas utilizadas. 

 “A gente ou os concorrentes nor-
malmente acabam reduzindo os mó-
veis, para ter preços melhores de ven-
da. Hoje se tem roupeiro com 45 cm de 
profundidade, onde não cabe um cabide 
dentro! O normal de um roupeiro é 60 
cm, e estão cada vez reduzindo mais. 
As portas de 60 já estão com 30 cm. 
Uma porta de roupeiro antiga equivale 
a duas de hoje.” (TORRESAN, 2001)

A falta ou a inexistência de fiscali-
zação gerou uma grande massa de mo-
veis não funcionais, com medidas ina-
propriadas e funções praticas perdidas, 
é o caso dos armários que possuem 
profundidade reduzida. E junto a isso, 
outro problema é a falta de espaço e 
o mau planejamento do pouco espa-
ço útil, onde pode-se observar cantos 
com difícil acesso, bloqueio parcial de 
passagens, espaçamento nulo ou muito 
pequeno entre os moveis e portas sem 
espaço para abrir.  
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3 CONCLUSÃO

O ideal seria uma legislação bra-
sileira para dimensões dos mobiliários. 
Para um armário, por exemplo, a pro-
fundidade mínima deveria ser estabe-
lecida 60 cm para armários com por-
tas convencionais e 62 cm para portas 
de correr, uma vez que a espessura da 
porta seja de 2 cm.

Desse modo, no ato de projetar, 
os espaços mínimos estabelecidos para 
o mobiliário não poderiam ser altera-
dos, obrigando que os espaços sejam 
respeitados.

Para uma nova legislação cabe-
ria das autoridades também uma efe-
tiva fiscalização para que a norma seja 
cumprida, assim como a legislação das 
metragens mínimas que são fiscaliza-
das pelas prefeituras para projetos ar-
quitetônicos de novas construções, ha-
veria uma necessidade de fiscalização 
dentro das fabricas, onde os moveis 
são projetados e fabricados.

Mesmo com essa redução exa-
gerada recorrente no Brasil, os moveis 
continuam não sendo comportados pe-
los espaços reduzidos das edificações 
destinadas a famílias de baixa renda.

Talvez a saída seja a adequação 
dos espaços para o uso pratico dessas 
famílias e não a redução dos móveis. 

O conforto, a praticidade e a usa-
bilidade não estão sendo levados em 
conta no planejamento de muitas das 
edificações, o que acaba gerando pro-
blemas de espaço e de fluxo, que terão 
de ser administrados por essas famílias 
que usufruíram dos espaços destinados 
a elas pelos programas oferecidos pelo 
governo.

Como se sabe, as tipologias das 
casas se assemelham a habitação bur-
guesa européia do século XIX, carac-
terizada pela tripartição áreas social, 
íntima e de serviços. Assim o desenho 

projetual permanece intocado segundo 
a alegação de que se chegou a um re-
sultado economicamente viável e que 
atende as necessidades dos morado-
res. De certa forma, o arquétipo da ha-
bitação para todos atende a necessida-
des financeiras, pois possui estrutura 
simples para eliminar gastos extras na 
construção civil e após a conclusão das 
obras, a moradia pode ter até 100% do 
valor financiado e até 23 mil de sub-
sídios do governo, variando de acordo 
com o total do salário da família. Be-
neficia três faixas de rendimento, com 
juros diferenciados, de três a cinco sa-
lários mínimos, de cinco a seis e de seis 
a dez.

O estudo da proposta dos empre-
endimentos a serem construídos, incluí 
a verificação técnicas e viabilidade das 
construções, além da adequação dos 
preços e o acordo com a lesgilação vi-
gente do governo.

Porém as necessidades econômi-
cas e políticas não deveriam ser as úni-
cas a serem levada em conta na hora 
de projetar. O processo de tomada de 
decisões deveria envolver reflexões es-
pecificas de projeto, assim como um 
grande grupo de profissionais, não so-
mente o arquiteto. No entanto cabe ao 
profissional arquiteto gerar um proje-
to que detenha as características fun-
damentais para que os espaços sejam 
mais adequados ao mobiliário com di-
mensões reais, e cabe a quem detêm o 
poder, efetivar as mudanças nas futu-
ras habitações para que se tenha uma 
preocupação não somente em gerar 
demanda para cobrir o déficit habita-
cional e sim considerar a qualidade do 
espaço gerado como moradia para essa 
população.
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RESUMO

Presente artigo apresenta algumas consi-
derações sobre a Política Habitacional de 
Interesse Social, partindo de um recorte 
analítico-temporal da promulgação da Cons-
tituição Federal de 1988 até os dias atuais. 
Neste sentido, o roteiro deste trabalho foi 
estruturado a partir da análise sistematiza-
da da Política Nacional de Habitação, onde 
foram contemplados os objetivos gerais da 
Política Nacional de Habitação, Sistema Na-
cional de Habitação, a criação do Ministério 
das Cidades (os Conselhos e os Agentes do 
Sistema), bem como, o Sistema Nacional 
de Habitação de Interesse Social e o Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social. 
Como procedimento metodológico adotou-
-se uma pesquisa qualitativa sobre a temá-
tica da Política Habitacional, por meio do 
exame da literatura pertinente de trabalhos 
científicos (livros, teses, dissertações, arti-
gos, etc.) e da legislação em vigor.

Palavras-chave: Política Pública. Assenta-
mentos Humanos. Habitação de Interesse 
Social.
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AbstrAct

This article presents some considerations on 
the Social Interest Housing Policy, from an 
analytical approach-time of the promulgation 
of the Constitution of 1988 to the present 
day. In this sense, the course of this work 
was structured from the systematic analysis 
of the National Housing Policy, which 
were awarded the overall objectives of the 
National Housing Policy, National Housing, 
the creation of the Ministry of Cities (Councils 
and Agents system), as well as the National 
Social Housing Fund and the National Social 
Housing. As a methodological procedure we 
adopted a qualitative research on the issue 
of Housing Policy, which consisted of the 
examination  of  scientific  literature  (books, 
theses, dissertations, articles, etc.) and the 
law.

Keywords: Public Policy. Human Settle-

ments. Social Housing.

1.  POLÍTICAS HABITACIONAIS 
APÓS A CONSTITUIÇÃO DE 
FEDERAL DE 1998

Com a promulgação da Constitui-
ção de 1988 e a reforma do Estado, o 
processo de descentralização ganhou 
força para se efetivar. Este processo de 
descentralização estabeleceu uma re-
definição de competências, e passou a 
ser atribuição dos Estados e Municípios 
a gestão dos programas sociais, dentre 
eles o de habitação.

Em 1989, foi criada a Secretaria 
Especial de Habitação e Ação Comunitá-
ria (SEAC), sob competência do Ministé-
rio do Interior. As atividades do Sistema 
Financeiro da Habitação (SFH) e a Caixa 
Econômica Federal (CEF) foram vincula-
das ao Ministério da Fazenda.

A referida Secretaria adotou um 
modelo institucional privilegiando à ini-
ciativa dos Estados e Municípios, o que 
de certo modo veio proporcionar maior 
autonomia aos governos estaduais e 
municipais. Entretanto, a utilização de 
recursos do FGTS em grandes quanti-
dades, extrapolou as disponibilidades 
financeiras atingindo “a expansão do 
financiamento habitacional, levando à 
sua suspensão temporária, sendo que 
os programas habitacionais ficaram na 
dependência de disponibilidades finan-
ceiras à fundo perdido de recursos do 
Governo Federal.” (FERREIRA, 2009, 
p.16).

Em 1994, o governo Federal lan-
çou os programas Habitar Brasil e Mo-
rar Município, com recursos oriundos 
do Orçamento geral da União e do Im-
posto Provisório sobre Movimentações 
Financeiras (IPMF). Porém, como con-
seqüência da contenção de recursos 
estipulados pelo Plano Real, o mon-
tante de investimentos realizados ficou 
abaixo das expectativas.

Em 1995, em função da reforma 
realizada no setor da política habita-
cional, foi extinto o Ministério do Bem-
-Estar Social e criada a Secretaria de 
Política Urbana (SEPURB) no âmbito do 
Ministério do Planejamento e Orçamen-
to (MPO), a qual ficou responsável pela 
formulação e implementação da Política 
Nacional de Habitação. A transforma-
ção da SEPURB em Secretaria Especial 
de Desenvolvimento Urbano (SEDU) 
não trouxe mudanças no processo de 
retração do setor institucional, persis-
tindo a desarticulação e a perda pro-
gressiva de capacidade de intervenção. 
Para Ferreira (2009, p.16), as áreas da 
habitação e de desenvolvimento urba-
no permaneceram sem contar com re-
cursos financeiros expressivos e sem 
capacidade institucional de gestão, no 
plano federal. 
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Neste contexto, novas linhas de fi-
nanciamento surgiram “tomando como 
base, as iniciativas de projetos dos go-
vernos estaduais e municipais, com sua 
concessão estabelecida a partir de um 
conjunto de critérios técnicos de projeto 
e, ainda, a partir da sua capacidade de 
pagamento.” (FERREIRA, 2009, p.17). A 
significativa restrição ao financiamento 
do setor público para a realização de 
empréstimos habitacionais restringiu 
muitas possibilidades de financiamento 
federal à regularização e urbanização de 
assentamentos precários, tendo em vis-
ta que os programas que ofertavam no-
vas unidades habitacionais puderam ser 
viabilizados por meio de financiamen-
to do setor privado, como ocorreu no 
âmbito do Programa de Arrendamento 
Residencial (PAR), ou por meio de em-
préstimos individuais, como o Programa 
Carta de Crédito.

A partir de 2003, o Ministério das 
Cidades passa a ser o órgão respon-
sável pela Política de Desenvolvimen-
to Urbano e, dentro dela, pela Política 
Setorial de Habitação. Segundo Espino-
sa (2007, p.74), a “estrutura desse Mi-
nistério se embasa nos três principais 
problemas sociais que afetam as popu-
lações urbanas, que são a moradia, o 
saneamento ambiental e as questões 
referentes à mobilidade urbana”.

Seguindo diretrizes de promoção 
da participação e do controle social, foi 
criado, junto ao Ministério, o Conselho 
das Cidades. Trata-se de um órgão cole-
giado de natureza deliberativa e consul-
tiva, com a finalidade  de estudar e pro-
por diretrizes para a formulação e im-
plementação das políticas do Ministério, 
bem como acompanhar a sua execução. 
Neste sentido, Ferreira (2009) salienta 
que a implementação desta instância de 
participação e controle social na políti-
ca urbana fez parte de um conjunto de 
conquistas, que foi resultado da mobili-

zação da sociedade em torno da ques-
tão da Reforma Urbana.

Para Espinosa (2007), a criação 
do Ministério das Cidades deu segui-
mento à política social de focalização 
da questão habitacional, pois manteve 
programas e projetos  atendendo pon-
tualmente a determinados segmentos 
da sociedade, consequentemente, des-
tinando recursos de forma específica e 
não buscando uma implementação uni-
versalizada do direito social à moradia, 
constitucionalmente previsto. 

Contudo, é preciso considerar 
que nas últimas três décadas a im-
plementação desses programas, não 
conseguiram acompanhar a velocidade 
de expansão e adensamento dos as-
sentamentos informais, assim como o 
desenho institucional que nortearam a 
implementação dos programas habi-
tacionais até então, o que certamente 
envergonha tanto os urbanistas como 
os operadores de direito, com exem-
plos a citar, tem-se os mais recentes 
conjuntos habitacionais que em quase 
nada se diferencia dos antigos conjun-
tos implantados pelo BNH, os quais se 
amontoam em diversas periferias urba-
nas desse Brasil de meu Deus, con-
forme ilustrado nas Figuras 01, 02 e 03.

A partir desse contexto, a regula-
rização fundiária torna-se uma questão 
fundamental tanto no desenvolvimento 
como para a efetivação da política ur-
bana nacional. Foi com esse propósito, 
com base no Estatuto da Cidade, que 
foi formatado o Programa Minha Casa 
Minha Vida (PMMV) regulamentando 
por meio da lei federal nº 11.977/2009, 
a regularização fundiária sustentável, 
com o intuito de assegurar acesso à 
moradia digna e à cidade formal para 
os grupos sociais de menor renda.

Certamente, a aprovação des-
ses dois novos diplomas jurídicos con-
tribuiu de maneira significativa para o 
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Figura 01: Cenário do Conjunto habitacional e cidade de Tiradentes – Zona Leste – 1970
Fonte: Disponível em: < www.prefeitura.sp.gov.br > Acessado em 15/01/2011

Figura 02: Cenário do Conjunto habitacional e cidade de Tiradentes – Zona Leste – 1970
Fonte: Disponível em: < www.prefeitura.sp.gov.br > Acessado em 15/01/2011 

Figura 03: Casas Populares em Rio Claro
Fonte: Disponível em: < www.jornalcidade.uol.com.br/rioclaro > Acesso em 15/01/2011
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fortalecimento do desafio de enfrenta-
mento dos processos de informalidade 
urbana.  Porém, torna-se importante 
ressaltar que os programas de regulari-
zação fundiária, enquanto instrumento 
fundamental da política de desenvolvi-
mento urbano estruturada com a preo-
cupação de criar meios para o alcance 
do direito à moradia digna é segundo 
Scheid (2008, p.216) “uma política de 
execução constante, com caráter cura-
tivo e preventivo, a fim de que seja es-
tabelecido um ciclo virtuoso”, tendo em 
vista que esses programas, enquanto 
uma das diretrizes da política de de-
senvolvimento urbano foi estruturado 
para incidir diretamente no gigantesco 
passivo socioambiental verificado nas 
cidades brasileiras, assim como ofere-
cer mecanismos que possibilitem o au-
mento de solo urbanizado aos grupos 
sociais de baixa renda. Tais propositu-
ras são imperativas, não apenas para 
a definição de uma ordem urbanística 
que se deseja inclusiva, como também 
condição sine qua non de combate aos 
processos cíclicos de informalidade ur-
bana.

2 POLÍTICA NACIONAL DE 
HABITAÇÃO

Este tópico apresenta uma abor-
dagem genérica, com o intuito de rea-
lizar uma reflexão, visando compreen-
der o descompasso entre a formulação 
da política urbana-habitacional e a di-
versidade das áreas urbanas de cada 
localidade.

A complexidade da questão da 
moradia presente nas cidades brasilei-
ras, principalmente nos assentamentos 
informais, é uma das faces distorcidas 
do processo de urbanização predatória 
ocorrida em diversos países da Améri-
ca Latina, sobretudo no Brasil.

Entretanto, embora o Brasil apre-
sente muitos dos problemas estruturais 
e os mesmos desafios de seus pares 
latinos americanos (SANTOS JUNIOR, 
1999, p.6), não se pode deixar de consi-
derar suas “características singulares” 
como decorrência natural de seu “pro-
cesso histórico”, como condição primor-
dial para a compreensão do “processo 
de industrialização” e os “modelos de 
desenvolvimento” que prevaleceram 
na “segunda metade do século XX que 
assinalam o contexto social, político e 
econômico do país”.

 De acordo com as estatísticas do 
IBGE, no século XX a população urbana 
brasileira passou de 10% para 81%. Em 
poucas décadas o Brasil transformou-
-se  num país urbano - uma das mais 
rápidas urbanizações do mundo, a qual 
foi iniciada sem a implementação de 
políticas públicas indispensáveis para o 
adequado crescimento e a inserção ur-
bana digna da massa que abandonou a 
zona rural, cuja estrutura agrária con-
tribuiu para essa rápida evasão popu-
lacional.

Podemos notar o difícil reconhe-
cimento da questão urbana tendo em 
vista a dificuldade, ao longo dos anos, 
da implementação de políticas públicas 
que atendessem necessidades habita-
cionais, de saneamento e de transpor-
te e mobilidade urbana. Nem mesmo 
o crescimento das cidades e o agrava-
mento dos problemas sociais e urbanos 
fizeram com que estas fossem vistas 
como essenciais para o desenvolvimen-
to do país. O não reconhecimento da 
importância econômica das cidades é 
uma constatação surpreendente, pois 
não se pode ignorar, por exemplo, o im-
pacto econômico de gigantescas ocu-
pações ilegais e informais ocorridas no 
território urbano, que colocam em ris-
co mananciais de água potável, tendo 
em vista o alto custo do tratamento da 
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água crescentemente poluída e o cus-
to de buscar fontes de água em bacias 
sempre mais distantes. Outro proble-
ma refere-se à questão fundiária, onde 
a existência de vazios urbanos acaba 
contribuindo para o aumento de custos 
de manutenção de áreas servidas por 
infraestrutura em condições ociosas 
devido ao espraiamento horizontal das 
cidades.                 

Para muitos, a cidade é reflexo 
das condições macroeconômicas. Para 
outros, é palco de acontecimentos so-
ciais e políticos importantes. Para a Po-
lítica Nacional de Desenvolvimento, a 
cidade pode ser vista como uma força 
ativa, uma ferramenta eficaz para ge-
rar empregos e renda e produzir de-
senvolvimento econômico, e sobretudo 
humano.

Em nenhum outro país do mun-
do houve desenvolvimento urbano num 
contexto econômico de restrição ao in-
vestimento público. Em países subde-
senvolvidos como o Brasil, essa tendên-
cia se agrava em razão da  produção de 
infraestrutura urbana não ter tradição 
de investimento privado e o mercado 
residencial restringido aos imóveis de 
luxo. Sem o investimento público, o 
crescimento econômico é insuficiente 
para promover o desenvolvimento hu-
mano, social e, portanto, essenciais na 
promoção do desenvolvimento urbano. 
Com este propósito, o Ministério das 
Cidades tem buscado várias alternati-
vas de como enfrentar a restrição de 
recursos ao desenvolvimento urbano. 
Entretanto, este mesmo órgão gover-
namental, reconhece que a derrocada 
do socialismo real, a financeirização 
econômica, o crescimento explosivo da 
dívida externa, a revolução tecnológi-
ca, a chamada reestruturação produti-
va e os novos modos de gestão e regu-
lação de trabalho, com sua esteira de 
precarização do emprego e ampliação 

das desigualdades, inclusive nos países 
centrais, são fatores decisivos na con-
figuração do ambiente no qual a crise 
urbana se instaura e se espraia. Essas 
tendências transnacionais são forma-
doras da crise urbana, juntamente com 
a desigualdade social e espacial pre-
sentes nas cidades brasileiras.

 Para a Política Nacional de De-
senvolvimento Urbano, o que realmen-
te importa enfatizar são os problemas 
de maior impacto social na habitação, 
saneamento e mobilidade, cujas áreas 
retêm acúmulo maior de informações 
no espaço e no tempo e que nos permi-
te uma leitura qualificada da desigual-
dade registrada em grande parte das 
cidades brasileiras

             Neste sentido, a Política 
Nacional de Habitação, procura eviden-
ciar o  objetivo primordial do Ministério 
das Cidades em “assegurar o direito à 
cidade, de forma que seus habitantes 
tenham água tratada, coleta de esgoto 
e de lixo, além de escolas, comércio, 
praças e acesso ao transporte público 
próximo de suas moradias.” (CANUTO, 
2008, p.185).

Em meio a tais propósitos, a Cai-
xa Econômica Federal assumiu a res-
ponsabilidade de ser a operadora dos 
recursos financeiros, tendo em vista a 
articulação do Ministério, ou seja, sua 
atuação conjunta com os estados e 
municípios, movimentos sociais, orga-
nizações não-governamentais, setores 
privados e demais segmentos da socie-
dade.

A partir deste contexto, foi elabo-
rada, em 2004, a Política Nacional de 
Habitação, com o objetivo de retomar 
o processo de planejamento da políti-
ca habitacional visando garantir novas 
condições para promoção do acesso à 
moradia digna à todos, especificamen-
te para os segmentos da população de 
menor renda.
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A PNH foi aprovada pelo Conse-
lho das Cidades, passando a configurar 
como principal instrumento de orienta-
ção das estratégias e das ações à se-
rem implementadas pelo governo fe-
deral. Desse modo, teve como compo-
nentes principais, definindo  suas linhas 
de atuação, a integração urbana de as-
sentamentos precários; a urbanização, 
regularização fundiária e inserção de 
assentamentos precários; a provisão 
da habitação e a integração da política 
de habitação à política de desenvolvi-
mento urbano.

Assim, os princípios e diretrizes 
da PNH tiveram a finalidade  essencial  
de garantir à população, em especial 
a de baixa renda, o acesso à habita-
ção digna. Neste contexto, o papel da 
Política Fundiária no âmbito da PNH é 
estratégico no sentido de estabelecer 
as bases das políticas urbanas nos mu-
nicípios, com o intuito de viabilizar à 
implementação de programas habita-
cionais.

Os instrumentos voltados à im-
plementação da PNH, são o Sistema 
Nacional de Habitação (SNH); o desen-
volvimento institucional; o Sistema de 
Informação, Avaliação e Monitoramento 
da Habitação e o Plano Nacional de Ha-
bitação (PlanHab). “A Secretaria Nacio-
nal de Habitação é responsável por co-
ordenar e apoiar as atividades da área 
de habitação do Conselho das Cidades” 
(CANUTO, 2008, p.186) e tem, a seu 
cargo, a elaboração do Plano Nacional 
de Habitação (PlanHab). Com essa fina-
lidade, foram criados ainda o Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse So-
cial (SNHIS), o Fundo Nacional de Ha-
bitação de Interesse Social (FNHIS) e o 
Conselho Gestor do FNHIS, “estabele-
cendo uma metodologia a ser cumprida 
pelos municípios para se habilitar aos 
recebimentos dos recursos”, comple-
mentando as “exigências à apresenta-

ção do Plano Habitacional de Interesse 
Social e  a constituição do Fundo de Ha-
bitação de Interesse Social.” (CANUTO, 
2008, p.186).

2.1 Objetivos Gerais da Política 
Nacional De Habitação

A universalização do acesso à 
moradia digna, levando-se em consi-
deração a disponibilidade de recursos, 
a capacidade operacional do setor pro-
dutivo e da construção e dos agentes 
envolvidos na implementação da PNH, 
se constitui num dos mais importantes 
objetivos desta política.

Dessa forma, a PNH apresenta 
objetivos estratégicos, voltados à pro-
moção da urbanização, regularização 
e inserção dos assentamentos precá-
rios à cidade; assim como fortalecer 
o  papel do Estado na gestão da po-
lítica e na regulação dos agentes pri-
vados; tornar a questão habitacional 
uma prioridade nacional, integrando, 
articulando e mobilizando os diferen-
tes níveis de governo e fontes, com o 
objetivo de potencializar a capacidade 
de investimentos com vistas a viabili-
zar recursos para sustentabilidade da 
PNH; democratizar o acesso a terra 
urbanizada e ao mercado secundário 
de imóveis; ampliar a produtividade 
e melhorar a qualidade na produção 
habitacional e incentivar a geração de 
empregos e renda dinamizando a eco-
nomia, apoiando-se na capacidade que 
a indústria da construção apresenta 
em mobilizar mão-de-obra, utilizar in-
sumos nacionais sem a necessidade 
de importação de materiais e equipa-
mentos, como também  contribuir com 
parcela significativa do Produto Inter-
no Bruto (PIB).
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2.2 Sistema Nacional de Habitação

O Sistema Nacional de Habita-
ção (SNH) é o principal instrumento 
da Política Nacional de Habitação e sua 
estruturação tem o compromisso fun-
damental de possibilitar o alcance dos 
princípios, objetivos e diretrizes assim 
definidos, assim como estabelecer as 
condições necessárias para enfrentar o 
déficit habitacional existente, por meio 
de ações integradas nos três níveis de 
governo, com a participação do Conse-
lho das Cidades.

 A proposta do SNH está baseada na 
integração das ações dos agentes 
que o compõem, na possibilidade de 
viabilizar programas e projetos ha-
bitacionais a partir de fontes de re-
cursos onerosos e não onerosos, na 
adoção de regras únicas por aqueles 
que integram o sistema e na descen-
tralização de recursos e das ações, 
que deverão, paulatinamente, ser 
implementadas de forma prioritária 
pela instância local (BONDUKI; ROS-
SETO; GHILARD, 2009, p.07).

O Sistema Nacional de Habitação 
é composto por um conjunto de órgãos 
com atribuições específicas e com-
plementares , tendo como principais 
agentes públicos do Sistema Nacional 
de Habitação: o Ministério das Cidades, 
Conselhos e os Agentes do Sistema.

2.3 O Ministério das Cidades

O Ministério das Cidades, por 
meio da Secretaria Nacional de Habi-
tação (SNH), é o órgão responsável pe-
las diretrizes, prioridades, estratégias 
e instrumentos da PNH, a qual deve 
ser articulada com a Política Nacional 
de Desenvolvimento Urbano (PNDU) e 
com as políticas ambientais e de inclu-
são social.

É responsável pela definição de 
regras e critérios para aplicação dos 
recursos do SNH; pela formulação do 
Plano Nacional de Habitação e pela co-
ordenação das ações e da implementa-
ção do SNH, incluindo a elaboração de 
orçamentos relacionados à habitação, 
estímulo à adesão dos estados e mu-
nicípios ao sistema, bem como firmar 
a adesão e coordenar sua operaciona-
lização.

Além destas atribuições, cabe ao 
Ministério participar das deliberações 
do Conselho Monetário Nacional, sobre 
a regulação do Sistema Financeiro da 
Habitação, de modo a viabilizar a exe-
cução da PNH.

2.3.1 Os Conselhos

Diversos conselhos fazem parte 
da estrutura do SNH e suas atribuições 
são as seguintes:

• Conselho das Cidades – é órgão 
colegiado de natureza deliberati-
va e consultiva, integrante da es-
trutura do Ministério das Cidades. 
Em relação à PNH, possui algu-
mas atribuições especialmente no 
que se refere à proposição de di-
retrizes, estratégias, instrumen-
tos e normas da política; além de 
fornecer subsídios para elabora-
ção do PlanHab; acompanhar e 
avaliar a implementação da PNH, 
recomendando providências ne-
cessárias ao cumprimento dos 
objetivos da política.

• Conselho Gestor do Fundo Na-
cional de Habitação de Interesse 
Social – com a competência es-
pecífica de estabelecer diretrizes 
e critérios de alocação dos recur-
sos do FNHIS, de modo compa-
tível com as orientações da PNH 
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e do PlanHab. Além disso, aprova 
orçamentos e planos de aplicação 
e metas anuais e plurianuais dos 
recursos do FNHIS e delibera so-
bre as contas deste.

2.3.2  Os Agentes do Sistema

Caixa Econômica Federal – se 
constitui no agente operador do siste-
ma.  Desse modo é o órgão responsá-
vel pela operação dos programas habi-
tacionais promovidos com recursos do 
FGTS e do FNHIS. A CEF define os pro-
cedimentos operacionais necessários à 
aplicação dos recursos do FNHIS, com 
base nas normas e diretrizes de apli-
cação elaboradas pelo Conselho Gestor 
e pelo Ministério das Cidades. Como 
agente financeiro, desempenha o pa-
pel de analista da capacidade aquisiti-
va dos beneficiários a serem atendidos 
nos casos dos programas do FGTS e 
avalia o cumprimento das etapas para 
liberação de recursos de outras fontes. 

Banco Central do Brasil – cabe a 
este órgão, fiscalizar as entidades de 
natureza financeira integrantes do Sis-
tema Financeiro de Habitação, em con-
sonância com as diretrizes da PNH e ar-
ticuladas com o Ministério das Cidades.

2.4 Sistema Nacional de Habitação 
de Interesse Social

O SNHIS - Sistema Nacional de 
Habitação de Interesse Social tem por 
finalidade primordial garantir ações que 
promovam o acesso à moradia digna 
para a população de menor renda que 
compõe a quase totalidade do déficit 
habitacional do País. Assim, os planos, 
programas e projetos deverão conter 
estratégias e soluções de atendimen-
to que promovam prioritariamente o 
acesso das famílias de menor renda. 

 O SNHIS é organizado a partir da 
montagem de uma estrutura insti-
tucional, composta por uma instân-
cia central de coordenação, gestão 
e controle, representada pelo Mi-
nistério das Cidades, além do Con-
selho Gestor do FNHIS, por agentes 
financeiros e por órgãos e agentes 
descentralizados. Essa estrutura de-
verá funcionar de forma articulada 
e com funções complementares em 
que cada um desses agentes de re-
presentação nacional, instituídos por 
legislação e competências específi-
cas, que passam a responder à PNH 
e devem balizar seus programas e 
suas ações pelos princípios e diretri-
zes por ela estabelecidos (BONDUKI; 
ROSSETO; GHILARD, 2009, p.09).

O SNHIS é constituído pelos re-
cursos onerosos e não onerosos dos 
seguintes fundos:

• Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social (FNHIS);

• Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), nas condições 
estabelecidas pelo seu Conselho 
Curador;

• Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT), nas condições estabeleci-
das pelo seu Conselho Delibera-
tivo;

• Outros fundos ou programas que 
vierem a ser incorporados ao 
SNHIS.

2.5 Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social

O FNHIS - Fundo Nacional de 
Habitação de Interesse Social “é ele-
mento essencial do SNH e centraliza 
todos os recursos orçamentários da 
União, ou administrados por ela, dis-
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poníveis para moradia de baixa ren-
da.” (BONDUKI; ROSSETO; GHILARD, 
2009, p.11).  Assim, este órgão é  
composto por recursos oriundos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social (FAS); de contribuições ou do-
ações de pessoas físicas ou jurídicas, 
entidades e organismos de coopera-
ção nacionais ou internacionais, de 
receitas operacionais, patrimoniais e 
financeiras de operações realizadas 
com recursos do FNHIS. Deve-se ain-
da ser ressaltado, que junto aos re-
cursos do FNHIS poderão ser associa-
dos recursos onerosos, inclusive os do 
FGTS, bem como linhas de crédito de 
outras fontes.

Para Bonduki, Rosseto e Ghilard 
(2009, p.12), os “recursos do FNHIS 
são aplicados de forma descentraliza-
da, por intermédio dos entes locais que 
aderirem ao Sistema, assegurando o 
atendimento prioritário às famílias de 
menor renda por meio de uma política 
de subsídios.” 

Nesta nova estrutura, o Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) representa a principal fonte 
de recursos para o financiamento das 
políticas de habitação popular e sane-
amento, o qual “É regido por normas e 
diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Curador - CCFGTS - composto por re-
presentações de trabalhadores, em-
pregadores e órgãos do governo fede-
ral” (BONDUKI; ROSSETO; GHILARD, 
2009, p.14). Porém se faz necessário 
mencionar que, um número significa-
tivo de seus programas encontram-se 
vinculados ao SNHIS, exceto aqueles 
destinados ao saneamento. A maior 
parte dos recursos do FGTS é dirigi-
da para o programa Carta de Crédito 
Individual para as modalidades que 
compreendem cestas de materiais 
de construção e aquisição de imóveis 
usados. 

3. CONSIDERAÇõES FINAIS

Após a promulgação da Constitui-
ção Federal de 1988, ampliaram-se as 
perspectivas para o enfrentamento em 
larga escala do problema habitacional 
no Brasil, inclusive para a população de 
menor poder aquisitivo.  

Neste sentido, foram tomadas 
as medidas necessárias no âmbito 
do planejamento habitacional, dentre 
elas a criação do Ministério das Cida-
des com o caráter de órgão coorde-
nador, gestor e formulador da Política 
Nacional de Desenvolvimento Urba-
no, envolvendo, de forma integrada, 
as políticas ligadas à cidade, ocupan-
do um vazio institucional e resgatan-
do para si a coordenação política e 
técnica das questões urbanas. Deste 
modo, a Política Nacional de Habita-
ção, através do Ministério das Cidades 
objetivou assegurar não só o direito à 
cidade, mas também o direito a água 
tratada, coleta de esgoto e de lixo, 
além de escolas, comércio, praças e 
acesso ao transporte público próximo 
de suas moradias. 

Assim, localizadas e reconhe-
cidas às especificidades de cada um 
dos setores em que hoje se organiza 
o Ministério das Cidades – programas 
urbanos, habitação, mobilidade, trans-
porte e trânsito, saneamento e desen-
volvimento institucional – é fundamen-
tal não perder de vista uma realida-
de vivenciada diariamente por muitos 
brasileiros. O reconhecimento de que 
políticas setoriais são indispensáveis e 
podem ser contributivas do desenvolvi-
mento urbano é fundamental para en-
tender que elas tanto mais o serão, na 
direção hoje pretendida, quanto mais 
tiverem integradas numa Política Na-
cional de Desenvolvimento Urbano.
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RESUMO

Este artigo tem como escopo mostrar as 
relações estabelecidas entre a sociedade e 
a natureza bem como as alterações produ-
zidas pelo homem através das técnicas ao 
meio natural e social. O ritmo de produção, 
consumo sem precedentes e do crescimen-
to desordenado das cidades tem contribuído 
para acelerar a degradação do ambiente, 
provocando grandes impactos aos ecossis-
temas naturais que por sua vez, influenciam 
na sociedade como um todo. O uso de no-
vas tecnologias visando à conservação da 
energia poderá contribuir para diminuição 
da perda da biodiversidade, garantir maior 
qualidade de vida à sociedade e reduzir os 
desequilíbrios sócio-ambientais.
    
Palavras-chaves: Natureza, tecnologia e 
sociedade; impactos ambientais. 
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AbstrAct
  
This article has the objective to show the 
relations established between the society 
and the nature as well as the alterations 
produced by the human through the technical 
in the nature and social-environment. The 
production rhythm, the consumption without 
proceeding and the disordered growth of 
the cities have contributed to accelerate 
the environment degradation, causing big 
impacts to the naturals ecosystems that 
will  influence  all  the  society.  The  use  of 
new technologies with the objective the 
conservation of energy will contribute to the 
lost the biodiversity; will guarantee greater 
quality of the life to the society and to reduce 
the unbalance of the social-environment.

Keywords: nature, technology and society, 
environment impact.

INTRODUÇÃO

As cidades tornaram-se expres-
sões concretas da degradação ambien-
tal onde o urbano é o local importante 
para se compreender e avançar na re-
lação do homem com o tipo de cresci-
mento proposto por ele e suas implica-
ções ecológicas e sociais. 

É comum num primeiro momen-
to, pela paisagem que chega a nossos 
sentidos, perceber a cidade em sua 
aparência. Observa-se, em sua entra-
da principal, se há arborização, se está 
limpa, se possui fácil acesso e se en-
contra bem sinalizada, apresentando 
largas avenidas com canteiros verdes e 
floridos ao centro. 

Pode-se ver a quantidade de 
construções verticais, shopping cen-
ters, a aparência das pessoas, número 
grande de pessoas vivendo como indi-
gentes pelas calçadas e se a cidade é 

violenta, possuindo graves problemas 
sociais.   

Se há bons teatros, cinemas com 
grandes filmes, bons hospitais e esco-
las de qualidade e de oportunidade de 
trabalho. Se o lugar tem uma excelen-
te infra-estrutura urbana para que se 
possa viver tranqüilo e com qualidade 
satisfatória. Enfim, se a cidade está 
bem cuidada.

No entanto, a cidade não é um 
caleidoscópio, uma miragem, um car-
tão postal que nos mostra apenas o 
momento, o lugar mais bonito da pai-
sagem harmonizada ou uma foto de 
imagens congeladas sem um contexto 
como se a forma e o conteúdo não for-
massem um único par dialético. 

Ao avançar para o seu hinterland, 
verificam-se mais atentamente a ne-
cessidade de mostrar a radiografia da 
cidade, ou seja, o que está por dentro, 
numa análise não mais feita de modo 
aparente, mas na busca de se compre-
ender a relação com o meio ambiente.  

Para FRANCO,

 A questão ambiental e ecológica vem 
trazer, portanto, as transformações 
profundas na compreensão do pro-
cesso de produção e na organização 
econômica e espacial da sociedade 
contemporânea. Entretanto, o im-
pacto real dessa consciência cres-
cente sobre o ambiente construído, 
ainda deixa a desejar. As áreas urba-
nas têm sido vistas tradicionalmen-
te como espaços mortos, do ponto 
de vista ecológico (FRANCO, 2001, 
p.75).

A importância das relações entre 
o ambiente construído e as formas de 
utilização dos recursos naturais resga-
ta as implicações ocorridas no espaço 
urbano em função do seu uso e da sua 
apropriação. 

O debate sobre o urbano é fun-
damental para se compreender o pro-
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cesso de degradação do meio ambiente 
em áreas da cidade. A dicotomia entre 
as ciências da natureza e as ciências 
sociais tende a obscurecer as análises 
e a fragmentarem as discussões no que 
se refere às questões ecológicas e am-
bientais. 

O espaço urbano, produto da 
construção social, é aqui analisado 
diante da expansão do crescimento da 
cidade contribuindo para a degradação 
ambiental. Os espaços da cidade torna-
ram-se locais de exclusão social, de fa-
velas, de loteamentos irregulares, não 
sendo mais “privilégio” das grandes 
metrópoles. Isto decorre do modelo de 
expansão urbana desenvolvida nas di-
versas cidades e de suas formas de or-
ganização do espaço urbano (ROLNIK, 
2004).

O ambiente entendido como ha-
bitat socialmente criado, configurado 
fisicamente e modificado pela ação an-
trópica (JACOBI, 2000), tem sido feito 
há muitos anos, porém, mudaram-se 
as suas formas de destruição. 

Atualmente, o ser humano viven-
cia várias catástrofes no planeta como 
o acúmulo do lixo atômico, a destruição 
da camada de ozônio na atmosfera, as 
guerras deixando cidades arrasadas, 
devastando florestas, produzindo gran-
des impactos ao ambiente como a de-
gradação dos solos e pondo em risco as 
espécies da fauna, da flora e dos gran-
des ecossistemas. 

A natureza passa a ser alvo de 
depredação na medida em que o ho-
mem através da forma de utilização 
dos recursos, da condição inerente de 
exploração do capitalismo contribui 
para acelerar os impactos a natureza e 
aumentar os problemas sócio-ambien-
tais. O ambiente agora modificado não 
é só o físico, mas o social onde se ob-
servam várias mudanças na paisagem 
em função dos interesses econômicos, 

políticos e financeiros, haja vista as 
precárias condições em áreas urbanas 
vivenciadas pelas populações mais ca-
rentes e periféricas das cidades.  

Se a sociedade tem buscado no 
plano político, econômico e tecnológi-
co a alcançar a “modernização” e o seu 
desenvolvimento ela o faz de maneira 
a acirrar as contradições nas chamadas 
civilizações “pós-modernas”, contri-
buindo ainda mais para por em risco o 
sistema ecológico e ambiental.  

NATUREZA X CAPITAL

O mundo hoje passa por uma in-
tensa discussão a respeito da explora-
ção dos recursos naturais não só em 
países ricos, mas também onde há a 
dependência econômica como nas áre-
as tropicais da África, Ásia e América. 
A interdependência dos recursos natu-
rais: água, solo, água e ar junto aos re-
cursos sociais se relacionam e influen-
ciam na qualidade ou não do ambiente. 

A situação ambiental do planeta 
deve ser revista do ponto de vista po-
lítico uma vez que os países, por si só, 
não conseguem definir os destinos e o 
gerenciamento da forma de sua produ-
ção e organização social e espacial. 

Neste sentido, fatores como in-
ternacionalização da economia e trans-
nacionalização vêm inibir, de uma ma-
neira ou de outra, os projetos nacionais 
de forma acentuada em países mais 
pobres. 

Para FRANCO,

 A crescente interdependência eco-
nômica mundial corre paralela em 
relação de interdependência ambien-
tal planetária. As cadeias biológicas 
formadas por solos, ar, água e seres 
vivos invariavelmente são mundiais. 
Um distúrbio em qualquer um deles 
pode ocasionar efeitos desastrosos e 



inesperados, distantes tanto no tem-
po quanto no espaço (FRANCO, 2001, 
p.42).

As alterações causadas ao am-
biente mesmo quando este ocorre em 
espaços distantes e em tempos dife-
rentes interferem na ecologia dos ecos-
sistemas acelerando à sua degradação 
no planeta como um todo. Um proble-
ma local tende a influenciar numa di-
mensão global.

O aumento das áreas desérticas, as 
mudanças climáticas, o descongelamento 
das geleiras, a extinção de animais, en-
fim, todo tipo de desequilíbrio ecológico 
coopera para uma alteração no ecossis-
tema do planeta proveniente da interação 
do meio social com o meio natural.

A luta pelos recursos naturais 
constituir-se-á nos próximos anos no 
principal foco de discórdia e de atri-
tos entre países provocando o deslo-
camento do eixo das tensões interna-
cionais – entendidas como os conflitos 
existentes na geopolítica mundial de 
ordem política, territorial, econômica 
ou religiosa no sentido Leste-Oeste 
para o Norte-Sul: países ricos x países 
pobres (ZYLBERSZTAJN, 1992). 

Através do mercado em constan-
te crescimento, a produção e o consu-
mo se tornaram ilimitados, provocan-
do a expansão infindável dos recursos 
naturais, degradando o potencial pro-
dutivo das nações dependentes e, em 
conseqüência disso, suas populações 
ficarão mais pobres (CORNELY, 1991).

Essa dependência se expressa 
diante da Divisão Internacional do Tra-
balho – DIT onde os países mais pobres 
economicamente ficam submetidos a 
produzirem não o que necessitam, mas 
o que o mercado global exige deles.

No contexto da balança comer-
cial, o resultado é deficitário porque a 
dependência de tecnologia externa é 

maior em valores do que as exporta-
ções de matéria-prima ou mesmo de 
produtos industrializados haja vista 
a questão das barreiras impostas aos 
países não desenvolvidos das taxas de 
exportação. 

O crescimento econômico como 
modelo de desenvolvimento a ser se-
guido pela maioria dos países no mundo 
a qualquer custo tem posto em xeque 
a capacidade de suporte da natureza, 
comprometendo os recursos naturais e 
pondo em risco a qualidade de vida da 
população.   

O ritmo da natureza não é o mes-
mo estabelecido pelo capital. A natu-
reza ao ser apropriada pelo homem, 
transformada em mercadoria, não é 
utilizada para satisfazer a sua subsis-
tência, mas ao contrário, para a repro-
dução do próprio sistema econômico. 

O consumo extremo da sociedade 
tem acelerado o processo de degrada-
ção da natureza, procurando cada vez 
mais aumentar a produção de energia 
para atender ao consumo exigido pelo 
homem. A subutilização dos recursos 
da natureza pode colocar em risco a 
capacidade de resiliência pelos impac-
tos causados ao meio pelo homem. 

Contudo, a natureza segue a um 
ciclo de constante transformação, mas 
o homem através de suas interferên-
cias, modifica-a alterando suas leis e 
também a si mesmo, antecipando o 
tempo da destruição.  

Dessa forma, o homem se impõe 
em todos os lugares inimagináveis. In-
vade os oceanos para navegar, respira 
onde não há ar, avança em territórios 
em que não se encontra vida. Mudam-
-se as habitações, o alimento, enfim, 
altera-se a própria vida e o mundo. 

MORAN explica: 

 Apesar das evidências de uma crise 
crescente, poucos são os que con-
seguem enxergar a seriedade des-
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sa ameaça. A adaptação humana ao 
ambiente tem sido um processo tra-
dicionalmente lento. No entanto, nos 
últimos cinqüenta anos, as popula-
ções humanas consumiram a maior 
parte do petróleo que levou milhões 
de anos para se formar e geraram 
um volume de lixo sem precedentes 
(MORAN, 1994, p. 377).

A discussão levantada por este 
autor mostra as condições a que ficam 
submetidos os humanos em relação aos 
problemas dessa mesma adaptação. Se 
o homem consegue se fixar nas cidades 
com seus diferentes tipos de doenças, 
pode também sofrer as suas conse-
qüências, pois há certa “nuvem de po-
eira” que mascara o entendimento das 
contradições neste mesmo ambiente.   

Na medida em que o coração do 
homem pulsa como qualquer inseto, 
seus músculos se contraem como qual-
quer anfíbio, sua respiração se parece 
com a de qualquer outro mamífero que 
se expressa como parte da natureza. 

Por sua vez, o trabalho, uma 
ação consciente de benefício coletivo 
perdeu o seu sentido solidário, a fina-
lidade torna-se outra, os objetivos es-
tão longe dos interesses sociais. Isso 
vem ocorrendo ao longo da história e 
passou a ser uma relação desumana 
e contraditória, haja vista a separação 
que o homem faz entre o sujeito e o 
seu objeto. 

Nas relações de produção, há 
uma grande divisão social do trabalho 
fazendo com que o homem se distancie 
de seu produto. A relação capital x tra-
balho o torna cada vez mais afastado e 
alienado, o que apenas representa uma 
função em que a técnica e a produção 
são mais importantes que o conheci-
mento. 

Nos povos primitivos não havia o 
excedente. O trabalho servia apenas 
para suprir as suas necessidades e a 

sua subsistência. A partir do momento 
em que a agricultura vai se alastrando, 
altera a natureza pela destruição derru-
bando florestas. As trocas tornaram-se 
desiguais, surgindo a noção de proprie-
dade, de excedente e de desigualdade. 

Mesmo quando se sabe que a ci-
ência e a tecnologia têm aumentado a 
produção de bens materiais e de uma 
forma ou de outra tem ajudado o ho-
mem a melhorar as condições de vida 
tem por outro lado causado a destrui-
ção da natureza e a diminuição de seus 
recursos.  

As cidades como lugar da morada 
e existência humana se transformaram 
em espaços de intensa urbanização, de 
conflitos sociais e da degradação am-
biental e social. verifica-se hoje, na 
questão da eqüidade do trabalho e das 
conquistas sociais a tendência de se 
agravar ainda mais. 

A diminuição do número de em-
pregos, a grande competição no mer-
cado de trabalho tem produzido um 
manancial de excluídos. Rattner ao es-
crever o prefácio do livro de ACSELRAD 
diz que: 

 Em nome do progresso, implemen-
ta-se uma política de crescimento 
econômico perverso, gerando bens 
e serviços sofisticados para um nú-
mero relativamente pequeno de 
consumidores, cada vez com menor 
quantidade de trabalho. Milhões de 
trabalhadores são descartados do 
processo de produção e, em conse-
qüência, de um relacionamento sig-
nificativo com o grupo de seus pares 
e com o mundo ao redor (ACSELRAD, 
2001, p.10).

Quando as formas de produção 
e os seus produtos passam a ter ou-
tro significado, a mercadoria, fruto da 
produção, torna-se sujeito e com outra 
finalidade, a de re-produção do capital, 
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enquanto o trabalho, ou seja, a força 
humana agora é o seu objeto.   

Diferentemente nas primeiras co-
munidades os meios de produção eram 
de todos e para todos. Nesta época, a 
natureza, ao contrário do que se pensa, 
não estava ameaçada. Tudo podia se 
acabar e começar de novo tanto os ani-
mais como os vegetais, caracterizando 
a ordem versus caos.

Hoje quem corre perigo é o pró-
prio homem. O crescimento da popula-
ção, a multiplicação das atividades eco-
nômicas, o processo de industrialização 
e de urbanização têm influenciado de 
maneira direta em nosso habitat. 

Devido a este procedimento há a 
diminuição da matéria-prima, a destrui-
ção das florestas, a poluição dos rios, a 
contaminação dos mares, o aumento do 
chamado “buraco negro” (área destru-
ída no espaço a partir do aumento de 
gases nocivos à atmosfera) e o “efeito 
estufa” – espécie de escudo protetor, 
isto é, aquele que impede a fuga dos 
raios solares refletidos pela terra sob 
a forma de calor para o espaço pelos 
“gases estufa”, proporcionando o equi-
líbrio necessário à nossa sobrevivência. 
Sem ele, a humanidade teria dificulda-
des para viver (ZYLBERSZTAIN, 1992).

O surgimento de habitações nas 
encostas, de favelas, de cortiços na ci-
dade sem luz e sem ar, do lixo urbano 
e da falta de saneamento básico tem 
causado o desequilíbrio no meio ur-
bano. Quando se refere aos recursos 
ambientais, o ecológico e o social não 
devem estar desvinculados um do ou-
tro. A questão da pobreza quanto ao 
crescimento acelerado da população, 
a própria destruição dos recursos e a 
degradação do meio ambiente estão 
dialeticamente conectados (FRANCO, 
2001). 

A degradação do ambiente se 
acentua na medida em que a ação an-

trópica, diante de suas atividades pas-
sou a depender do solo, do ar, da água 
e também dos processos ecológicos e 
da qualidade do meio ambiente inter-
ferindo diretamente na saúde, no bem 
estar, no emprego, na recreação e nas 
cidades. O ambiente afeta a própria so-
ciedade: homens, mulheres, jovens e 
idosos (FRANCO, 2001).

Pode-se dizer que as condições 
ambientais de um determinado lugar 
se relacionam às condições de classe 
social existente por uma determinada 
população causando um impacto desi-
gual no ambiente. 

TÉCNICAS E TECNOLOGIAS

É com a técnica que o homem 
mantém a sua inter-relação com a na-
tureza, com o mundo abiótico e com 
outros seres vivos, ampliando neste 
sentido os seus conhecimentos a res-
peito de determinados locais. 

As formas como se estabelecem 
as relações técnicas da sociedade e o 
seu ambiente não devem ser esqueci-
das nem a necessidade de se respei-
tar às leis físico-químicas e biológicas, 
do contrário, as relações sociais e as 
relações técnicas como produto dialéti-
co, pode produzir diferentes resultados 
ora desenvolvendo-os, ora tornando-os 
mais agudos.                                

Segundo FOLADORI (2001, p. 17) 
“as relações técnicas são aquelas que o 
ser humano estabelece com os outros 
seres vivos e com o meio abiótico no 
processo de produção de sua vida; as 
relações sociais são aquelas que esta-
belecem entre os seres humanos para 
o mesmo fim.” No que diz respeito às 
questões referentes à sua degradação, 
envolve-se dessa maneira com as téc-
nicas e as relações sociais de produção 
estabelecidas na sociedade.
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Surge a discussão contemporâ-
nea entre os diferentes enfoques na 
crise ambiental. De um lado a crença 
em que o desenvolvimento tecnológico 
resolveria todos os problemas causa-
dos ao ambiente, de outro, justamente 
o contrário, é esta mesma tecnologia a 
sua geradora. 

É interessante observar que ne-
nhuma geração parte do zero como 
ocorre em outras espécies. Diferen-
temente, os homens herdam os seus 
meios de produção, uma vez que cada 
sociedade os regula e os distribui, con-
dicionando a reprodução da sociedade, 
sua cultura e o relacionamento com o 
ambiente.

Segundo FOLADORI,

 A revolução mais importante operada 
com o surgimento do gênero Homo 
não foi a fabricação de instrumentos, 
mas a conseqüência que isso trouxe 
paras as relações entre congêneres. 
A regulação das relações entre con-
gêneres se realizou cada vez mais 
com base na distribuição de coisas 
matérias e cada vez menos a partir 
de leis biológicas. A história das re-
lações sociais de produção mostra 
múltiplas formas de distribuição dos 
meios de produção, restringindo, se-
gundo o caso, o acesso de uns e ou-
tros grupos sociais e estabelecendo 
assim relações particulares de de-
pendência, hierarquia e exploração. 
Com isso, as relações sociais coman-
daram as relações técnicas e, daí, o 
comportamento com o meio ambien-
te em geral (FOLADORI, 2001, p.85).

É com este jogo dialético entre 
relações sociais e a técnica que a socie-
dade e o seu ambiente vão sendo cons-
truídos, criando resultados ora favorá-
veis, ora desfavoráveis. A cidade, lugar 
das relações sociais mais intensas e da 
divisão social do trabalho está mediado 
por estas mesmas relações técnicas. 

Isto implica em dizer que neste espaço 
tem-se dado à idéia de desenvolvimen-
to, de organização social e ecológica.   

No campo da análise ambiental, 
as cidades não deveriam permanecer 
somente sob a ótica da técnica, pois se 
estaria reduzindo a realidade aos seus 
limites de natureza física, ou seja, o ho-
mem se defrontando com a natureza e 
vice-versa (FOLADORI, 2001).  

Os problemas ambientais, os de-
sequilíbrios nos vários ecossistemas, 
não é em sua essência uma questão 
técnica que se possa resolver somente 
por esse tipo de recurso. 

A análise entre natureza e so-
ciedade deve ultrapassar o conceito 
da técnica, considerando também os 
interesses políticos e econômicos en-
volvidos e as implicações que se tem 
através das formas de utilização dos 
recursos naturais feitos pelo homem de 
maneira insustentável. 

O papel da ciência e da tecnologia 
tornou-se fundamental à medida que a 
tecnologia poderá reduzir o consumo 
mundial e o desperdício de matérias-
-primas, desacelerando a produção dos 
recursos não renováveis. Pode também 
resultar em novos tipos de poluição, in-
clusive entre os países pobres ou de in-
dustrialização recente onde tem ocorri-
do a degradação do meio. 

As pesquisas e o desenvolvimen-
to de novas tecnologias deverão ocor-
rer diminuindo os impactos ambientais, 
produzindo a mesma quantidade de 
energia no mundo. 

Sabe-se que os países subde-
senvolvidos consomem tanta energia 
quanto os países industrializados e, 
por volta do ano de 2025, mostram 
os estudos que haverá um colapso no 
mundo. Assim, pretende-se buscar no-
vas fontes para a preservação do meio 
ambiente, reduzindo os gastos com os 
insumos energéticos.
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As preocupações com a matriz 
energética do mundo têm prejudicado 
o ambiente, alterando o curso dos rios, 
destruindo a fauna e a flora do planeta. 
Outras fontes podem contribuir para a 
contaminação dos solos como o uso da 
energia nuclear, trazendo sérios pro-
blemas para a humanidade.

A interferência no meio ambiente 
com a produção de energia nuclear que 
acontece pela fissão ou pela quebra do 
núcleo do átomo tem contribuído para 
aumentar o debate sobre o uso que se 
faz dessa energia. Para os ambientalis-
tas e parte dos cientistas, a energia nu-
clear traria mais danos que benefícios à 
humanidade porque um dos seus prin-
cipais problemas está na sua utilização 
segura e na dificuldade de se evitar a 
contaminação do ambiente. 

Contudo há muito em que se apro-
fundar, pois mesmo o termo “energias 
renováveis” e “energias limpas” cau-
sam controvérsias quanto ao impacto 
produzido ao meio ambiente.  A polui-
ção do planeta relaciona-se ao mode-
lo econômico adotado pela sociedade 
de consumo. As tecnologias modernas 
prometem maior eficiência na busca da 
diminuição da poluição, preservando o 
meio ambiente e dando segurança, po-
rém, ainda muito pouco tem sido feito 
para minimizar as ações feitas pelo ho-
mem ao ambiente. 

CONSIDERAÇõES FINAIS 

 As práticas humanas têm con-
seguido alterar de maneira indevida o 
ambiente natural e o social ao longo 
da sua história ao invés de manter o 
seu equilíbrio. A questão da degrada-
ção ambiental não tem como causa as 
técnicas e as tecnologias usadas pelo 
homem com a natureza, mas tem ha-
ver com as políticas e o seu uso.  As 

relações técnicas são produtos das re-
lações humanas e sociais que passam 
a determiná-las. O modelo econômico 
calcado num projeto em que o paradig-
ma é acelerar a acumulação e a riqueza 
de poucos. 

 Tem-se produzido cidades não 
sustentáveis, contribuindo para o agra-
vamento do meio ambiente em áreas 
de proteção e conservação ecológica e 
ambiental. Com base num crescimen-
to urbano desequilibrado sem levar em 
consideração os aspectos sociais, am-
bientais, éticos e ecológicos de preser-
vação da cultura bem como de políticas 
favoráveis na obtenção de práticas que 
possam reduzir as desigualdades so-
ciais são inevitáveis o acirramento das 
contradições sociais e da degradação 
ambiental.

 Contudo, cabe ressaltar a im-
portância das novas tecnologias em 
que se obtenham maiores ganhos so-
ciais sem, entretanto, causar perdas 
ambientais, mas da busca de energia 
que possa contribuir na conservação 
e preservação do ambiente, reduzin-
do, ao máximo, os impactos ao espaço 
construído pela sociedade.  
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RESUMO

Neste artigo, inicialmente revisamos a cor-
relação entre o crescimento da Indústria 
de Embalagens e o desenvolvimento dos 
Mercados Emergentes, discutindo a parti-
cipação crescente dos materiais plásticos 
nos resíduos sólidos urbanos municipais 
como uma consequência da maior utilização 
de produtos industrializados e seu impacto 
ambiental nos Assentamentos Humanos. 
Na sequência, descrevemos as possíveis 
soluções existentes no Mercado para mini-
mizar este problema, e dentre elas focamos 
os materiais plásticos biodegradáveis para 
sacolas de supermercado, informando deta-
lhes de natureza técnica que permitem um 
melhor entendimento desta nova classe de 
materiais. 

Palavras-chave: Assentamentos Humanos, 
Polímeros Biodegradáveis, Materiais para 
Embalagem, Sacolas de Supermercado 



80

AbstrAct

In this article we start by reviewing how the 
Growth of the Packaging Industry is tied to 
the development of the Emerging Markets, 
and discuss the increasing participation of 
the plastic materials in municipal solid wastes 
– mainly associated with the packaging of 
finished goods and how  that  impacts  in  the 
Human Settlements. After that we describe 
the possible solutions available in the 
Market place to mitigate this environmental 
problem, and among these solutions, we 
focus on the Biodegradable Packaging 
Materials for shopping bags, providing the 
technical background that allows a deeper 
understanding of this innovative class of 
materials.

Key-words: Human Settlements, Biode-
gradable Polymers, Packaging Materials, 
Shopping Bags

PLÁSTICOS NOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS URBANOS – INTRODUÇÃO 
E CONTEXTUALIZAÇÃO

Os assentamentos humanos atu-
ais se caracterizam por graves distor-
ções: um patamar de riqueza e con-
sumo jamais atingidos coexistem com 
a miséria, degradação ambiental e a 
poluição. Neste contexto, surge o con-
ceito do Desenvolvimento Sustentável, 
buscando conciliar o desenvolvimento 
econômico com a preservação ambien-
tal e, ainda, combater a pobreza no 
mundo. A proteção ambiental é neces-
sariamente um dos protagonistas do 
Desenvolvimento Sustentável, e não 
apenas um ator coadjuvante 1. 

A preservação do meio ambien-
te inclui a otimização dos resíduos ge-

rados pela Sociedade, tanto em sua 
quantidade, como na capacidade da 
Natureza de absorvê-los de maneira 
rápida e que possibilite o reaproveita-
mento da energia e biomassa retida 
nestes resíduos. O consumo global de 
plásticos é superior a 200 milhões de 
toneladas anuais, com um crescimento 
de 5% ao ano, sendo responsável por 
grande parte da demanda atual por pe-
tróleo e gás natural. 

No chamado grupo dos BRICs, 
(grupo de países emergentes constitu-
ído pelo Brasil, Rússia, Índia e China), 
e em especial no Brasil, o Mercado de 
Embalagens e seus insumos é bastante 
promissor, pois a utilização de emba-
lagens tem uma relação direta com o 
crescimento do Produto Interno Bruto, 
tendo uma projeção ano a ano superior 
a 5%  2. 

Outro fator que potencializa o 
consumo de embalagens é a própria 
crise financeira que assolou o mundo 
entre 2008 e 2009, e ainda traz suas 
sequelas até os dias de hoje. Estudos 
da LatinPanel, a maior empresa de pes-
quisa de consumo domiciliar da Amé-
rica Latina, apontam que em 2009 os 
gastos das famílias brasileiras com ali-
mentação dentro do lar subiram 14%, 
enquanto que a alimentação fora do 
lar, que vinha historicamente subindo 
a taxas acima de 20%, subiu apenas 
10%: mais tempo em casa aumenta o 
consumo dos gastos no varejo de auto-
-serviço. 

Segundo Ana Fioretti, diretora 
executiva da Latin Panel, “(...) as pes-
soas só querem sair de casa se for para 
abastecer a despensa” 3. Enquanto até 
o final do século 20 os brasileiros pre-
paravam a maior parte dos alimentos 
a partir de insumos estritamente agrí-
colas e carnes frescas, nos dias atuais 
praticamente tudo é adquirido em su-
permercados na forma “pré-pronta”, já 
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industrializada, crescendo assim o nú-
mero de embalagens plásticas, de pa-
péis, depósitos de vidros e metais que 
são descartados após o uso.

A grande quantidade de lixo ge-
rada pode levar a uma série de proble-
mas, já que o meio ambiente leva muito 
tempo para decompor alguns detritos 
provenientes de descartes industriais 
e domésticos. Na composição do Resí-
duo Sólido Urbano (RSU), 35% do lixo é 
constituído por materias potencialmen-
te recicláveis (papel, metais, vidros, 
plásticos, alumínio etc). Dentre estes, 
os materiais poliméricos (largamente 
utilizado em embalagens) apresentam-
-se, com um volume cada vez maior em 
sua composição 1. 

Se pensarmos em nossas mar-
cas de produtos de consumo preferi-
das, certamente constataremos que 
muitas delas ao longo do tempo mi-
graram de embalagens metálicas, de 
vidro, papel ou cartão para embala-
gens plásticas. Plásticos como o polie-
tileno (PE), poli(tereftalato de etileno) 
(PET), poli(cloreto de vinila) (PVC), po-
liestireno (PS) entre outros têm sido 
largamente utilizados em embalagens 
pela sua grande disponibilidade aliada 
a baixos custos, e por causa de suas 
excelentes propriedades mecânicas, 
barreiras a gases e características de 
termosselagem. No entanto, atualmen-
te sua utilização deve ser restringida 
por que quando comparados ao mate-
rias tradicionais, estes plásticos são de 
difícil reutilização ou assimilação pela 
natureza. Além disso, quando utiliza-
dos para embalagens de alimentos, a 
contaminação com resíduos torna a re-
ciclagem bastante limitada e às vezes 
aconomicamente inviável. 

Como consequência disto, anual-
mente milhares de toneladas de emba-
lagens plásticas são enterradas ou jo-
gadas em lixões urbanos, o que leva a 

gestão de resíduos nos municípios ao 
colapso. Segundo dados do Panorama 
dos Resíduos Sólidos no Brasil, divul-
gado pela Associação Brasileira de Em-
presas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais – Abrelpe, o Brasil produziu 
quase 61 milhões de toneladas de resí-
duos sólidos urbanos (RSU) em 2010, o 
que significa uma média de 378 kg de 
lixo por ano para cada brasileiro. Este 
volume é 6,8% superior ao registrado 
em 2009 e seis vezes superior ao índi-
ce de crescimento populacional urbano 
apurado no mesmo período 4.

Dentre os diversos tipos de em-
balagen plásticas encontradas no mer-
cado, uma que se destaca pelo seu im-
pacto ambiental no meio urbano  é a 
sacolinha de supermercado. Existem 
três tipos de resinas plásticas para este 
fim:

1. Sacolas de polietileno de alta 
densidade (PEAD) – que são as 
que neste artigo chamaremos de 
“Sacolas Convencionais”;

2. Sacolas oxi-degradáveis, que são 
sacolas de PEAD aditivadas com 
até 3% de compostos orgânicos 
contendo metais de transição e 
que propiciam a degradação ace-
lerada em determinadas condi-
ções;

3. Sacolas biodegradáveis, constitu-
ídas por resinas de origem sinté-
tica ou de fontes renováveis que 
em curto período de tempo (e 
também em determinadas con-
dições) podem ser degradadas a 
um nível mais elementar, a saber, 
gás carbônico, água e sais mine-
rais.

Não é nosso objetivo discutir as 
vantagens e desvantagens desses di-



ferentes materiais. Algumas publica-
ções na literatura indicam que não há 
uma vantagem real das sacolas oxi-
-degradáveis ou biodegradáveis frente 
às sacolas convencionais, e que a re-
educação dos consumidores visando 
evitar o desperdício seja a solução5. 
Outros argumentam que não há ain-
da estudos comparativos conclusivos 
a ponto de apontar qual o insumo de 
menor impacto ambiental6. No entan-
to, com o estabelecimento de regula-
mentações específicas sobre o assun-
to (como a NBR 15448), a tecnologia 
dos chamados aditivos pró-oxidantes 
tem caído em descrédito7. Em função 
disso, vamos na próxima seção restrin-
gir o escopo de estudo para as saco-
las biodegradáveis, buscando entender 
com um pouco mais de profundidade 
as resinas utilizadas na sua fabricação. 
Evitaremos ao máximo os tecnicismos 
da Ciência de Polímeros e Química Or-
gânica, mantendo o foco na descrição 
qualitativa das tecnologias existentes.

Plásticos biodegradáveis para sa-
colinhas de supermercado – discussão

É sabido que o brasileiro, após o 
uso de sacolinhas plásticas para trans-
porte das compras do supermercado, 
as reutiliza tipicamente no acondiciona-
mento do lixo da cozinha e do banheiro. 
Leis que pura e simplesmente proíbam 
o uso das sacolinhas teriam por con-
seguinte apenas um efeito paliativo: na 
verdade apenas ativariam a demanda 
de compras de sacos de lixo. Além dis-
so, este tipo de iniciativa promoveria o 
descarte de lixo diretamente nas latas 
e containeres plásticos de coleta, que 
podem tombar no caso de enchentes 
e o derramamento de seu conteúdo 
obstruiria galerias de esgoto, além de 
contaminar o solo com o chorume5. É 
importante comentar que as leis mu-
nicipais vigentes em cidades como São 
Paulo, Guarulhos e Jundiaí não estão 

banindo completamente as sacolinhas 
em prol das sacolas reutilizáveis; na 
verdade proíbem apenas as sacolinhas 
convencionais, permitindo a utilização 
de sacolas que sob determinadas con-
dições apresentam degradação rápi-
da no meio ambiente (em semanas ou 
meses, contra os 300 anos necessários 
para degradar uma sacolinha conven-
cional no meio ambiente5). 

Ao permitir a utilização desses in-
sumos, as referidas leis possibilitam que 
as cerca de 250 empresas que hojem 
fabricam sacolas de supermercado pos-
sam optar pelas novas resinas e conti-
nuar no mercado, mantendo os 30 mil 
empregos diretos e 100 mil indiretos ge-
rados pelo setor. É certo que as maté-
rias primas para a fabricação das “saco-
las verdes” oneram o custo do produto, 
mas a nova regra vale para todos os fa-
bricantes e portanto o preço de merca-
do sobe naturalmente. Um contra-ponto 
importante para a efetiva implementa-
ção destas Leis é a própria constitucio-
nalidade das mesmas, isto porque em 
2010 foi regulamentada a Política Nacio-
nal dos Resíduos Sólidos (PNRS)8, que 
por ser uma lei federal transcende as 
normativas municipais e não faz nenhu-
ma menção a tecnologias específicas5. 

Neste momento algum leitor po-
deria estar se perguntando por que até 
agora não falamos em Reciclagem das 
sacolinhas de supermercado. Embora a 
reciclagem seja uma possível e neces-
sária solução, ela sozinha não conse-
gue atender todo o volume de resíduos 
gerado – até mesmo porque no caso 
das sacolinhas a viabilidade econômica 
do processo de reciclagem é discutível. 
Segundo Jared Blumenfeld, EPA: “Exis-
te uma economia ingrata por trás da 
reciclagem de sacolas plásticas. Pro-
cessar e reciclar uma tonelada de sa-
colas plásticas custa US$ 4000. A mes-
ma quantidade se vende no mercado a 
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US$ 32.” Esta afirmação já foi bastante 
discutida e contestada9, mas de fato a 
aglutinação das sacolinhas – etapa do 
processo de reciclagem mecânica onde 
os insumos têm seu volume reduzido 
para posteriormente serem extrudados 
– é muito pouco eficiente devido à difi-
culdade de compactação mecânica das 
sacolinhas. Embora não haja trabalhos 
na Literatura salientando este ponto, 
esta é uma característica muito conhe-
cida pelos recicladores do Brasil.

Na busca por novas soluções e 
como alternativa aos polímeros con-
vencionais, os polímeros biodegradá-
veis vêm se destacando cada vez mais. 
Busca-se um material com durabilida-
de em uso e rápida degradação após o 
descarte. Estes materiais se constituem 
em compostos que devido à ação de 
microorganismos (fungos e bactérias) 
e macroorganismos serão degradados 
a compostos de baixa massa molar. 
Outra característica importante refere-
-se ao fato dos mesmos serem em sua 
maioria provenientes da biomassa, em 
contraposição à origem fóssil e limitada 
dos polímeros sintéticos10.

Os polímeros biodegradáveis com 
aplicações em sacolas de supermer-
cado tem  algo em comum, que é sua 
estrutura química: são quimicamente 
classificados como poliésteres – produ-
tos da reação entre duas funções orgâ-
nicas: ácidos carboxílicos e álcoois. São 
subdivididos em 11:

1. Blendas (misturas) de amido e 
poliolefinas. 

2. Polímeros sintéticos cujos monô-
meros têm origem de fontes re-
nováveis;

3. Polímeros naturais obtidos da fer-
mentação controlada de cana de 
açúcar ou milho, o poli(ácido lác-
tico);

4. Blendas dos materiais descritos 
em 2 e 3.

Blendas de amido e poliolefinas
Embora tenhamos classificado o 

amido (que é um polissacarídeo) como 
um poliéster,  tecnicamente o amido 
tem ligações glicosídicas – reações en-
tre um hemiacetal (que pode ser con-
siderado como um derivado de um áci-
do carboxílico) e um álcool. Polímeros 
sintéticos poliolefínicos derivados do 
petróleo como o polietileno ou poliéste-
res podem ser misturados com diferen-
tes porcentagens de amido. O amido é 
consumido por ação microbiana, e este 
processo acaba acelerando a fragmen-
tação/desintegração da estrutura do 
polímero sintético. Este processo pode 
levar poucas semanas se a porcenta-
gem de amido exceder 60% - o limite 
acaba sendo a própria processabilidade 
do material resultante. Como exemplo, 
citamos o filme Ecobrás, lançado pela 
Corn products no Brasil. Trata-se  de 
uma blenda de amido com  poliésteres 
biodegradáveis da BASF.

Polímeros sintéticos cujos 
monômeros têm origem de fontes 
renováveis

Poliésteres sintéticos, obtidos 
pela condensação de glicóis (diálcoois) 
e ácidos dicarboxílicos, reúnem “o me-
lhor dos dois mundos”: apresentam as 
propriedades mecânicas de resinas sin-
téticas e ao mesmo tempo são biode-
gradáveis. No Brasil, a BASF têm tido 
muito êxito com a linha Ecoflex, polí-
meros obtidos a partir da condensação 
do 1,4-Butanodiol com ácido tereftálico 
e ácido adípico12. A demanda por este 
produto tem crescido de maneira tão 
importante que no começo de 2011 a 
empresa divulgou seus planos de au-
mentar a capacidade de produção de 
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sua fábrica localizada em Ludwigsha-
fen, na Alemanha, de 14 mil para 74 mil 
toneladas ao ano13.

Polímeros naturais obtidos da 
fermentação controlada de cana 
de açúcar ou milho, o poli(ácido 
láctico) o PLA.

O PLA é um dos biopolímeros 
mais promissores. É reciclável e apre-
senta acelerada biodegradação quando 
submetido a condições de composta-
gem (aterramento em solo rico em mi-
cróbios, alta umidade e temeperaturas 
entre 50 e 70 graus centígrados). Uma 
limitação do PLA (assim como outros 
biopolímeros) é sua processabilidade, 
devido ao alto módulo de elasticidade 
e baixa porcentagem de elongação. Um 
dos PLAs de maior êxito no mercado é 
o produzido pela NatureWorks LLC12.

blendas (misturas) de poliésteres 
sintéticos com  PLA

Uma das iniciativas de maior 
sucesso nos últimos tempos é o filme 
Ecovio, da BASF, que é uma blenda de 
55% de Ecoflex com 45% de PLA da 
NatureWorks LLC. Esta mistura de po-
límeros apresenta alta compatibilidade 
e excelente desempenho na extrusão, 
sem prejudicar sua biodegradabilida-
de. 

Por fim, vale salientar que políme-
ros de origem de biomassa (ou biopo-
límeros) não são necessariamente bio-
degradáveis. Por exemplo, o polietileno 
verde lançado pela Braskem14,  embora 
tenha o mérito de evitar a utilização 
de insumos de origem fóssil,  tem uma 
degradação tão lenta quanto um PE de 
origem sintética. 

CONCLUSõES

Podemos dizer que, se a Recicla-
gem foi um grande tema de pesquisas 
e discussões até o final dos anos 90, 
os estudos em torno dos plásticos bio-
degradáveis constituem a “nova moda”, 
devido à demanda latente por um me-
lhor entendimento da correlação Estru-
tura-Propriedade para estes materiais. 
Os artigos relacionados a polímeros 
biodegradáveis tipicamente encontra-
dos na literatura15 e 16 tem foco nas al-
terações de funcionalidade dos filmes 
biodegradáveis ao longo da degrada-
ção, mas não em uma análise aprofun-
dada dos mecanismos a nível micros-
cópico envolvidos na biodegradação. 
Acreditamos, portanto, que nos próxi-
mos anos veremos um maior foco nas 
publicações científicas relacionadas aos 
mecanismos de biodegradação desta 
nova classe de materiais – estabelecen-
do uma relação estrutura-propriedade. 
Os poliésteres obtidos de fontes reno-
váveis são decididamente a classe quí-
mica de compostos de maior potential, 
embora geralmente suas propriedades 
mecânicas ainda precisam ser melho-
radas para chegar ao nível de excelên-
cia dos plásticos derivados do petróleo.

Dada a importância da utilização 
de embalagens, seja para proteger o 
produto contido na mesma ou fortale-
cer a sua marca, as pesquisas em polí-
meros biodegradáveis em última análi-
se contribuem para o desenvolvimento 
do Modelo de Sustentabilidade que se 
visualiza para nossa geração, haja vis-
ta que estes estudos indicarão soluções 
para a redução dos resíduos sólidos 
descartados no Meio Ambiente.
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RESUMO

Todo trabalhador que desenvolve ativida-
des consideradas insalubres, na forma da 
lei, têm direito de receber adicional de insa-
lubridade em seus vencimentos, e também 
requerer aposentadoria especial. As ativi-
dades que são consideradas insalubres são 
aquelas que, por sua natureza, condições 
ou métodos de trabalho, exponham os em-
pregados a agentes nocivos à saúde, acima 
dos limites de tolerância, fixados em razão 
da natureza e da intensidade do agente 
nocivo e do tempo de exposição aos seus 
efeitos. Para os engenheiros e outros profis-
sionais, observada a legislação vigente em 
diferentes períodos do labor profissional, as 
vantagens podem ser grandes em relação à 
outras profissões e/ou atividades profissio-
nais desenvolvidas.

PALAVrAs-cHAVE: Insalubridade; Apo-
sentadoria Especial; Profissional de Enge-
nharia
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AbstrAct

Every employee who conducts activities 
considered unhealthy, according to the 
law, are entitled to receive additional health 
hazards in their salaries, and also require 
special retirement. Activities that are 
considered unhealthy are the ones who, by 
their nature, working conditions or methods, 
expose employees to health hazards above 
the  tolerance  limits  fixed  because  of  the 
nature and intensity of the noxious agent and 
the time exposure to its effects. For engineers 
and other professionals, subject to the 
legislation at different times of professional 
work,  the  benefits  can  be  large  relative 
to other professions and / or professional 
activities developed

KEY WOrDs: Unhealthiness; Special Reti-
rement, Professional Engineering

1. INTRODUÇÃO

Os acidentes do trabalho são noci-
vos sob todos os aspectos em que pos-
sam ser analisados e suas conseqüên-
cias podem ser analisadas e registradas 
de diferentes maneiras, enfocando-se o 
lado humano, social econômico etc. E, o 
lado humano do acidente é o que mais 
assusta e amedronta as pessoas, por-
que é aquele que fere o trabalhador o 
mais aceito como acidente do trabalho. 
Assim, dado a ocorrência de um aci-
dente do trabalho, suas conseqüências 
atingem os três segmentos envolvidos 
em uma relação trabalhista, ou seja: o 
trabalhador acidentado, o empregador 
e o Governo Federal, com o ônus do pa-
gamento, através do Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, de benefícios 
Previdenciários ao trabalhador aciden-
tado ou a seus dependentes, tais como: 

auxílio-doença, aposentadoria por in-
validez e pensão por morte; pagamen-
to de despesas médico-hospitalares no 
tratamento do acidentado; etc.. (ZO-
CHIO, 1.971) (GONÇALVES 1.996).

Acidente do trabalho pode ocor-
rer exercício das atividades no trabalho 
ou em seu trajeto para a empresa, pro-
vocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a morte, a perda 
ou redução, temporária ou permanen-
te, da capacidade para o trabalho. É 
caracterizado tecnicamente por perícia 
médica realizada pelo Instituto Nacio-
nal do Seguro Social - INSS, mediante 
a identificação do acidente entre o tra-
balho e o agravo (lesão, transtorno e/
ou distúrbios de saúde, doenças e/ou 
outras disfunções e até morte).

As doenças geradas pelo desem-
penho das atividades e adquiridas nos 
ambientes de trabalho são equiparadas 
ao acidente do trabalho, e geralmen-
te estão ligadas ao desenvolvimento 
do trabalho em condições penosas e/
ou agressivas à saúde do trabalhador 
devido à exposição a agentes de no-
civos. Ainda, nestas condições, onde 
o ambiente de trabalho é considerado 
insalubre, o trabalhador terá direito à 
adicional de salário e a aposentadoria 
especial, comprometendo ainda mais o 
caixa do sistema previdenciário.

2. OBJETIVOS

O objetivo principal deste trabalho 
é a partir da consideração dos concei-
tos de acidente de trabalho e doenças 
ocupacionais descritos, apresentar as 
normas técnicas sobre enquadramen-
to de ambientes insalubres e discutir a 
legislação previdenciária para aposen-
tadoria especial dos profissionais de 
Engenharia.
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3. AMBIENTES INSALUBRES E O 
CONCEITO DE INSALUBRIDADE

Saliba e Corrêa (2009, p. 13.14), 
afirmam que “a higiene do trabalho, no 
campo da saúde ocupacional, é uma 
ciência que aborda o reconhecimento, 
avaliação e controle dos agentes agres-
sivos capazes de levar o empregado a 
adquirir doença ocupacional.” E Martins 
(MARTINS, 2009. p. 218), afirma que 
“a insalubridade estará evidenciada, 
quando o empregado estiver exposto a 
agentes nocivos à sua saúde.” E ainda, 
Saliba e Corrêa (2009. p. 11), definem 
que “a palavra insalubre vem do latim e 
significa tudo aquilo que origina doen-
ça, e a insalubridade é a qualidade de 
insalubre.” 

O conceito legal de insalubridade 
é aceito conforme descrito nos termos 
do artigo 189 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, ou seja: serão consi-
deradas atividades ou operações insa-
lubres aquelas que, por sua natureza, 
condições ou métodos de trabalho, ex-
ponham os empregados a agentes no-
civos à saúde, acima dos limites de to-
lerância fixados em razão da natureza 
e da intensidade do agente e do tempo 
de exposição aos seus efeitos (BRASIL, 
2009).

O trabalho insalubre é aquele que 
causa danos à saúde e provoca doen-
ças no trabalhador, devido o mesmo se 
expor a agressão de agentes físicos, 
químicos ou biológicos além dos níveis 
de tolerância determinados pelo Minis-
tério do Trabalho, em virtude da natu-
reza e da intensidade do agente e do 
tempo de exposição aos seus efeitos. 
Desta forma, observa-se que o traba-
lhador terá direito adicional de nature-
za salarial e a aposentaria especial.

Cardella define a área de insa-
lubridade como sendo “aquela onde o 
agente opera com capacidade agres-

siva suficiente para ocasionar danos 
de forma crônica. A condição de insa-
lubridade não depende unicamente da 
habilidade agressiva do agente, mas, 
igualmente, do tempo de exposição. 
Para cada habilidade agressiva existe 
um espaço de tempo, acima do qual 
o trabalho é avaliado como insalubre, 
ou seja, a quantidade absorvida é ca-
paz de causar lesão ao longo do tempo. 
Superada determinada concentração, 
alguns agentes têm capacidade agres-
siva suficiente para tornar a condição 
insalubre, independente do tempo de 
exposição” (2008. p. 220).

Nos casos em que a insalubridade 
não pode ser neutralizada ou eliminada, 
o trabalhador tem direito a percepção 
do adicional previsto na Lei (arts. 189 e 
seguintes da CLT), e para tanto se faz 
necessário a constatação dos agentes 
insalubres através de Laudo Técnico 
das Condições do Ambiente de Traba-
lho - LTCAT, considerando a avaliação 
qualitativa ou quantitativa do agente 
agressor. Assim, para caracterizar a 
insalubridade, é preciso que o traba-
lhador preste serviços em condições de 
trabalho conforme previsto no enqua-
dramento da Norma Regulamentadora 
número15 (NR-15), aprovadas pela Por-
taria nº 3.214, de 1978, do MTE. (Bra-
sil, 2011)

A avaliação quantitativa se dá 
considerando o chamado limite de to-
lerância, que diz respeito à concentra-
ção ou intensidade máxima ou mínima, 
relacionada com a natureza e o tempo 
de exposição ao agente, que não cau-
sará dano à saúde do trabalhador du-
rante sua vida laboral. (Saliba e Corrêa, 
2009).

A insalubridade será caracteri-
zada pela exposição do trabalhador a 
agentes nocivos à sua saúde, ou seja, 
exposição aos agentes insalubres que 
se dividem em três grupos de riscos 
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ambientais diferenciados: agentes físi-
cos, químicos e biológicos, que podem 
estando presentes no ambiente de tra-
balho, e que em função de sua natu-
reza, concentração e/ou intensidade e 
tempo de exposição, são capazes de 
acarretar danos à saúde do trabalha-
dor.

Por norma consideram-se como 
riscos ambientais os agentes físicos, 
químicos e biológicos, além de riscos 
ergonômicos e riscos de acidentes, 
existentes nos locais de trabalho e que 
venham a causar danos à saúde dos 
trabalhadores. Para efeito de entendi-
mento deste trabalho, devem-se consi-
derar como agentes de riscos:

• físicos: as diversas formas de 
energia a que possam estar ex-
postos os trabalhadores, tais 
como: ruído, calor, frio, pressão, 
umidade, radiações ionizantes e 
não-ionizantes, vibração, etc.;

• químicos: as substâncias, com-
postos ou produtos que possam 
penetrar no organismo do traba-
lhador pela via respiratória, nas 
formas de poeiras, fumos gases, 
neblinas, névoas ou vapores, ou 
que seja, pela natureza da ativi-
dade, de exposição, possam ter 
contato ou ser absorvido pelo or-
ganismo através da pele ou por 
ingestão; e,

• biológicos: as bactérias, vírus, 
fungos, parasitos, entre outros.

A nocividade (agressões) dos 
agentes de riscos, normalmente, são 
percebidas a longo prazo, observado 
que o agente insalubre vai minando as 
resistências do organismo humano de 
forma lenta, gradativa e cumulativa.

4. LEGISLAÇÃO

A legislação previdenciária dispõe 
sobre os chamados benefícios previ-
denciários, conforme síntese:
•	 Auxílio-doença: será devido ao 

segurado que, cumprido o perío-
do de carência exigido pelo Minis-
tério da Previdência e Assistência 
Social, ficar incapacitado para o 
seu trabalho ou para a sua ati-
vidade habitual por mais de 15 
(quinze) dias consecutivos;

•	 Auxílio- acidente: será conce-
dido, como indenização, ao segu-
rado quando, após a consolidação 
das lesões decorrentes de aciden-
te de qualquer natureza, resulta-
rem seqüelas que impliquem re-
dução da capacidade para o tra-
balho que habitualmente exercia;

•  Aposentadoria por invalidez: 
será devida ao segurado que, es-
tando ou não em gozo de auxílio-
-doença, for considerado incapaz 
e insusceptível de reabilitação 
para o exercício de atividade que 
lhe garanta a subsistência, e ser-
-lhe-á paga enquanto permane-
cer nesta condição.

•	 Estabilidade provisória: o se-
gurado que sofreu acidente do 
trabalho tem garantida, pelo pra-
zo de doze meses, a manuten-
ção do seu contrato de trabalho 
na empresa, após a cessação do 
auxílio-doença acidentário, inde-
pendentemente de percepção de 
auxílio-acidente;

•	 Seguro Acidente do Trabalho 
– SAT: é a garantia ao emprega-
do um seguro contra acidente do 
trabalho, às expensas do empre-
gador, mediante pagamento de 
um adicional sobre a folha de sa-
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lários, com administração atribuí-
da à Previdência Social; e;

•	 APOSENTADORIA ESPECIAL: a 
aposentadoria especial, uma vez 
cumprida a carência exigida pela 
Previdência Social, será devida ao 
segurado que tenha trabalhado 
durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 
25 (vinte e cinco) anos, conforme 
o caso, sujeito a condições espe-
ciais que prejudiquem a saúde ou 
a integridade física.

5. APOSENTADORIA ESPECIAL

A concessão da aposentadoria es-
pecial dependerá de comprovação pelo 
segurado, perante o Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS, do tempo de 
trabalho permanente, não ocasional 
nem intermitente, em condições es-
peciais que prejudiquem a saúde ou a 
integridade física, durante o período 
mínimo fixado. Considerando-se para 
este fim:

I - trabalho permanente aquele 
em que o segurado, no exercício 
de todas as suas funções, esteve 
efetivamente exposto à agentes 
nocivos físicos, químicos, biológi-
cos ou associação de agentes;
 
II - trabalho não ocasional nem 
intermitente aquele em que, na 
jornada de trabalho, não hou-
ve interrupção ou suspensão do 
exercício de atividade de exposi-
ção aos agentes nocivos, ou seja, 
não foi exercida de forma alterna-
da, atividade comum e especial.

O segurado deverá comprovar, 
além do tempo de trabalho, exposição 
aos agentes nocivos químicos, físicos, 

biológicos ou associação de agentes 
prejudiciais à saúde ou à integridade 
física, pelo período equivalente ao exi-
gido para a concessão do benefício.

O tempo de trabalho exercido sob 
condições especiais que sejam ou ve-
nham a ser consideradas prejudiciais à 
saúde ou à integridade física será so-
mado, após a respectiva conversão ao 
tempo de trabalho exercido em ativida-
de comum, segundo critérios estabele-
cidos pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social, para efeito de con-
cessão de qualquer benefício.

Segundo a Instrução Normati-
va nº 84, da Diretoria Colegiada do 
Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS, de 17.12.02, publicada no DOU 
de 23.12.02, em sua subseção IV, que 
trata “Das Condições para a Concessão 
da Aposentadoria Especial”, art. 146, 
§ 3º, determina: “Qualquer que seja a 
data do requerimento dos benefícios 
do RGPS - Regime Geral da Previdência 
Social, as atividades exercidas deverão 
ser analisadas da seguinte forma:

5.1. Enquadramento do período 
trabalhado

 O período trabalhado deverá ser enqua-
drado conforme legislação vigente à época de 
labor, conforme INSTRUÇÃO NORMATIVA 
INSS/DC Nº 118 - de 14 abril de 2005 – 
DOU de 18/04/2005, ou seja (ver tabela 1):

5.2. Enquadramento do profissional 
de engenharia

 Considerando a legislação pre-
videnciária, tem-se que o enquadra-
mento do Profissional de Engenharia 
para fins de recebimento de insalubri-
dade ou requerimento de aposentado-
ria especial, divide-se em dois períodos 
distintos, tendo como marco divisório 
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a Lei 9.032 de 28/04/1995. O primeiro 
período, até 28/04/1995, onde o en-
quadramento é feito seguindo-se a le-
gislação aplicável à época, Decreto n.º 
53.831, de 1964 e Decreto n.º 83.080, 
de 1979, onde o enquadramento se dá 
pela atividade profissional ou grupos 
profissionais, ou ainda pela exposição 
do trabalhador aos agentes de riscos 

nocivos à saúde. E o segundo período, 
a partir de 28/04/1995, o enquadra-
mento se dá pela avaliação qualitativa 
e/ou quantitativa dos agentes nocivos à 
saúde, seguindo-se o descrito nas Nor-
mas Regulamentadoras. Assim, tem-se 
o enquadramento dos profissionais de 
engenharia conforme segue:

“... 

PERÍODO 
TRABALHADO

ENQUADRAMENTO

Até 28/04/1995 

Quadro Anexo ao Decreto n.º 53.831, de 1964. Anexos I e II do RBPS, aprovado pelo 

Decreto n.º 83.080, de 1979. 

Formulário; CP/CTPS; LTCAT, obrigatoriamente para o agente físico ruído 

De 29/04/1995 a 

13/10/1996 

Código 1.0.0 do Quadro Anexo ao Decreto n.º 53.831, de 1964. Anexo I do RBPS, 

aprovado pelo Decreto n.º 83.080, de 1979. 

Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, obrigatoriamente para o 

agente físico ruído.

De 14/10/1996 a 

05/03/1997 

Código 1.0.0 do Quadro Anexo ao Decreto n.º 53.831, de 1964. Anexo I do RBPS, 

aprovado pelo Decreto n.º 83.080, de 1979. 

Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes 

nocivos. 

De 6/3/1997 a 31/12/1998 

Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto n.º 2.172, de 1997. 

Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes 

nocivos. 

De 01/01/1999 a 

06/05/1999 

Anexo IV do RBPS, aprovado pelo Decreto n.º 2.172, de 1997. 

Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes 

nocivos, que deverão ser confrontados com as informações relativas ao CNIS para 

homologação da contagem do tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e § 2º do 

art. 68 do RPS, com redação dada pelo Decreto n.º 4.079, de 2002. 

De 07/05/1999 a 

31/12/2003 

Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto n.º 3.048, de 1999. 

Formulário; LTCAT ou demais Demonstrações Ambientais, para todos os agentes 

nocivos, que deverão ser confrontados com as informações relativas ao CNIS para 

homologação da contagem do tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e § 2º do 

art. 68 do RPS, com redação dada pelo Decreto nº 4.079, de 2002. 

A partir de 01/01/2004 

Anexo IV do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 1999. 

Formulário, que deverá ser confrontado com as informações relativas ao CNIS para 

homologação da contagem do tempo de serviço especial, nos termos do art. 19 e § 2º do 

art. 68 do RPS, com redação dada pelo Decreto nº 4.079, de 2002. 

...“
Tabela 1
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- após 28/04/1995: deve-se seguir 
a Norma Regulamentadora número 
15 – NR-15, Atividades e Operações 
Insalubres, e o enquadramento será 
através de laudo técnico das condi-
ções ambientais de trabalho - LTCAT, 
onde os agentes nocivos à saúde de-
vem ser avaliados qualitativamente 
e/ou quantitativamente, conforme 
descrito nos anexos da norma.

Observa-se que para o agente fí-
sico ruído, o laudo técnico de avaliação 
sempre foi exigido, mesmo anterior-
mente a 28/04/1995.

6. CONSIDERAÇõES FINAIS 

Considerando o descrito no De-
creto n.o 3048/99, tem-se que o fator 
de conversão do tempo especial em co-
mum é igual a 1,4 (40% de acréscimo 
de tempo), para as atividades exercidas 
como especiais, ou seja, permitindo ao 
trabalhador aposentar com 25 anos de 
trabalho nas citadas atividades, como 
que integralizando os 35 anos de traba-
lho em condições tidas como normais.

Assim, tem-se que os profissio-
nais de Engenharia, que atuaram com 
registro em carteira, no período até 
28/04/1995, podem se beneficiar da Lei 
sem a efetiva comprovação de exposi-

ção aos agentes nocivos à saúde, ob-
servado o enquadramento apenas pelo 
grupo ou categoria profissional.
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RESUMO

Este texto trata dos estudos referentes aos 
métodos e às técnicas da Avaliação Pós-
-Ocupação na arquitetura de bibliotecas 
universitárias no contexto internacional. O 
trabalho revela os principais casos de APO 
na área de bibliotecas universitárias no ex-
terior, em decorrência da necessidade da 
avaliação do ambiente construído a partir do 
ponto de vista dos usuários e a combinação 
da avaliação técnica.

Palavras-chave: Avaliação Pós-Ocupação; 
Bibliotecas Universitárias Internacionais; 
Ambiente Construído.

AbstrAct

This text comes from studies of the 
methods and techniques of the Post-
Occupancy Evaluation in the architecture 
of university libraries in the international 
context. The study reveals the major cases of 
POE in the area of   academic libraries abroad, 
due to theneed to evaluate the built 
environment from the viewpoint of users and 
the combination oftechnical evaluation.
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INTRODUÇÃO

A Avaliação Pós-Ocupação (APO) 
é um conjunto de métodos e técni-
cas que busca avaliar o desempenho 
de ambientes construídos1 e, a partir 
da verificação de erros e acertos do 
ambiente em uso, permite conhecer, 
diagnosticar e formular diretrizes para 
produção (projeto e construção) e con-
sumo (uso, operação e manutenção), 
considerando essencial o ponto de vis-
ta dos usuários. Sua aplicação e im-
portância encontram-se essencialmen-
te baseados nos relatos daqueles que 
usam os espaços edificados (ZIMRING, 
1987, 1989; PREISER et al., 1988; BE-
CKER, 1989; ORNSTEIN & ROMÉRO, 
1992; REIS & LAY, 1994 e 1995). É im-
portante destacar que, o que diferencia 
a APO de outros métodos e técnicas2 
aplicados às questões relativas ao pro-
jeto, à construção e seu uso é que além 
de analisar a memória da produção da 
construção, submete à avaliação os 
elementos comportamentais dos usuá-
rios e, suas possíveis alterações e ne-
cessidades ao longo do tempo. 

A adoção constante das técnicas 
metodológicas relacionadas à APO, por 
meio da aplicação comparativa em di-
versas pesquisas e estudos de casos 

semelhantes ou em um dado estudo de 
caso, de forma seqüencial e constante 
no tempo, parece ser o procedimento 
mais eficiente na busca para o melhor 
desenvolvimento de projetos futuros. 
Nesse sentido, a tomada de decisões 
quanto a alternativas de projeto, bem 
como a aplicação de procedimentos 
metodológicos rigorosos, aferindo am-
bientes construídos, trabalhando não 
só com teorias projetuais, mas efeti-
vamente atuando junto às populações 
usuárias, integram pesquisas cujos 
resultados se voltam na melhoria do 
ambiente construído (SANOFF, 2001; 
PREISER, 2001 e ROMÉRO & ORNS-
TEIN, 2003).

Historicamente, a APO surge nos 
países desenvolvidos em decorrência 
da avaliação do ambiente construído a 
partir do ponto de vista dos usuários. 
Com a construção, em larga escala, de 
conjuntos habitacionais no período pós-
-guerra e, em decorrência da não sa-
tisfação às exigências dos moradores, 
não só das condições técnicas de pro-
dução e uso do edifício, mas também 
das expectativas comportamentais dos 
usuários do ambiente construído, surge 
a área de conhecimento APO, combi-
nando a avaliação técnica e o ponto de 
vista do usuário. Principalmente, a par-
tir dos EUA, estudos de casos e inves-
tigação científica, aos poucos começa-
ram a ser praticadas nos demais países 
desenvolvidos, tais como Alemanha, 
Inglaterra, Escócia, Austrália, Nova Ze-
lândia e Japão, tendo se consolidado do 

1. O ambiente construído aqui considerado é definido no sentido mais amplo, podendo se remeter 
a micro e macroambientes, tais como o edifício, a cidade, o espaço público ou ainda a região. 
Portanto, qualquer ambiente construído ou conjunto de ambientes construídos pode passar por 
um processo de avaliação (ORNSTEIN, 1992).

2. Wener apud Lay & Reis (1994) ressalta a principal diferença entre as avaliações pós-construção 
e pós-ocupação. Nestes casos, as avaliações que objetivam garantir a satisfação dos usuários 
são consideradas avaliações pós-construção, tais como as avaliações com enfoque técnico nos 
edifícios. Por outro lado, as avaliações pós-ocupação utilizam o grau de satisfação dos usuários 
como critério de desempenho do ambiente construído.
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ponto de vista acadêmico, apesar de se 
configurar como atividade profissional 
de consultoria nestes países. 

Este texto tem o objetivo de for-
necer uma visão dos estudos referen-
tes aos métodos e às técnicas da Ava-
liação Pós-Ocupação na arquitetura de 
bibliotecas universitárias no contexto 
internacional. Além disso, o trabalho 
trata dos principais casos de APO na 
área de bibliotecas, em decorrência da 
necessidade da avaliação do ambiente 
construído a partir do ponto de vista 
dos usuários e a combinação da avalia-
ção técnica.

A AVALIAÇÃO PÓS-OCUPAÇÃO 
E O CONTEXTO DAS 
BIBLIOTECAS UNIVERSITÁRIAS 
INTERNACIONAIS

Na esfera internacional, vários 
exemplos têm sido constatados na ava-
liação sistemática de ambientes cons-
truídos de bibliotecas universitárias, 
principalmente, buscando a fundamen-
tação científica para a tomada de de-
cisões quanto a alternativas de proje-
tos nesses espaços, sempre seguindo 
abordagens e fases metodológicas se-
melhantes em pesquisas aplicadas em 
APO. 

Um dos principais exemplos dessa 
área é o NCEF -National Clearinghouse 
for Educational Facilities, localizado na 
cidade de Washington, EUA e criado em 
1997, o centro tem como função bá-
sica fornecer informações e subsídios 
no planejamento, na construção e na 
melhoria dos espaços e equipamentos 
destinados às atividades escolares. Um 
dos setores atendidos pelo NCEF é o 
que se refere aos projetos de bibliote-
cas universitárias, disponibilizando um 
acervo completo de relatórios, pesqui-

sas, livros, artigos de jornais e abor-
dagens que exploram o planejamento, 
o projeto, a construção e a operação 
de bibliotecas universitárias. Dentre os 
trabalhos mais representativos vincu-
lados ao NCEF, destacam-se as pes-
quisas que abordam não somente os 
aspectos metodológicos (avaliações 
técnicas de desempenho e aferição de 
satisfação dos usuários), mas também 
os resultados das análises funcionais, 
recomendações técnicas e avaliações 
construtivas.

No estudo intitulado “Dayli-
ghting Design in Libraries”, DEAN 
(2005) aborda o uso da luz natural em 
bibliotecas universitárias, discutindo os 
princípios gerais do projeto de ilumina-
ção natural e recomendando quais os 
níveis de clareamento satisfatório em 
ambientes direcionados a esses edifí-
cios. A pesquisa ainda aborda, através 
de resultados de entrevistas com usu-
ários, recomendações técnicas neces-
sárias quanto ao aproveitamento da 
iluminação natural no conforto visual 
do ambiente construído, com especifi-
cações de aberturas de áreas de jane-
las, definição de cores e acabamentos 
de materiais. 

Outro estudo é o “Furniture for 
Libraries”, apresentado por GRAHAM 
(2005), que discute o projeto de mobili-
ário na biblioteca na seleção, obtenção 
e instalação desse item no ambiente 
construído. A coletânea também apre-
senta os resultados das percepções dos 
usuários e funcionários em relação à 
ergonomia e ao conforto do mobiliário 
nos espaços estudados. 

MCCOMB (2005) produziu o “Li-
brary Security” e trata objetivamente 
dos sistemas de segurança em biblio-
tecas. O trabalho avalia os elementos 
de risco, a segurança patrimonial, a 
segurança das coleções bibliográficas, 
os controles de acessos, políticas de 
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segurança e a avaliação dos usuários 
e funcionários relativa à segurança da 
biblioteca. No final, o documento apre-
senta algumas recomendações neces-
sárias aos procedimentos de segurança 
por meio de esquemas, plantas e de-
senhos. 

 SALTER (2005), em sua pesqui-
sa denominada “Acoustics for Libra-
ries”, elucida as principais questões 
vinculadas à acústica em bibliotecas 
universitárias, discutindo padrões e li-
mitações de ruído; acústica nos espa-
ços de trabalho; controle de vibrações 
para os equipamentos mecânicos e mo-
nitoramento dos índices e valores acei-
táveis de ruído no ambiente construído. 
Mais alguns trabalhos seguem a mesma 
linha de investigação e avaliação, como 
por exemplo, MORIS (2005) que traba-
lha o tema de materiais de revestimen-
tos para os interiores e MALMAN (2005) 
discutem a aplicabilidade da iluminação 
artificial em bibliotecas universitárias.

 A ALA – American Libra-
ry Association (2006) é outro órgão 
que vem cooperando nas atividades 
de avaliações e análises de bibliotecas 
universitárias no EUA, disponibilizando 
importantes padrões voltados ao pla-
nejamento e operação física desses 
edifícios. 

 O relatório Standards for Li-
braries in Higher Education (2004) 
referenda a importância da aplicação 
da avaliação no âmbito da bibliote-
ca universitária, a fim de promover 
ajustes aos objetivos propostos e po-
tencializar a interação entre todos os 
atores envolvidos nas atividades coti-
dianas do ambiente construído. Além 
disso, a pesquisa enfatiza e recomen-
da a participação direta dos usuários 
nas decisões relativas aos projetos de 
remodelação de espaços e alterações 
de layouts em ambientes de bibliote-
cas universitárias.

 Dois autores, LACKNEYL, J.A. & 
ZAJFEN, P. (2005), trabalham o tema 
da avaliação pós-ocupação na Bibliote-
ca da Universidade de Palm Desert, 
Califórnia, EUA. As análises envolveram 
os aspectos relativos à funcionalidade 
espacial, conforto ambiental, disposi-
ção do acervo bibliográfico e, princi-
palmente, entrevistas e questionários 
aplicados aos usuários, investigando 
o nível de satisfação e as expectativas 
concernentes ao ambiente construído 
da biblioteca em questão. O estudo es-
tabelece elementos importantes finais 
de análises e recomendações, forma-
tando um importante documento de 
planejamento para a direção da univer-
sidade.

 O estudo de SILVER, S. & NI-
CKEL, L.T. (2002) descreve uma pes-
quisa realizada na biblioteca da Uni-
versidade do Sul Flórida - USF, EUA, 
com a finalidade de avaliar o ambiente 
construído desse edifício em função das 
atividades e necessidades desenvol-
vidas pelos usuários. Foram aplicados 
questionários e entrevistas para coleta 
de dados no sentido de aferir o nível de 
satisfação dos usuários (funcionários, 
estudantes e visitantes). Logo a seguir, 
executou-se a tabulação dos dados 
com o objetivo de determinar quais os 
pontos positivos e negativos estavam 
relacionados com os elementos do de-
sempenho do ambiente construído. Ao 
final, o trabalho revela uma descrição 
sucinta de procedimentos e técnicas 
adotados, com o intuito de promover 
recomendações e diretrizes técnicas ao 
ambientes avaliados.

 SANNWALD (2001) enumera 
em sua pesquisa, uma completa lista 
de elementos de verificação projetual, 
através da avaliação e da análise do 
ambiente construído de projetos de bi-
bliotecas universitárias, por intermédio 
da participação dos usuários. O autor 
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denomina está metodologia como “lis-
ta	de	verificação”, englobando inclu-
sive, a possibilidade de avaliação das 
novas formas do desenho espacial, de-
correntes das redes de computadores, 
como por exemplo, internet, bancos de 
dados e intranet.

 Um dos principais exemplos no 
contexto internacional, concernentes 
à aplicação das metodologias da APO, 
vêm sendo desenvolvidas na Nova Ze-
lândia. Nesse país, as avaliações e as 
análises sistemáticas dos ambientes 
construídos visam criar procedimentos 
que estimulem o desenvolvimento de 
propostas que colaboram ao bem-es-
tar do usuário. O conceito básico des-
ses trabalhos é o uso destes ambientes 
construídos entendidos como forma de 
apropriação dos espaços na operação 
e na manutenção, ou seja, formata-se 
o estabelecimento de programas efi-
cientes de manutenção (preventiva e 
corretiva), em todos os segmentos da 
construção civil, arquitetura, engenha-
ria, etc.

 Dois exemplos de Avaliação Pós-
-Ocupação em bibliotecas universitárias 
- biblioteca de Vauxhall e a bibliote-
ca da Faculdade Waitakere - conta-
ram com o apoio do Ministério da Edu-
cação da Nova Zelândia no ano 2000, 
fornecendo verbas a todas as etapas 
do trabalho. A pesquisa focou, princi-
palmente, a revisão de todo o projeto 
arquitetônico das bibliotecas, analisan-
do o desempenho dos elementos positi-
vos e negativos presentes no ambiente 
construído ou de qualquer de seus com-
ponentes, em relação à satisfação dos 
usuários. É importante destacar que, 
como todo processo de construção das 
unidades das universidades teve o apoio 
e o suporte do Ministério da Educação 
da Nova Zelândia, a APO relacionada 
aos ambientes desses edifícios, já es-
tavam contempladas nos programas de 

realimentação de projetos de faculdades 
e bibliotecas universitárias. Outro ponto 
forte do projeto das bibliotecas, quando 
da época da construção, foi atribuída à 
participação efetiva dos futuros usuá-
rios, adiantando suas possíveis neces-
sidades relacionadas ao ambiente cons-
truído. A APO contou com a aplicação 
de questionários, entrevistas, análises 
de vídeos, grupos focais e walkthrough, 
e, sempre focando os extratos princi-
pais dos usuários das bibliotecas (alu-
nos, funcionários, visitante, etc). Com a 
tabulação de todos os dados levantados 
nesta primeira fase, na qual os usuários 
executaram através de uma escala de 
valores, todos os pontos negativos e 
positivos pertinentes ao ambiente cons-
truído das bibliotecas, as equipes de 
avaliadores puderam ter em mãos os 
quesitos necessários para a análise e o 
diagnóstico. A etapa final gerou um rol 
de recomendações distribuídas em vá-
rias fases de aplicação, sendo: em curto 
prazo (ações imediatas), em médio pra-
zo (no máximo de três anos) e em lon-
go prazo (para futuros projetos). Desta 
maneira, toda a comunidade universitá-
ria, equipe técnica e agentes governa-
mentais envolvidos no processo da APO 
das bibliotecas, puderam ter uma visão 
real e atualizada das demandas oriun-
das deste ambiente construído.

 Na Inglaterra, outro impor-
tante pais no contexto da APO, sur-
ge no ano de 1995 o PRObE – Post-
-Occupancy Review of Buildings and 
Their Engineering – uma organiza-
ção independente que tem a função 
de fornecer informações e subsídios 
no planejamento, na construção e na 
melhoria de ambientes construídos de 
edifícios públicos. O órgão ainda con-
ta com um corpo de profissionais e de 
técnicos envolvidos em programas de 
capacitação ligados à área da avaliação 
pós-ocupação, além de disseminar nor-
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1. 

2. 

3. Documento disponível no Website do PROBE: http://www.usablebuildings.co.uk/Pro-
be/ProbeIndex.html

mas, padrões e resultados através do 
jornal Building Services Journal e pela 
internet. Entre os temas e discussões 
desenvolvidos destacam-se: projeto 
e construção de edifícios, satisfação 
dos usuários em ambientes construí-
dos, conservação de energia, opera-
ção e gerencia de projetos, análise de 
desempenho de edificações, etc. Uma 
das áreas atendidas pelo PRObE3 são 
os estudos direcionados aos ambientes 
construídos de ensino superior, incluin-
do a estruturação de grupos de pes-
quisas, congressos, simpósios e encon-
tros com as principais universidades e 
faculdades inglesas ligadas à área de 
construção e tecnologia de edifícios 
de ensino superior. Além disso, um rol 
de entidades e organizações colabo-
ram com os trabalhos de investigação, 
como o HEDQF – Higher Education De-
sign Quality Forum e o RIbA – Royal 
Institute of British Architects.

Ao longo da década de 1990, a 
Inglaterra passou por um intenso pro-
cesso de desenvolvimento de suas bi-
bliotecas universitárias, incluindo um 
programa de ação com o objetivo de 
projetar e construir, a médio e em lon-
go prazo, mais de 100 edifícios em fa-
culdades, universidades e institutos su-
periores isolados. Ao mesmo tempo em 
que o setor de ensino superior presen-
ciou o aumento considerável na quan-
tidade de alunos e a forte presença 
das bibliotecas universitárias, surgiu a 
necessidade imediata na busca do con-
trole de qualidade da construção des-
ses edifícios e a definição de critérios 
mais precisos de desempenho do am-
biente construído. Foi, portanto, nes-
se contexto, que surgiram no ano de 
1995 os primeiros trabalhos do PRObE 
direcionados à avaliação pós-ocupação 

em bibliotecas universitárias na Ingla-
terra. Mais especificamente, o primeiro 
estudo foi realizado na biblioteca da 
Universidade Politécnica de Anglia 
e o segundo, na biblioteca da Uni-
versidade de birmingham. É impor-
tante destacar que, todos os resultados 
apresentados pelo PRObE3 vinculados 
a esses estudos de caso, reforçam não 
só as características técnicas, físicas e 
dimensionais intrínsecas, mas funda-
mentalmente os critérios de desempe-
nho visando o atendimento das neces-
sidades dos usuários. 

Além disso, em relação ao HED-
QF, que promove também a investiga-
ção e a avaliação dos centros de ensino 
superior na Inglaterra, organizou em 
outubro de 1995, um simpósio intitu-
lado “The Development of Learning 
Resource Centres of the Future”, 
com o objetivo de discutir a evolução 
dos sistemas de avaliações destas ins-
tituições no âmbito da qualidade dos 
serviços oferecidos. Apesar de ainda 
não estarem explícitos os termos es-
pecíficos de - avaliação pós-ocupação 
do ambiente construído -, os trabalhos 
apresentados no setor de projetos de 
bibliotecas universitárias, trataram de 
questões relativas ao conforto e melho-
ria da funcionalidade e do armazena-
mento do acervo bibliográfico. Mais re-
centemente, em função do crescimen-
to e do desenvolvimento das pesquisas 
direcionadas à avaliação dos ambientes 
de bibliotecas universitárias, o HEDQF 
consolidou um grupo de trabalho de-
nominado Space Management Advisory 
Group, estabelecendo a importância de 
fixar normas e padrões referenciais do 
desempenho mínimo aceitável dos edi-
fícios de bibliotecas universitárias.

 Outro importante órgão inglês 
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que reúne e congrega as bibliotecas 
universitárias do país é a SCONUL - 
Society of College, National & Univer-
sitym Libraries. Essa entidade, fundada 
no ano de 1950, além de estabelecer 
um amplo programa de atividades de 
compartilhamento e desenvolvimento 
das instituições conveniadas, atua no 
suporte à aplicação dos métodos de 
APO nos edifícios das bibliotecas aca-
dêmicas. Como forma de viabilizar e de 
sistematizar esse apoio às bibliotecas, 
a SCONUL formatou quatro subprogra-
mas assim divididos:

1. ACOb - Advisory Committee on 
Buildings: esse programa tem a 
função de disseminar as informa-
ções vinculadas ao controle de 
qualidade do ambiente constru-
ído, sugestões de mobiliários e 
equipamentos e padrões de ope-
ração do espaço edificado. Fora 
isso, a comissão organiza even-
tos, seminários, visitas e confe-
rencias relativos aos temas de-
senvolvidos;

2. SCONUL - Library Buiding Pro-
jects Database: o objetivo desse 
programa é disponibilizar uma 
base de dados relativa às infor-
mações dos edifícios de bibliote-
cas universitárias, fichas técnicas, 
quantidades de acervos, serviços 
disponíveis, dados arquitetônicos 
e, um completo e atualizado ar-
quivo dos avanços conseguidos 
na área APO em bibliotecas uni-
versitárias;

3. SCONUL - Library Buiding Visits: 
esse programa tem a função de 
organizar um amplo rol de visitas 
e tours nas bibliotecas universitá-
rias conveniadas, voltadas, prin-
cipalmente, aos especialistas das 
áreas de biblioteconomia e arqui-

tetura, aos diretores de outras bi-
bliotecas universitárias nacionais 
e internacionais e, finalmente, aos 
grupos especiais de visitantes da 
comunidade em geral. É comum 
também ter nos ambientes das 
próprias bibliotecas, encontros 
dirigidos e eventos relacionados 
ao contexto das bibliotecas aca-
dêmicas;

4. SCONUL - Design Award: todo 
ano a SCONUL concede um título 
de reconhecimento de qualidade 
àquelas bibliotecas universitárias 
que se destacaram nas atividades 
e nos serviços de excelência de 
funcionamento, aplicação de no-
vas tecnologias e satisfação dos 
usuários em relação à avaliação 
do ambiente construído. Além 
disso, outros quesitos são leva-
dos em conta como funcionalida-
de, adaptabilidade, acessibilida-
de, sustentabilidade, segurança, 
eficiência energética e flexibilida-
de espacial.

CONSIDERAÇõES FINAIS

 Em relação à arquitetura de bi-
bliotecas universitárias no contexto in-
ternacional, a complexidade, a ampli-
tude e as possibilidades de intervenção 
dos diversos projetos desses edifícios 
tendem hoje a mapear variantes, ele-
mentos tipológicos, morfológicos e tec-
nológicos, baseados nas diversas ex-
periências interdisciplinares da área da 
arquitetura. Hoje mais do que nunca, a 
especialização desses projetos tem sido 
capaz de explorar importantes desdo-
bramentos e conquistas na racionali-
zação da biblioteca, a ponto de propor 
uma nova forma na sistematização da 
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arquitetura. Uma das explicações mais 
coerentes sobre esse fato, diz respeito 
à aceleração e à expansão das modifi-
cações do ambiente e da sociedade em 
todas as escalas. Isso obriga arquitetos 
a elaborarem instrumentos de projeção 
inovadores e recorrerem à ajuda de 
outras disciplinas para a concretização 
das novas propostas nos setores da ci-
ência da informação, biblioteconomia, 
arquiviologia e arquitetura. 

 Portanto, entende-se que o 
aprofundamento das questões relacio-
nadas a utilização de instrumentos de 
análises de desempenho físico e afe-
rição de satisfação dos usuários, bem 
como a análise de diversos casos con-
duzidas no exterior, podem formular 
diretrizes para futuros projetos e pos-
síveis caminhos de ambientes de biblio-
tecas universitária. E mais ainda, que 
haja uma maior adequação destes lo-
cais aos seus usuários, motivando-os, 
suprindo suas necessidades pessoais 
e coletivas e, acima de tudo, possibili-
tando que cada indivíduo consiga mo-
dificar seu ambiente para torná-lo mais 
confortável e ajustado com o desempe-
nho de suas tarefas.
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RESUMO

A pesquisa analisa de que forma a Avalia-
ção Pós-Ocupação (APO) pode contribuir na 
compreensão das bibliotecas universitárias, 
sob o ponto de vista dos fatores relaciona-
dos à ergonomia, a partir de uma vistoria 
detalhada e completa de medições e verifi-
cações in loco.

Palavras-chave: Avaliação Pós-Ocupação; 
Ergonomia; Bibliotecas Universitárias.

AbstrAct

The research examines how the Post-
Occupancy Evaluation (POE) can help in the 
understanding of university libraries, from the 
point of view of factors related to ergonomics, 
from a detailed and comprehensive survey of 
measurements and checks in place.

Key words: Post-Occupancy Evaluation; 
Ergonomics; University Libraries.
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1. INTRODUÇÃO

 A sistematização de métodos 
utilizados no entendimento do processo 
de produção de edificações, mais pre-
cisamente os métodos de avaliação di-
recionados aos aspectos ergonômicos, 
vem sendo utilizados já há vários anos 
por importantes pesquisadores. A apli-
cação continuada de metodologias de 
projeto, como forma de se conceberem 
instrumentos confiáveis na geração e 
no gerenciamento de equipes multidis-
ciplinares de projeto tem se mostrado o 
caminho mais adequado para minimizar 
e reduzir falhas nas etapas de criação, 
execução e operação dos projetos de 
ergonomia. Em países desenvolvidos, 
com freqüência, o emprego de ava-
liações ergonômicas, como forma de 
compreender melhor os problemas de 
projeto, tem sido uma importante con-
tribuição para a qualidade do produto 
acabado, destacando quais soluções 
atendem melhor às necessidades dos 
usuários no ambiente construído.

 Os procedimentos metodológi-
cos utilizados nas APOs1 são conside-
rados parte integrante do processo de 
projeto, de forma que as informações 
geradas nas avaliações de cada contex-
to ergonômico cooperam para o avanço 
do conhecimento baseado, principal-
mente, nas experiência anteriores (er-
ros e acertos), gerando subsídios para 
novos projetos. O uso contínuo da APO 
pode gerar conhecimento cumulativo 
nas próximas gerações de avaliações, 
auxiliando tanto na manutenção e na 
adaptação de ambientes existentes, 
bem como na criação de um processo 
cíclico de reavaliação de projetos se-
melhantes.

 Apesar dos esforços contínu-
os no entendimento das operações e 
dos serviços de bibliotecas universitá-
rias no Brasil, poucos exemplos têm se 
produzido na área da arquitetura que, 
efetivamente, do ponto de vista meto-
dológico, contribuam em recomenda-
ções sobre problemas ergonômicos e 
funcionais para a biblioteca universitá-
ria. Esse fato pode ser explicado, como 
afirma ORNSTEIN & ROMÉRO (1992), 
em razão da dificuldade de aplicação 
de avaliações nas atividades cotidia-
nas, como também na recusa ou não 
aceitação por parte dos agentes en-
volvidos no uso, manutenção e admi-
nistração dos espaços estudados. De 
forma análoga, o caso das bibliotecas 
universitárias tem refletido essa situ-
ação, valorizando principalmente as 
etapas de planejamento/programação, 
projeto e construção, esquecendo-se 
ou anulando-se importantes esforços 
de avaliação sistêmica pós-ocupação 
do ambiente construído.

 É relevante entender que, 
as avaliações e as recomendações 
ergonômicas sobre os edifícios de 
bibliotecas universitárias têm como 
propósito situar-se no contexto do 
progressivo interesse dos serviços 
bibliotecários na sociedade, oferecendo 
também para a universidade, uma 
ferramenta de melhoria nas atividades 
desenvolvidas, na correção de falhas e 
na anulação das carências dos serviços. 
Há, entretanto, de se avaliar a situação 
desses ambientes na realidade atual, 
seus principais impactos em termos 
de usos, satisfação de seus usuários e 
eventuais demandas existentes. Como 
em qualquer programa ergonômico, a 
biblioteca universitária deve propiciar 

1. A Avaliação Pós-Ocupação (APO) é um conjunto de métodos e técnicas que busca avaliar o de-
sempenho de ambientes construídos e, a partir da verificação de erros e acertos do ambiente em 
uso, permite conhecer, diagnosticar e formular diretrizes para produção (projeto e construção) e 
consumo (uso, operação e manutenção), considerando essencial o ponto de vista dos usuários.
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condições ambientais favoráveis 
de qualidade, com as quais ela 
possa desempenhar suas atividades 
no oferecimento de informação e 
conhecimento à sociedade.

2. METODOLOGIA

 Este trabalho integra-se à tese 
de doutorado intitulada “Edifícios para 
Bibliotecas Universitárias: perspecti-
vas e diretrizes a partir da Avaliação 
Pós-Ocupação” e tem como objetivo a 
aferição de satisfação dos usuários em 
ambientes de bibliotecas universitá-
rias, a fim de detectar quais os prin-
cipais elementos relacionados aos pro-
cedimentos para a gestão da qualidade 
do processo e elaboração de diretrizes 
para futuros projetos. O universo do 
trabalho é composto por dois edifícios 
de bibliotecas universitárias, sendo a 
(1) Biblioteca Central do Centro Uni-
versitário Senac/Santo Amaro, na cida-
de de São Paulo (SP) e a (2) Biblioteca 
Central da UNESP - Universidade Esta-
dual Paulista do campus da cidade de 
Marília (SP). 

Figura 01 – Biblioteca Unesp/Marília   
Fonte: autor, 2009        

Figura 02 – Biblioteca Senac Amaro
Fonte: autor, 2009

Um dos focos da pesquisa são os 
trabalhos direcionados às análises e às 
avaliações das variáveis ergonômicas 
e funcionais, principalmente, nos ele-
mentos que apóiam as atividades dos 
usuários e o desempenho organiza-
cional. O principal ponto de interesse 
nestes fatores relaciona a importância 
que eles oferecem para o aumento do 
desempenho e satisfação dos usuários 
nos edifícios estudados. Preiser (1998) 
reforça essa visão dizendo que os fa-
tores funcionais dão base a todas as 
funções internas do edifício, sendo co-
-autores nas necessidades específicas 
da organização e do usuário, de forma 
quantitativa e qualitativa. Portanto, ba-
seado nestes objetivos a pesquisa pro-
picia a identificação dos fatores rela-
cionados à ergonomia, a partir de uma 
vistoria detalhada e completa por meio 
de medições e verificações in loco, pro-
curando observar a aplicação da norma 
correspondente à ergonomia e tam-
bém detectar os principais problemas 
enfrentados pelos usuários em relação 
a este item.

Como foi explanado anteriormen-
te, o caminho mais seguro para se ob-
ter uma avaliação correta do ambiente 
construído, foi a utilização de métodos 
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adequados, do ponto de vista tecnoló-
gico, que racionalizem todo esse pro-
cesso. As técnicas aplicadas tiveram o 
objetivo de viabilizar e obter resulta-
dos confiáveis e fidedignos em relação 
à avaliação dos ambientes construídos 
da pesquisa, ou seja, das bibliotecas 
universitárias escolhidas. Os méto-
dos escolhidos e aplicados à pesquisa 
foram: vistorias técnicas ao edifício 
(walkthroughs), Registros fotográficos, 
Contatos com os usuários, Grupos fo-
cais, Entrevistas, Questionários e Ma-
pas de Descobertas.

3. RESULTADO DA AVALIAÇÃO 
DOS FATORES ERGONÔMICOS

A tabulação dos dados e os re-
sultados foram consolidados no geral, 
baseados nas informações fornecidas 
pelos grupos focais de usuários, na 
aplicação dos questionários em amos-
tra, nas observações técnicas efetua-
das e nos resultados dos grupos focais 
realizados. Além disso, este item teve o 
objetivo de descrever análises compa-
rativas entre os edifícios das bibliote-
cas universitárias pesquisadas, a partir 
de diagnósticos concebidos para cada 
uma.

O conhecimento das rotinas dos 
serviços bibliográficos, no caso desta 
pesquisa, possibilitou um entendimen-
to mais completo das questões relacio-
nadas ao mobiliário, à ergonomia, suas 
disposições nos ambientes e as neces-
sidades de seus usuários.  Observou-se 
ainda que, nos dois estudos de caso es-
colhidos, tanto na Biblioteca do Senac/
Santo Amaro quanto na Biblioteca da 
Unesp/Marília, havia  realidades distin-
tas a respeito da configuração do mo-
biliário e seus vários desdobramentos 
como, por exemplo, tipos de mesas e 

cadeiras, tipos de acabamentos, di-
mensões e configuração de layout.

A seguir, apresentam-se os re-
sultados das avaliações dos usuários 
a respeito dos aspectos ergonômicas, 
tendo como base não só os elementos 
de desempenho físico e as percepções 
desses sobre os ambientes, mas tam-
bém as referências técnicas1 vigentes 
para os itens constantes da avaliação:

3.1 Altura e tipos de regulagens 
das cadeiras

A avaliação constatou que os 
maiores índices de satisfação estão lo-
calizados no edifício da Biblioteca do 
Senac/Santo Amaro, justamente por 
fornecer melhores condições no mobi-
liário. Esse dado pode ser comprovado 
na análise dos (04) quatro tipos básicos 
distribuídos ao longo dos ambientes do 
edifício: o primeiro, cadeiras com me-
canismo de regulagem, formato em 
concha e braços fixos, estão posiciona-
das nas salas da diretoria e área ad-
ministrativa; o segundo, cadeiras com 
rodas, giratórias e mecanismo de regu-
lagem, colocadas na área administra-
tiva e nas mesas de pesquisa on-line; 
o terceiro, cadeiras com braços fixos, 
posicionadas em ambientes especiais 
como na sala do acervo de moda e na 
sala destinado as pessoas portadoras 
de deficiência visual; e o quarto mode-

1. As referências técnicas utilizadas foram: As-
sociation of School Librarians, no âmbito fe-
deral encontramos; Código de Segurança e 
Medicina do Trabalho e as Normas Técnicas 
da ABNT – Associação Brasileira de Normas 
Técnicas; na esfera estadual o Código Sani-
tário e IT – Instruções Técnicas dos corpos 
de bombeiros estaduais e no nível municipal 
o Código de Obras (Marília e São Paulo) e 
Edificações e as Leis de Parcelamento, Uso e 
Ocupação do Solo Urbano.
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lo, cadeiras fixas, com encosto retrátil, 
distribuídas nos ambientes das mesas 
e áreas de estudo. Todos os modelos 
de cadeiras analisados nos ambientes 
da Biblioteca do Senac/Santo Amaro 
apresentaram dimensões adequadas 
à norma ABNT – NBR 13.967/1997, ou 
seja, demonstraram que estão aten-
dendo aos requisitos estabelecidos pela 
legislação vigente. Este fato é consta-
tado nos resultados das avaliações de 
satisfação, qualificando principalmente 
o modelo de cadeira que permite regu-
lagens o quesito melhor avaliado.

Entretanto, identificou-se, nas ca-
deiras com braços fixos da área admi-
nistrativa, algum desconforto revelado 
pelos usuários na correta aproximação 
da superfície de trabalho, impedindo 
que determinadas tarefas fossem exe-
cutadas. Observou-se ainda que, a di-
versificação nos modelos de cadeiras, 
presente nos ambientes da Biblioteca 
do Senac/Santo Amaro, variando suas 
dimensões, disposições e aplicações no 
edifício, permitiram que as atividades 
desenvolvidas do espaço, por parte do 

usuário, transcorresse de maneira mais 
confortável e funcional, principalmente, 
nos ambientes de leitura e pesquisa da 
biblioteca, que privilegiam a concentra-
ção do indivíduo e o maior controle de 
conforto ergonômico.

Figura 03 - Modelos de cadeiras - Biblioteca Senac/
Santo Amaro

Fonte: autor, 2009

Um panorama um pouco diferen-
ciado de satisfação do usuário é encon-
trado na Biblioteca da Unesp/Marília, no 
que diz respeito à avaliação quanto às 
condições da cadeira. Neste caso, os 
níveis de satisfação foram considera-
dos inferiores e a percepção dos ocu-
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0%0% 0%

36%

54%

10%
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0% 0%

25%

50%

25%

0%

Tipo de cadeira onde você senta Alternativas de regulagens da cadeira

Altura da cadeira de trabalho

Gráfico 01 – Nível de Satisfação dos usuários Biblioteca Senac/Santo Amaro: características das cadeiras
Fonte: autor, 2009
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pantes dos ambientes, principalmente 
dos estudantes, foi detectada como 
preocupante - nas áreas de leitura e 
pesquisa e nas mesas de trabalho, não 
apresentaram possibilidades de ajustes 
ou variações de alturas. 

Outro local que apresentou pro-
blemas sérios quanto ao baixo nível de 
satisfação foi a área destinada à pes-
quisa on-line da biblioteca. Neste am-
biente, os terminais de computadores 
ficam posicionados em uma bancada 
de madeira, a uma altura (h:120 cm) 
inadequada, fazendo com que o usuário 
opere em uma posição desconfortável, 
além de estar fora dos padrões esti-
pulados pela norma NBR 13.967/1997.  
Além disso, o ambiente não possui ban-
cadas rebaixadas ou medidas compa-
tíveis com a norma NBR - 9050/2004, 
no que diz respeito ao atendimento às 
pessoas portadoras de deficiência físi-
ca que estabelece o mínimo de 70 cm 
de altura. 

Figura 04 – Cadeiras pesquisa on-line Biblioteca 
Unesp/Marília

Fonte: autor, 2009

3.2 Altura e dimensionamento 
das mesas nas áreas de leitura/
pesquisa

Quanto às avaliações direciona-
das à altura e ao dimensionamento das 
mesas nas áreas de leitura/pesquisa e 
nas áreas de trabalho, os resultados 
dos dois estudos de caso foram consi-
derados muito semelhantes, conside-
radas como boas a avaliação e a acei-
tação por parte dos usuários. Porém, 
neste tópico, os maiores índices de sa-
tisfação ficaram concentrados entre os 
alunos do edifício da Biblioteca do Se-
nac/Santo Amaro. 

No geral, as mesas localizadas 
tanto nas áreas de leitura e pesquisa 
como as que estão posicionadas nas 
áreas administrativas, do ponto de 
vista ergonômico, atendem aos requi-
sitos estabelecidos pela norma NBR 
13.967/1997 quanto à altura dos tam-
pos e às dimensões. 
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Figuras 05, 06, 07 e 08 – Mesas – Biblioteca Senac/
Santo Amaro

Fonte: autor, 2009
 
No tocante à avaliação da confi-

guração das mesas no edifício da Bi-
blioteca da Unesp/Marília, encontrou-
-se questões consideradas importantes 
relacionadas ao dimensionamento, ao 
posicionamento e os elementos ergo-

nômicos das mesas no ambiente estu-
dado: (a) a pouca variação nos tama-
nhos das mesas impede as atividades 
com o objetivo  de pesquisa e leitura 
dos usuários; (b) o espaço destinado 
aos monitores de vídeo e/ou CPU são 
insuficientes, dificultando a regulagem 
do tampo do teclado para cima e do 
monitor para baixo; (c) as travas dos 
mecanismos de regulagem sob o tam-
po com profundidade é de 34, 5 cm são 
inferiores à profundidade livre para os 
joelhos – de 45 cm – estabelecida pela 
norma  NBR 13.965/1998. 
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Figuras 09, 10,11 e 12 – Mesas – Biblioteca Unesp/
Marília 

Fonte: autor, 2009

Portanto, esses resultados indi-
cam a necessidade de espaços adequa-
dos para esse fim, levando em conside-
ração a satisfação na dinâmica das ati-
vidades da biblioteca ao longo de uma 
jornada de trabalho.

3.3 Altura e disposição dos 
equipamentos de informática nas 
áreas de trabalho e pesquisa

Observou-se que os usuários dos 
edifícios analisados apresentam situ-
ações diferenciadas nas avaliações de 
satisfação no tocante às dimensões e 

aos modelos ergonômicos adotados. 
A Biblioteca do Senac/Santo Amaro 
tem percebido mais a importância na 
estruturação de um novo conceito de 
ambiente de biblioteca, reduzindo os 
espaços, mas dotando-os de todas as 
facilidades decorrentes da implantação 
dos equipamentos de informática e dos 
sofisticados sistemas de comunicação 
(local e à distância), preocupando-se 
com a adequação do mobiliário desti-
nado às novas tecnologias informacio-
nais e comunicacionais.

Com relação aos dados levanta-
dos na Biblioteca do Senac/Santo Ama-
ro constatou-se elementos importantes 
concernentes ao quesito analisado: (a) 
– todas as medidas anotadas referen-
tes à disposição dos equipamentos de 
informática  indicam que respeitam as 
normas vigentes quanto às dimensões 
máximas e mínimas de altura, largu-
ra e profundidade; (b) - mesmo que a 
norma estipule a largura mínima para 
o tampo do teclado de 50 cm, os va-
lores giram em torno de 60, 120 e 140 
cm,portanto, as condições de apoio e 
manipulação do mouse e de documen-
tos não estão conflitantes com aqueles 
estabelecidos pela norma. (c) - com re-
lação ao posicionamento do monitor de 
vídeo, notou-se nas mesas individuais 
de pesquisa on-line da biblioteca, a di-
ficuldade de regulagem do monitor im-
pedindo ajustes para cima e para baixo.

Em contrapartida, observou-se 
que o outro edifício analisado do es-
tudo de caso, a Biblioteca da Unesp/
Marília, os resultados apresentados das 
avaliações, principalmente os extratos 
separados dos usuários, demonstraram 
níveis relativamente baixos de satisfa-
ção. De acordo com os usuários, o local 
que apresenta os principais problemas 
quanto à disposição dos equipamentos 
de informática e, efetivamente, dificul-
dades quanto ao posicionamento de te-
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clados e monitores, é a área destinada 
à consulta de bases de dados da biblio-
teca. Nesse espaço, os microcomputa-
dores ficam posicionados em bancadas 
com altura de 130 cm e cadeiras, tipo 
banqueta, fica à disposição dos usuá-
rios para as consultas. Do ponto de vis-
ta da norma NBR 13.965/13.966-1997, 
que estabelece o padrão de medidas 
para as mesas e móveis de informática, 
observa-se que as dimensões apresen-
tadas na área destinada à consulta de 
bases de dados estabelecem valores 
incompatíveis e conflitantes, especifi-
camente no item relacionado à altura 
do tampo para o monitor e teclado.

3.4 Dimensionamentos dos 
arquivos, estantes e armários

De modo geral, os níveis de sa-
tisfação foram considerados bastante 
satisfatórios, tanto no edifício da Bi-
blioteca do Senac/Santo Amaro (65% 
- excelente) quanto na Biblioteca da 
Unesp/Marília (48% - excelente). No 
entanto, os piores percentuais de satis-
fação estavam entre o extrato de pro-
fessores da Biblioteca da Unesp/Marília 
(50% consideram regular). Na análise 
funcional das estantes e dos armários 
presentes nos ambientes das bibliote-
cas analisadas, esses baixos índices de 
satisfação estão relacionados, basica-
mente, com a dimensão crítica da es-
tante no sentido vertical – 205 cm de 
altura – ou seja, essas medidas estão 
fora do padrão estipulado pela NBR – 
12743/1997, que prevê o valor máximo 
da altura de 200 cm do solo.

 

Figura 13 – Estantes – Biblioteca Senac/Santo Amaro
Fonte: autor, 2009

Além disso, os dados dimensio-
nais citados anteriormente não são 
suficientes para enquadrar as dimen-
sões mínimas adequadas à NBR – 
9050/2004. Outro elemento verificado, 
principalmente por meio das visitas ex-
ploratórias, tanto na Biblioteca do Se-
nac/Santo Amaro quanto na Biblioteca 
da Unesp/Marília, foram os aspectos 
relacionados às prateleiras horizontais: 
elas atendem o que estipula a NBR – 
12743 e NBR – 11678 , com largura de 
91 cm e altura de sete estantes para 
o armazenamento das coleções da bi-
blioteca.

A profundidade das estantes tam-
bém desempenhou papel fundamental 
na elevação das taxas de satisfação dos 
itens relacionados ao dimensionamento 
dos arquivos, estantes e armários pre-
sentes nas bibliotecas avaliadas. Os 
valores encontrados nas profundidades 
das prateleiras giraram em torno de 20 
cm; portanto, suficientemente adequa-
dos para o alcance dos livros e enqua-
drados na NBR – 10518/1997.

Esses resultados comprovam que, 
mesmo tendo sido considerados bons 
os índices de satisfação dos usuários 
nos dois edifícios analisados, relaciona-
dos ao dimensionamento dos armários, 
existem problemas pontuais nas medi-
das que poderia afetar de modo adver-
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so a produtividade no trabalho das pes-
soas no âmbito da biblioteca. Contudo, 
constatou-se que o espaço destinado 
ao armazenamento, principalmente nas 
áreas administrativas da biblioteca, não 
se constitui em um problema diante da 
grande quantidade de documentos a 
serem guardados, ou seja, os padrões 
dimensionais utilizados pelos armários 
com função de armazenamento, no ge-
ral, seguiram medidas adequadas.

4. DIAGNÓSTICO E PROJETO DE 
INTERVENÇÃO 

Nesta etapa da pesquisa, os re-
sultados foram consolidados através da 
análise e da avaliação de todo o con-
junto de dados e informações coletados 
fruto do levantamento dos elementos 
ergonômicos e pelos usuários. A fase 
do diagnóstico do trabalho procedeu no 
cruzamento, para cada item, dos resul-
tados das informações técnicas do es-
tudo de caso (descritos anteriormente) 
e da opinião dos usuários. Na análise, 
considerou também todo e qualquer 
dado coletado desde o início da pesqui-
sa, como as entrevistas efetuadas com 
pessoas-chave dos edifícios escolhidos, 
mapa de descobertas e pessoas envol-
vidas diretamente com a administração, 
encarregados, chefes de setores, etc. 
Essas informações foram relevantes na 
medida em que forneceram subsídios 
nas análises técnicas e funcionais quan-
to à satisfação através da confirmação 
ou não das expectativas em relação ao 
desempenho ergonômico percebido. 
Portanto, o diagnóstico sobre os estu-
dos de caso reforçam não só aspectos 
pontuais, mas também constroem um 
primeiro panorama geral a respeito dos 
elementos ergonômicos analisados. 

A seguir, relacionam-se os princi-
pais elementos do Projeto de Interven-
ções dos estudos de caso:

•  Adequação do tipo de mobiliário: 
as bibliotecas devem direcionar 
e determinar um padrão de mo-
biliário realmente adequado às 
reais necessidades dos usuários, 
nas áreas de leitura/pesquisa e 
o setor administrativo (GRAHAM, 
2005; WEHRPLOTZ, CANDIDO, 
BONO, 2006);

• Altura e tipos de regulagens das 
cadeiras: recomenda-se a utiliza-
ção de modelos de cadeiras que 
permitam regulagens de altura, 
assento e braços, atendendo aos 
requisitos estabelecidos pela le-
gislação vigente. Esses modelos 
devem proporcionar boas condi-
ções de usabilidade e conforto er-
gonômico por parte dos usuários 
e colaborar na concentração do 
indivíduo nas tarefas desenvolvi-
das (NBR 13.967/1997);

• Altura e ao dimensionamento 
das mesas nas áreas de leitura/
pesquisa: sugere-se que o di-
mensionamento e a quantidade 
de mesas nos setores de leitura, 
pesquisa e áreas administrativas 
respeitem as medidas impostas 
pela norma, proporcionando va-
riações nos modelos, compatibi-
lização do número de mesas de 
acordo com a quantidade de usu-
ários e adequação do mobiliário 
às novas tecnologias informa-
cionais e comunicacionais (NBR 
13.965/13.966-1997);

• Dimensionamentos dos arquivos, 
estantes e armários: deve-se 
procurar uma averiguação mais 
aprofundada e integrada das co-
leções do acervo, da freqüência 
de manipulação e das exigências 
de armazenamento. A procura da 
inovação e da melhoria no siste-
ma de comunicação visual das es-
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tantes pode trazer também bene-
fícios junto aos usuários, princi-
palmente na busca e na qualidade 
visual do acervo. Nos setores ad-
ministrativos os esforços devem 
se concentrar não somente nos 
ajustes das especificações técni-
cas das dimensões dos armários 
(altura, profundidade e largura), 
mas também fatores diretamente 
ligados à percepção dos funcioná-
rios na disposição do layout dos 
armários no ambiente de traba-
lho (NBR – 12743 e NBR – 11678; 
NBR – 10518/1997);

• Estações de trabalho e áreas des-
tinadas ao armazenamento de 
uso comum: neste item, deve-se 
perseguir um referencial mínimo 
de eficiência com relação às es-
tações de trabalho e áreas des-
tinadas;

• A questão do mobiliário das es-
tantes da Biblioteca da Unesp/
Marília merece ser melhor estu-
dada, visando a minimizar três 
problemas básicos: a capacidade 
limite da área destinada ao acer-
vo bibliográfico, o estado precário 
de conservação do mobiliário e a 
altura das bancadas do mobiliário 
na consulta on-line que está fora 
da norma vigente.

5. CONCLUSõES

Como foi bastante explorado 
anteriormente, a APO no Brasil, dire-
cionada ao estudo sistemático da er-
gonomia no contexto das bibliotecas 
universitárias, encontra-se em estágio 
inicial de desenvolvimento, contabili-
zando pouquíssimos estudos de caso e 
definição de critérios para gerir o con-

trole de qualidade desses ambientes. 
Isto significa dizer que uma revisão 
dos conceitos, métodos e procedimen-
tos da APO encaminhados à área da er-
gonomia em bibliotecas universitárias 
parece urgente. Ou seja, os resultados 
da APO, aplicados especificamente a 
esses contextos devem ser formulados 
baseados em estudos sistemáticos e 
interdisciplinares não só no nível dos 
usuários finais, mas também aos os 
juízos de valor de outros agentes en-
volvidos no processo, tais como a ins-
tituição, arquitetos, responsáveis pela 
manutenção e os próprios avaliadores. 

A realização de futuros estudos, 
a partir do conhecimento produzido 
dessas avaliações e com a participa-
ção direta dos usuários nas decisões, 
pode ser um instrumento, ainda que 
preliminar, de mudança de paradigma 
no contexto da biblioteca universitária 
brasileira. Nesse processo de mudan-
ça, porém, não se exime a participação 
direta tanto de projetistas quanto de 
profissionais ligados à ergonomia e à 
arquitetura, para que idéias e objetivos 
que se desejam alcançar no embasa-
mento do projeto ergonômico e servi-
ços adequados desses edifícios sejam 
claros. 

Finalmente, o elemento-chave 
será a capacidade de examinar as pos-
sibilidades de futuro, entendendo que 
o desafio abrange questões não só 
inerentes ao espaço físico que abrigue 
corretamente clientelas, acervos e ne-
cessidades distintas de cada edifício de 
biblioteca universitária, mas também o 
esforço de realinhamento e reposicio-
namento da operação de um projeto 
ergonômico coerente ao seu contexto 
existente.
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RESUMO

O ciclo ergômetro para membros inferiores 
e superiores, aparelho usado por portadores 
de lesão medular, é uma conquista recente 
e de uso exclusivo de pacientes de labora-
tórios ou clínicas especializadas, por ser um 
produto caro e relativamente novo.
No presente estudo, um ciclo ergômetro 
para usuários paraplégicos e tetraplégicos, 
foi idealizado utilizando materiais de baixo 
custo, encontrados em reciclados ou ¨fer-
ros velhos ,̈ de modo a ser acessível a todos 
os que dele necessitem, a ponto de poder 
se tornar um produto doméstico e que pos-
sa ser usado de maneira independente por 
paraplégicos sem qualquer necessidade de 
acompanhamento.
Um protótipo foi confeccionado seguindo 
orientação e especificidade de um projeto 
piloto, no laboratório de ensaios do curso de 
arquitetura e urbanismo da Universidade de 
Marília. Em seguida, foram realizados testes 
de avaliação do equipamento, demonstran-
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do em seus resultados que o objetivo foi atin-
gido e que o produto satisfaz as necessida-
des precípuas do estudo.
Por se tratar de um equipamento específico 
ao uso de lesionados medulares, este estu-
do apenas representa uma pequena contri-
buição científica, devendo ser retomado e 
evoluído em outras etapas. 

Palavras chave: Ciclo ergométrico, bicicle-
ta ergométrica, lesão medular, 

ABASTRACT

The cycle for inferior and superior members, 
apparel used by bearers of marrow lesion, 
it is a recent conquest and of patients’ of 
laboratories exclusive use or specialized 
clinics, for being a product expensive and 
relatively new.  
In the present study, a cycle for paraplegic 
users and total paraplegia, it was idealized 
using materials of low cost, found in 
companies of having recycled, in way to 
be accessible the all what need him, to the 
point of to become a domestic product and 
that it can be used in an independent way for 
paraplegic without any attendance need.  
A prototype was made following orientation 
and  specificity  of  a  pilot  project,  in  the 
laboratory of rehearsals of the architecture 
course and urbanization of the University of 
Marília. Soon afterwards, tests of evaluation 
of the equipment were accomplished, 
demonstrating in their results that the 
objective was reached and that the product 
satisfies the initial needs of the study.  
For  treating  from  a  specific  equipment  to 
the use of bearers of lesion of the marrow, 
this  study  just  represents  a  small  scientific 
contribution, should be retaken and 
developed in other stages.   

key Words: Ergonomic cycle, adapted 
bicycle, marrow lesion,

1. INTRODUÇÃO
DELIMITAÇÃO DO OBJETO/
PROBLEMA, JUSTIFICATIVA 
SOBRE SUA ESCOLHA

Equipamentos fisioterápicos, vol-
tados a indivíduos tetra ou paraplégi-
cos, são raros em ambientes de práti-
cas esportivas e condicionamento físi-
co.  Por apresentarem custos elevados, 
são restritos a laboratórios e centros 
de excelência, muitas vezes, distantes 
de seus usuários.

O ciclo ergômetro de membros 
inferiores para portadores de lesão 
medular, também conhecidos como 
bicicletas ergométricas adaptadas, 
são aparelhos experimentais que na 
maioria dos casos, não chegam a se-
rem usados pelos lesionados, por não 
possuírem condições de aquisição do 
equipamento, ou por estarem longe de 
centros especializados.

Esta pesquisa visa portanto, de-
senvolver um equipamento com tais 
características que atendam a pesso-
as portadoras de lesão medular, que 
queiram manter a musculatura dos 
membros inferiores, sem necessidade 
de sair de casa ou trabalho, praticando 
outros afazeres durante os exercícios.

Acompanhando o caso de um 
funcionário tetraplégico da Universi-
dade de Marília e aceitando seu pe-
dido e desafio em fazer um aparelho 
com tais características, a baixo cus-
to, acabamos nos envolvendo nesta 
empreitada. 

Junior, nome deste amigo, rapaz 
de 46 anos, lesionado aos 21 anos, por 
mergulho em águas rasas, como tantos 
outros jovens de sua idade, não tem 
tempo para se deslocar a uma acade-
mia ou centro de fisioterapia, seja pela 
pura falta de tempo, seja pela dificul-
dade de locomoção, seja por complexo 



119

ou mesmo pela ânsia de viver, próprio 
de sua idade.

Para solução deste problema, to-
mamos como objetivo precípuo, pro-
jetar um aparelho com características 
simples, sem qualquer preocupação 
estética, mas que satisfizessem as ne-
cessidades de portabilidade e manu-
seio, independência de uso por parte 
do lesionado, baixo custo e segurança 
ao utilizá-lo, de maneira independente, 
sem precisar de ajuda ou acessoria de 
terceiros.

Existindo no mercado externo, 
modelos com design arrojado e com 
características diferentes das citadas 
acima, seu custo mostrou ser fator in-
viabilizante para sua popularização e 
consequentemente, a realização do so-
nho de se tornar um pouco menos de-
pendente de outras pessoas em tarefas 
rotineiras do dia a dia, como exemplo, 
um simples exercício dos membros in-
feriores em horas de folga, à frente da 
televisão.

2. REVISÃO DA LITERATURA
INFORMAÇõES SOBRE A 
ORIGEM DO OBJETO E SUA 
EVOLUÇÃO

No final do século XIX surgem 
as primeiras bicicletas na Europa, im-
pulsionadas pelos pés de seus usuá-
rios, não apresentando os pedais. An-
teriormente a este período, podem-se 
observar rascunhos de Leonardo da 
Vinci (museu de Madri), descrevendo 
a transmissão por corrente. Somente 
com o surgimento do velocípede é que 
as idéias de Da vinci começaram a ser 
empregadas como elemento de propul-
são (www.bikerzl.hpg.ig.com.br).

Michaux inicia na França uma 
evolução do velocípede, adicionando os 

pedais e manivelas, buscando um apa-
relho que pudesse ser acionado pela 
força humana.

Patenteado por Pierre Lallement, 
nos Estados Unidos em 1866, somente 
no final do século é que se tornaria um 
produto popular de locomoção, e mais 
tarde, como instrumento de exercícios 
físicos.

Ainda em evolução, a bicicleta 
de uso físico evoluiria para a bicicleta 
estacionária, podendo ser usada em 
ambientes fechados, independente de 
condições climáticas e das característi-
cas dos ambientes externos.

Esta bicicleta estacionária ou ciclo 
ergômetro tornou-se popular podendo 
ser encontrada nos lares ou mesmo em 
instituições de saúde ou ainda, em aca-
demias de ginástica e fisiculturismo tão 
em moda nos dias modernos.

Durante muitas décadas, este 
aparelho foi bastante requisitado para 
os estudos fisiológicos e biomecânicos 
das funções dos músculos e esqueleto 
humano, proporcionando reabilitação 
de estruturas corporais debilitadas.

Nos dias atuais, o desenvolvi-
mento físico por estes aparelhos vem 
sendo considerado um importante fa-
tor de equilíbrio do balanço energéti-
co, tendo seus resultados avaliados e 
estudados nos diferentes campos do 
conhecimento. 

A análise dos resultados destes 
exercícios, podem avaliar importantes 
aspectos metabólicos nas diferentes 
fases de desenvolvimento do indivi-
duo e até casos específicos como por 
exemplo, ciclo reprodutivo e deficiên-
cias motoras (SENE, 2003).

Lesão medular

As lesões medulares estão cada 
vez mais freqüentes devido, principal-
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mente, ao aumento da violência. Os 
acidentes de trânsito e os ferimentos 
por arma de fogo são suas causas mais 
comuns. O traumatismo da medula 
pode resultar em alterações das fun-
ções motoras, sensitivas e autônomas, 
implicando perda parcial ou total dos 
movimentos voluntários ou da sensibi-
lidade (tátil, dolorosa e profunda) em 
membros superiores e/ou inferiores e 
alterações no funcionamento dos sis-
temas urinário, intestinal, respiratório, 
circulatório, sexual e reprodutivo. (NE-
VES, 2008).

	  

Figura 1 - Secção de medula 
Fonte disponível: serlesado.blogspot.com

Acesso: 24/03/2011

	  

 Figura 2 - Níveis de Lesão
Fonte disponível: home.planet.nl

 Acesso: 25/03/2011

Benefícios dos Exercícios 
ergométricos dos membros 
inferiores

O desenvolvimento de testes e 
exercícios dos membros superiores e 
inferiores através de ciclos ergôme-
tros têm apresentado resultados ex-
pressivos na reabilitação cardíaca e 
principalmente na medicina reabilita-
tiva. Exercícios com as extremidades 
inferiores são atualmente indicadas 
para indivíduos incapazes de realiza-
rem exercícios com as pernas, como os 
paraplégicos ou com lesões medulares 
parciais (SCOTT, et al, 1984, FARDY, et, 
al 1977).

Aparelhos ergométricos com ma-
nivelas (membros superiores) ou pe-
dais motorizados (membros inferiores) 
são considerados altamente funcionais 
para pacientes em cadeiras de rodas, 
pacientes estes, com lesão espinhal ou 
outras deficiências físicas como hemi-
plegia e reabilitação cardíaca (DICAR-
LO, 1988; NILSSON, et al, 1975).

Portadores de tetraplegia apre-
sentam uma redução na capacidade fí-
sica de trabalho (POLLOCK, et, al.,1974; 
GASS, et al., 1979). A lesão medular 
conduz a um processo degenerativo da 
musculatura, resultando numa diminui-
ção de massa corporal, além de dimi-
nuição da capacidade aeróbica, osteo-
porose e disfunções renais (COWELL, et 
al., 1986).

Evitar este processo degenera-
tivo pode garantir a estes indivíduos, 
uma boa qualidade de vida (DICARLO, 
1986).

Petrofsky e seus colaboradores, 
em 1984 criaram um meio passível de 
treinamento dos membros inferiores de 
portadores de lesão medular utilizando 
um aparelho ergométrico, com isto, 
conseguiram melhor condicionamento 
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muscular e aumento da aptidão cardio-
vascular.

Em exercícios com ergômetros 
de braços ou pernas, esforços de vá-
rias intensidades e direções são impri-
midas, e todos estes tipos de esforços 
fazem parte do desenvolvimento motor 
humano, uma vez que evitam atrofias 
dos tecidos musculares e ósseos (MA-
RINHEIRO, 2003).

Tipologia de ciclos ergométricos 

Bicicletas Ergométricas

 Ao longo de sua evolução, a bi-
cicleta ergometrica apresentou uma 
série de modificações, sendo em sua 
maioria, no sentido estético, onde a 
variação de materiais, cores e formas 
podem ser analisadas, entretanto, po-
de-se notar evoluções de natureza va-
riada. 

 Quanto a funcionalidade, obser-
va-se que inicialmente, em sua origem, 
este instrumento tinha a característica 
vertical, ficando o usuário sentado, fle-
xionando braços e pernas ao longo dos 
exercícios. Numa mudança funcional, o 
usuário passa a utilizar o aparelho em 
sentido horizontal, sentando em uma 
cadeira mais confortável e desenvol-
vendo os exercícios de maneira tradi-
cional. A ergonomia, em determinado 
momento é considerada, produzindo 
uma readequação em seu design e es-
tabelecendo regulagens de posições e 
trações. 

 Finalmente, ao longo de seu 
processo evolutivo a necessidade de 
sustentabilidade é considerada, resul-
tando em instrumentos menores, com 
utilização de materiais reciclados e com 
soluções técnicos construtivos solidá-
rios ao meio ambiente.

	  A – Figura 3 – Design antigo vertical
Fonte: campogrande.olx.com.br

B – Figura 4 – Design moderno vertical
Fonte: brunnoeleias.wordpress.com

C – Figura 5 – Design moderno de pés horizontal 
Fonte: twenga.com.br

D – Figura 6 – Design moderno horizontal
Fonte: shofisio.com.br

E – Figura 7 – Design futurista vertical
Fonte: orsty.blogspot.com 
Acesso – 26/03/2011

Ciclos ergométricos

	  

 
A – Figura 8 – Ciclo ergométrico de membros 
inferiores – Fonte: facafisioterapia.net

B – Figura 9 – Ciclo ergométrico de membros 
superiores – Fonte: cefise.com.br

C – Figura 10 – Ciclo ergométrico de membros inf. e 
super. – Fonte: gazetaweb.globo.com
Acesso – 26/03/2011



122

4. MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi dividido em três fa-
ses distintas. A primeira fase, criação 
do aparelho, sendo subdividida em an-
teprojeto e desenvolvimento do projeto 
executivo.

A segunda fase, a montagem do 
aparelho, podendo ser considerado 
como um protótipo.

Finalmente, a terceira fase, com 
o aparelho montado, inicia a avaliação 
do aparelho através de testes e simu-
lações.

Primeira Fase

Como no início da empreitada não 
havia uma definição expressa por parte 
do usuário, no que se referia a esté-
tica, materiais a serem usados ou tão 
pouco a forma do aparelho, mas sim, 
a exigência de apresentar custo baixo, 
partiu-se para uma visita a um ¨Ferro 
Velho¨ local, a busca de materiais e su-
catas que pudessem ser aproveitados 
da maneira menos onerosa possível.

Coincidentemente, foi encontrada 
uma bicicleta ergométrica em bom es-
tado de conservação, sendo detectado 
posteriormente que suas engrenagens 
não estavam funcionando.

Com este material em mãos, o 
projeto começou a ser esboçado, bus-
cando uma adaptação e o máximo de 
aproveitamento de suas peças, para 
que se atingisse a meta de custo baixo.

	   Figura 11 – Aparelho doado pelo Ferro velho
Fonte: o autor

	   Figura 12 – Vistas e Perspectivas do aparelho 
Fonte: o autor
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Esboço 

	   Figura 13 – Corte esquemático
Fonte: o autor

Para a movimentação dos pedais, 
foi realizada outra visita ao ¨Ferro Ve-
lho ,̈ resultando no encontro  de um 
motor de portão elétrico. Este motor, 
apresentando caixa de redução, tra-
balha em baixa rotação, o que acabou 
sendo definitivo para sua escolha. Ou-
tra vantagem deste motor é o seu fun-
cionamento para frente e para trás, fa-
cilitando assim os exercícios.

Secunda Fase

A montagem do protótipo foi rea-
lizada no laboratório de ensaios do cur-
so de Arquitetura e Urbanismo da Uni-
versidade de Marília, sendo utilizadas 
as seguintes ferramentas:

1. Policorte de bancada;

2. Soldador elétrico;

3. Esmerilhaderia de mão;

4. Furadeira de bancada;

5. Furadeira de mão;

6. Compressor de ar;

7. Pistola de pintura;

8. Ferramentas de mão variadas.

Toda a montagem foi realizada 
por alunos do Escritório Modelo do cur-
so de arquitetura e urbanismo da UNI-
MAR, sob a supervisão do Prof. Res-
ponsável Irajá Gouvêa. 

Para atender as necessidades 
do usuário, quanto a sua segurança, o 
aparelho em funcionamento, deveria 
apresentar um sistema de desligamen-
to imediato no caso de um espasmo 
muscular, comum em portadores de 
paraplegia.

Para atender tal solicitação, o mo-
tor escolhido apresentou a vantagem 
de ter um torque reduzido, suficien-
te apenas para a movimentação dos 
membros inferiores do usuário. Além 
disso, a escolha da correia e da polia 
sem aderências ou dentes, produziu um 
deslizamento natural quando imprimido 
qualquer tipo de resistência nos pedais 
acima do necessário para estimulação 
e movimentação das pernas.

Terceira Fase

A avaliação do aparelho foi inicia-
da após sua conclusão, sendo testado 
em três operações distintas.

Primeira avaliação – Funciona-
mento livre

O aparelho foi acionado sendo 
observada sua movimentação por 15 
minutos com acionamento para frente 
e 15 minutos com acionamento para 
trás.

Apresentou 10 ciclos por minuto, com 
baixo ruído e pouco aquecimento no motor.
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	   Figura 14 – Fotos do Protótipo
Fonte: o autor

Segunda avaliação – Funciona-
mento com usuário normal

Foi escolhido um aluno para rea-
lização do teste com o aparelho. Após 
sua acomodação em uma cadeira de 
rodas, foram colocados seus pés nas 
pedaleiras e acionado o aparelho, mar-
cando 10 minutos de funcionamento 
com movimentos para frente e na se-
quência, 10 minutos com movimentos 
para trás.

Constatou-se um perfeito funcio-
namento, apresentando os mesmos re-
sultados da primeira avaliação.

Após o tempo cronometrado, foi 
pedido para o aluno simular o espasmo 
muscular dos membros inferiores, onde 
foi constatado o deslizamento da cor-
reia na polia, dando tempo necessário 
para o acionamento do botão de desli-
gamento do motor.

Terceira  avaliação – 
Funcionamento com lesionado 
medular (tetraplegia parcial)

O próprio interessado, prontifi-
cou-se em fazer os testes e as avalia-
ções.

Sentado em sua cadeira de rodas 
motorizada, foi rotacionado seu assen-
to em 90°, e posicionado o aparelho ao 
lado.

Colocados seus pés nas pedalei-
ras e passando as alças de segurança 
(velcro), foi acionado o aparelho, sen-
do observado um perfeito movimento 
de seus membros inferiores, acompa-
nhando o ciclo do aparelho.

Foi cronometrado um tempo de 
três minutos com acionamento de mo-
vimentos para frente e na sequência, 
três minutos de movimentos para trás, 
não sendo observado qualquer inciden-
te durante o teste.

Em um segundo momento, foi 
provocado propositadamente um es-
pasmo em sua perna esquerda, por 
meio de um toque tátil, sendo observa-
do que houve um travamento da mus-
culatura e em consequência, o ciclo foi 
interrompido pelo deslizamento natural 
da correia junto a polia, dando tempo 
para o próprio usuário fazer o aciona-
mento de desligamento do aparelho.

Este teste foi realizado novamen-
te, para a verificação de espasmo na 
perna direita, sendo observada a mes-
ma reação e resultado.

Durante os testes, foram obser-
vados a movimentação dos pés, das 
pernas, joelhos e o quadril. Esta obser-
vação é muito significativa, pois a mo-
vimentação esperada era apenas dos 
pés, pernas e joelhos. O quadril, pela 
própria movimentação dos membros 
inferiores, acabou acompanhando a 
movimentação.

Estudando a posição entre uma 
cadeira de rodas e o aparelho, consta-
tou-se que a distância mínima entre o 
eixos é de 0,60m para que um cadei-
rante de estatura média consiga com-
pletar um ciclo completo no aparelho. 
Se houver necessidade de adaptação 
do aparelho para cadeirantes menores, 
é possível a aproximação de até 0,48m 
entre os eixos.
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5. DISCUSSÃO E CONCLUSÃO

O ciclo ergômetro de membros in-
feriores é um aparelho existente e com 
tecnologia importada, o que acarreta 
um custo elevado, tornando-se inviável 
para sua popularização entre os porta-
dores de lesão medular. Este projeto e 
protótipo construído com materiais im-
provisados e reaproveitados, não tem a 
pretensão de substituir uma tecnologia 
já estruturada e avançada.

O objetivo inicial era de atender a 
uma demanda demonstrada pelo fun-
cionário da instituição e realizar um de-
safio na feitura do instrumento, usando 
materiais descartados. 

Assim, diante de tal cenário e com 
os resultados obtidos neste trabalho, 
conclui-se que este aparelho desenvol-
vido com tais características, é capaz 
de realizar exercícios para os membros 
inferiores de pessoas portadoras de le-
são medular, do tipo paraplegia ou te-
traplegia, provocando um condiciona-
mento físico que leva a uma melhora 
na musculatura dos membros inferio-
res e fortalecimento cardio-respiratório 
destes indivíduos. 

Considerando ser de baixo custo, 
este aparelho apresenta seu maior be-
nefício no que diz respeito a indepen-
dência e aproveitamento de tempo do 
usuário, pois durante seu descanso ou 
em momentos de lazer passivo, poderá 
praticar e desenvolver os exercícios.

Na qualidade de proposição para 
futuros trabalhos, sugerimos uma pre-
ocupação maior com o design, visando 
um reestudo ergométrico, pois com o 
aproveitamento de um produto já exis-
tente, não foi possível atender esta ne-
cessidade, além de estudo do emprego 
de materiais mais leves e sustentáveis, 
bem como o aspecto estético, dando ao 
mesmo, uma aparência mais delicada e 
interessante.
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AbstrAct

This article discusses the use of green roofs 
in architecture, they collaborate to reduce 
the environmental problems in big cities. 
The green roofs have emerged in order to 
restore the green in big cities providing many 
benefits to its users, as they have the ability 
to balance the ecosystem by attracting birds 
and insects often already disappeared from 
some regions, besides generating thermal 
comfort for the buildings.

Keywords: Confort, Green Roofs, Sustain-
ability

Palavras - chave: Cobertura verde, Con-
forto, Sustentabilidade.
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1. INTRODUÇÃO

Nos dias atuais, busca-se tentati-
vas de reverter os problemas ambien-
tais surgidos ao longo do tempo com o 
desenvolvimento tecnológico e o avanço 
das grandes cidades. Coberturas verdes 
ajudam a amenizar esses impactos am-
bientais, melhorando a vida nos grandes 
centros. Segundo MÜLLER 2001, o ajar-
dinamento das coberturas parcialmente 
compensa o fenômeno e influi positiva-
mente no microclima, graças à evapo-
ração da água do solo que devolve ao ar 
a umidade e contribui para a diminuição 
dos gases emitidos que formam o efeito 
estufa.

As coberturas verdes colaboram 
na melhoria da qualidade de vida ur-
bana, purificando o ar, retendo o car-
bono, melhorando o isolamento térmi-
co, melhorando o isolamento acústico, 
equilibrando o ecossistema na medida 
em que podem atrair de volta pássaros 
e insetos. Consiste em vegetação de e 
solo, sobre uma superfície impermea-
bilizada.

De acordo com HENEINE, 2008, 
existem dois tipos de coberturas ver-
des: a extensiva que se adapta com 
pouca espessura da camada de subs-
trato e utilização de plantas rasteiras, 
perenes, e pouca manutenção constan-
te, e a intensiva que comporta vegeta-
ção maior em áreas também maiores.

O ecotelhado como também é co-
nhecido, equilibra o ecossistema onde 
se insere, atraindo pássaros e insetos 
que várias vezes podem ter desapare-
cido da região.

Este tipo de cobertura pode ser 
aplicado em residências, indústrias, es-
critórios, e propriedades comerciais. A 
técnica hoje é mais difundida nos paí-
ses da Europa Central e espalha-se pelo 
norte e nordeste da Europa e norte da 
América. Na Europa, a Alemanha é pio-

neira no desenvolvimento de técnicas 
de telhados verdes, onde desde a dé-
cada de 70, pesquisadores, arquitetos, 
universidades e fabricantes preocu-
pam-se com este tipo de cobertura.Na 
mentalidade atual de se construir com 
sustentabilidade, o ecotelhado vem re-
forçar a importância do uso das cober-
turas verdes.

2. TIPOS DE COBERTURAS 
VERDES

Existem dois tipos de cobertura 
verde, a intensiva e a extensiva. A co-
bertura do tipo intensiva caracteriza-se 
pela instalação de vegetações que vão 
precisar de cuidados como rega, ferti-
lização, poda etc. Necessitam de uma 
camada mais espessa de solo, normal-
mente entre 15 e 21 cm no mínimo, e o 
peso da camada de vegetação pode ser 
superior a 120Kg/m².

As coberturas do tipo intensivas 
formam uma proteção dos edifícios, pro-
tegendo inclusive a impermeabilização 
de forma duradoura, formando uma ca-
mada térmica adicional, resultando num 
belo efeito paisagístico. Apresentam con-
dições de aproveitamento e distribuição 
que pode-se comparar à qualquer tipo 
de jardim. Há a possibilidade de plantar 
desde plantas pequenas até arbustos e 
árvores, este tipo de cobertura necessita 
de grande quantidade de água.

A cobertura do tipo extensiva faz 
uso de uma vegetação que após forma-
da não necessita de grande manuten-
ção e cuidados especiais. Sua camada 
de substrato tem espessura de 10 cm 
ou é possível até ser menor, e as plan-
tas utilizadas são do tipo rasteiras. A 
cobertura extensiva necessita de uma 
camada drenante e retentora de água, 
sobre esta camada, aplica-se uma ca-
mada filtrante. Se empregam plantas 
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que são capazes de adaptarem-se à 
secas extremas e necessitam de manu-
tenção mínima. Em comparação às co-
berturas intensivas, as coberturas ver-
des extensivas são mais leves e finas. 

Geralmente as coberturas ex-
tensivas são leves, e ficam dentro da 
capacidade de carga a ser suportada 
pelas estruturas atuais de cobertura, 
por outro lado as coberturas intensivas 
possuem mais peso, implicando uma 
maior atenção em relação à estrutura, 
pensar antecipadamente em qual tipo 
de cobertura será viável para a cober-
tura verde está intrinsecamente ligada 
à capacidade estrutural da cobertura 
da edificação, em se tratando de cons-
truções novas, esta estrutura pode ser 
pensada no momento do projeto, en-
tretanto nas edificações já existentes 
deve-se pensar na capacidade de su-
portar a carga a ser posta sobre a co-
bertura.

Para coberturas já existentes, as 
coberturas extensivas são mais indica-
das, pois possuem pequenas cargas e o 
custo é mais baixo do que a intensiva.

O tipo de cobertura semi-extensi-
va permite uma gama de possibilidade 
de design maior, devido à profundidade 
do substrato e por se tratar de um tipo 
intermediário, possuindo maior manu-
tenção, peso e custo como suas prin-
cipais características perante o exten-
sivo.

A seleção de plantas no telhado 
intensivo, precisa ser harmoniosa, e 
sua manutenção é maior e sua irrigação 
permanente, assim como sua adubação 
mais assegurada. Gramados, arbustos 
e árvores são possíveis de serem usa-
dos.

Extensivo (baixa manutenção) Intensivo (alta manutenção)

• Raízes rasas, superficiais: variam 
de 3cm a 20cm

• Leve: 50 – 200 kg/m²

• Espécies de pequeno porte que 
raramente atingem mais de 30cm 
de altura

• Menos variedade de plantas: su-
culentas, plantas, musgos, aro-
máticas, algumas gramíneas

• Geralmente não acessível

• Inclinação de 30° e superior

• Mais acessível

• Mínima necessidade hídrica

• Baixa manutenção

• Raízes profundas: Variam de 
15cm a 40cm em média e algu-
mas mais profundas

• Pesado: + de 200 kg/m²

• árvores, arbustos e trabalhos re-
quintados (topiaria por exemplo)

• Grande variedade de plantas, de-
pendendo cargas, design & orça-
mento

• Concebida para uso recreativo

• Geralmente plana

• Mais dispendiosa

• Irrigação normalmente necessá-
ria

• Maior manutenção

Quadro 01 – Características em oposição – Tipos de Cobertura verde
Fonte: http://www.newhome.com.br/HTMLs/Ekohome/Telhado/telhado_verde.htm



130

2.1 Espécies vegetais mais 
utilizadas

Existem quatro diferentes manei-
ras de executar o plantio, semeando 
sementes, plantando mudas, plantas 
que possuem raiz em bulbo e plantas 
pré-cultivadas. O período indicado para 
realizar o plantio é o início da primavera 
até o final do verão, sendo que no ve-
rão deve-se providenciar água suficien-
te para os períodos de poucas chuvas.

Seguem algumas plantas que são 
mais utilizadas no telhado verde:

• Acalypha Reptans - Rabo de 
Gato

• Agapanthus Africanus – Aga-
panto

• Aptenia Cordifolia - Rosinha do 
Jardim

• Arachis Repens - Grama-ame-
doim

• Asparagus Densiflorus - Aspar-
go-pluma

• Baccharis Trimera – Carqueja
• Bulbine Frutescens - Ceboli-

nha-de-jardim
• Chlorophytum Comosum – 

Gravatinha
• Clusia Fluminensis – Clúsia
• Commelina Erecta - Santa-lu-

zia
• Coreopsis Lanceolata - Marga-

ridinha-amarela
• Dichondra Repens - Orelha-

-de-rato
• Dietes Iridioidis – Moréia
• Eragrotis Curvula - Capim-

-chorão
• Evolvus Glomeratus – Azulzi-

nha

• Justicia Floribunda – Farroupi-
lha

• Kalanchoe Gastonis Bonnieri – 
Saião

• Lampranthus Productus - Cac-
to-margarida

• Lantana Camara – Cambará
• Neomarica Caerulea - Falso-

-íris
• Paspalum Notatum - Grama-

-batatais
• Plectranthus Barbatus – Boldo
• Polygonum Capitatum - Tape-

te-inglês
• Ruellia Coerulea - Ruélia-azul
• Sedum Dendroideum – Bálsa-

mo
• Sedum Multiceps - Estrela-

-gorda
• Sida sp – Vassoura
• Sphagneticola trilobata – Ve-

délia

3. SISTEMAS CONSTRUTIVOS 
DAS COBERTURAS VERDES
3.1 Sistema modular

É composto por módulos já vege-
tados instalados lado a lado sobre uma 
membrana anti-raízes e uma membra-
na de retenção de nutrientes, seu peso 
saturado fica em torno de 50kg/m², sua 
instalação pode ser feita sobre qual-
quer tipo de cobertura ou laje. As plan-
tas utilizadas neste sistema são adap-
tadas a solos rasos, resistentes a estia-
gem e baixa manutenção. Os módulos 
possuem dimensões externas de 70cm 
x 35cm x 7cm (comp. x larg. x esp.), em 
períodos de estiagem é recomendável 
irrigação tanto por gotejamento quanto 
por aspersão.
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A seguir verifica-se algumas obras 
com utilização do sistema modular na 
aplicação do telhado verde: 

Figura 02 – Residência em Viamão/RS
Fonte: www.ecotelhado.com.br Figura 03 – Residência em Porto Alegre/RS

Fonte: www.ecotelhado.com.br

Figura 01 – Detalhe Sistema Modular
Fonte: www.ecotelhado.com.br
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Figura 04 – Edificação comercial em Porto Alegre/
RSFonte: www.ecotelhado.com.br

3.2 Sistema Laminar

É caracterizado por utilizar uma 
lâmina d’água sob um piso elevado fei-
to de módulos de sustentação. A lâmi-

na d’água garante um suprimento de 
água de até 40L/m², este sistema deve 
ser utilizado somente em telhados com-
pletamente planos e devidamente im-
permeabilizados. O peso saturado é de 
120kg/m², sendo um sistema ideal para 
o telhado de grama, pois mantém a 
umidade na lâmina d’água, este sistema 
permite também a purificação das águas 
cinzas e sua posterior reutilização.

Os módulos de sustentação têm 
por finalidade a retenção do substrato 
nutritivo, proporcionando a drenagem 
da água sem carregar o substrato nu-
tritivo, oxigenando as raízes e evitando 
o amassamento das raízes por compac-
tação. A vegetação proporciona o con-
forto térmico do interior dos ambien-
tes por evapo-transpiração, aumenta o 
conforto acústico pela massa, elimina a 
reflexão dos raios solares e diminui o 
aquecimento em prédios vizinhos, au-

Figura 05 – Detalhe Sistema Laminar
Fonte: www.ecotelhado.com.br
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menta a geração de oxigênio pela fo-
tossíntese e gera a biodiversidade em 
áreas urbanas.

Figura 06 – Detalhe Lâmina d’água Sistema Laminar 
Fonte: www.ecotelhado.com.br

3.3 Sistema Alveolar

O sistema alveolar é composto 
por membrana de proteção anti-raízes, 
membrana alveolar de PETG (Polietile-
no Tereftalado modificado com Glicol), 
membrana de retenção de nutrientes, 
módulo de substrato rígido, substrato 
leve, e vegetação de metabolismo, seu 
peso saturado é de 60kg/m².

Em cada módulo são colocados 
vegetação de baixo porte, baixa ma-
nutenção e boa resistência a intempé-
ries. A pós sua instalação é necessária 
a rega diária durante 45 dias, após este 
período as regas podem ser espaçadas, 
sendo nos períodos de estiagem au-
mentadas.

Figura 07 – Sistema Alveolar
Fonte: www.ecotelhado.com.br

1- Membrana anti-raízes;

2- Membrana alveolar;

3- Membrana de retenção de nutrientes;

4- Módulo de substrato rígido;

5- Substrato leve.

Figura 08 – Detalhe montagem sistema

Fonte: www.ecotelhado.com.br

Figura 09 – Cobertura verde Sistema Alveolar - SP

Fonte: www.ecotelhado.com.br
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Figura 10 – Cobertura verde Sistema Alveolar - RJ
Fonte: www.ecotelhado.com.br

4. VANTAGENS DA COBERTURA 
VERDE

Nas grandes cidades, a diminui-
ção das áreas verdes substituídas por 
áreas impermeabilizadas diminuem a 
absorção de umidade. A cobertura ver-
de em residências ou em edificações 
comerciais e o crescimento das áreas 
verdes amenizam a temperatura, con-
tribuem para melhorar a qualidade de 
vida, purificam o ar, absorvem a poeira 
e os agentes poluentes.

Para ROAF 2006, um elemento 
construtivo pode ter funções ambien-
tais diversas, a cobertura verde pode 
gerar isolamento térmico, aumentando 
a biodiversidade, expandindo a nature-
za e gerando prazer visual. 

O isolamento térmico é conse-
quente de fatores como a absorção da 
radiação pelas plantas durante a fotos-
síntese, captando grande parte da ener-
gia e a espessura da cobertura verde, 
que funciona como uma manta isolante. 
Nas diversas estações do ano, os tetos 
verdes contribuem para o conforto tér-
mico dos ambientes, pois no inverno es-
quentam na medida em que armazenam 
calor nos ambientes internos, no verão 

a cobertura verde colabora para manter 
fresco o interior, pois protege a cobertu-
ra da insolação direta a estes ambientes. 
Além do isolamento térmico, o conforto 
térmico se dá pela evapo-transpiração, 
onde perde-se energia de evaporação 
da água retida pela cobertura, e dimi-
nuem significativamente a necessidade 
de climatização dos ambientes.

A evapo-transpiração e a sombra 
das plantas colaboram para minimizar o 
efeito das Ilhas de Calor Urbanas, este 
efeito foi criado devido ao excesso de 
grandes áreas reflexivas e impermeá-
veis nas cidades, ele eleva a tempera-
tura nas áreas urbanas e consequente-
mente aumentam o uso de condiciona-
mento de ar, criando assim um ciclo de 
consumo de energia que contribui para 
o aquecimento global.

Estudos mostram que em dias de 
calor intenso, a temperatura externa se 
mostra em torno de 34°C, enquanto no 
interior do ambiente é de 28°C, duran-
te a madrugada, a temperatura exter-
na em 12°C e a interna em 16°C.

O telhado verde contribui para a 
absorção do CO², visto que o proces-
so de fotossíntese possui papel funda-
mental para a redução do efeito estufa. 
A cobertura verde contribui também 
para a limpeza do ar, já que parte das 
partículas aderem a superfície das fo-
lhas e são levadas com a chuva.

A redução da poluição sonora pe-
las coberturas verdes têm se mostra-
do interessantes, esta se dá através da 
absorção da energia sonora pela mas-
sa de cobertura. Devido a sua massa, 
consegue-se evitar a reverberação dos 
sons internos e impede a penetração 
dos sons externos para dentro da co-
bertura.

Segundo FERREIRA 2007, a ca-
pacidade de retenção de água pelo te-
lhado verde tem sido mencionada em 
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diversos trabalhos, e trata-se de outra 
interessante característica que colabo-
ra para a regulação da umidade do am-
biente, o que permite a evaporação da 
água e o aumento da umidade do ar.

De acordo com HENEINE 2008, o 
efeito terapêutico de ter plantas ao re-
dor é conhecido, incluindo-se a redução 
do stress, da pressão arterial, alívio de 
tensões musculares e aumento de sen-
timentos positivos.

A água que fica retida na cobertu-
ra verde pode ser armazenada e reutili-
zada em atividades sem finalidades po-
táveis, sendo empregadas na lavagem 
de carros e calçadas, regas de jardins, 
descargas etcs.

Vários países incentivam a cria-
ção e a disseminação das coberturas 
verdes, no Brasil por exemplo, em San-
ta Catarina e Rio Grande do Sul, o go-
verno possui legislação que incentiva 
a implantação de telhados verdes em 
espaços urbanos, com o intuito de mi-
nimizar as ilhas de calor e a poluição, 
criar corredores verdes, reduzir o con-
sumo de energia elétrica, promover o 
conforto térmico e o desenvolvimento 
sustentável. Em trâmite no Congresso 
Nacional, uma lei visa oferecer descon-
to no IPTU na adoção de telhado verde 
em cidades com população acima de 
500mil habitantes.

5. CONSIDERAÇõES FINAIS

Nos princípios de sustentabilidade 
e preservação ambiental, as coberturas 
verdes apresentam-se como solução 
totalmente enquadrada, proporcionan-
do maior conforto térmico, acarretando 
na diminuição de gastos com ventilado-
res e condicionamento de ar. verifica-se 
que um telhado verde retarda a absor-
ção de calor que será distribuído para 
a edificação, gerando conforto térmico 

para os ambientes internos.
A cobertura verde tem a capaci-

dade de equilibrar o ecossistema em 
torno da edificação, proporciona bem 
estar ao ser humano e colabora para 
amenizar o efeitos do aquecimento e 
da poluição, enfim, os efeitos positivos 
do ecotelhado sobre o ambiente urbano 
são diversos e começam a ser difundi-
dos cada vez mais, no dias de hoje é 
essencial pensar em crescimento com 
sustentabilidade, a cobertura verde 
vem ser uma opção para o aumento 
das áreas verdes nas grandes cidades 
e uma alternativa para reduzir os efei-
tos climáticos causados pelo desenvol-
vimento não planejado.

Em diversos países, as legislações 
preveem benefícios para a aplicação do 
telhado verde. No Brasil, municípios da 
região Sul já estão se mobilizando na 
criação e aplicação de leis semelhantes, 
o que tende a aumentar com o tempo.

Não há duvida que seja qual for o 
tipo de cobertura verde escolhida para 
ser aplicada a construção, todas as va-
riações fornecem uma gama enorme 
de benefícios ao ambiente interno e ao 
entorno da construção. Deve haver a 
necessidade de estudo e planejamento 
de diversos itens para usufruir de to-
dos os seus benefícios. Esta consciên-
cia só tende a aumentar a cada dia, um 
maior investimento no início da obra 
pode reverter em economia energética, 
diminuição das enchentes pois não há 
saturação das redes pluviais e diminui-
ção dos poluentes, havendo esta cons-
ciência, o uso das coberturas verdes só 
tende a se desenvolver, e o maior be-
neficiado com este desenvolvimento é 
o próprio homem.
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RESUMO

Em um mundo globalizado, a informação tem 
um valor imensurável na vida das organiza-
ções ou pessoas. Com este preceito é im-
prescindível armazená-la de forma segura, 
estando disponível de acordo com a neces-
sidade de uso. A computação nas nuvens 
proporcionou meios de armazenar e tratar 
estas informações de maneira a disponibili-
zá-las com um simples acesso pela internet, 
mas até que ponto este armazenamento é 
seguro? A necessidade de garantir a confia-
bilidade, integridade e disponibilidade das in-
formações armazenadas na nuvem fez com 
que as organizações investissem cada vez 
mais na segurança da mesma, seja na estru-
tura física, ambiental ou pessoal. Pequenas 
como grandes empresas de TI têm se ocu-
pado em estudar mecanismos e conceitos 
de segurança a garantir meios de proteção 
às informações dispostas na internet e lo-
calmente, pois diversos são os riscos a sua 
integridade, seja intencional ou não. Portan-
to cada vez mais, faz se necessário a con-
tinuidade do estudo e desenvolvimento de 
conceitos, mecanismos e tecnologia para a 
segurança da informação, a fim de prevenir-
-se de um estado que pode ser irreversível. 
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AbstrAct

In a globalized world, information has 
an value immeasurable in the lives of 
organizations or individuals. Based on this 
precept, it is essential to store it securely, 
being available in accordance with the need 
to use. Cloud computing means providing 
storing and process this information in order 
to make them available with a simple internet 
access, but the extent to which this storage 
is safe? The need to ensure reliability, 
integrity and availability of information stored 
in the cloud, has caused that organizations 
are increasingly investing in the safety, in 
the physical, environmental or personal 
infrastructure. Small and large IT companies 
have been busy studying mechanisms and 
concepts of security to ensure information 
protection means arranged on the Internet 
locally due to the fact that various there are 
risks to their integrity, whether intentional or 
not. Therefore, it is necessary to continue 
the study and development of concepts, 
mechanisms and technology for information 
security, in order to prevent a state that can 
be irreversible.

Keywords: cloud computing; information 
security; reliability of information; informa-
tion integrity; availability of information.

INTRODUÇÃO

 No início da década de noventa 
o mundo se assustava com a interna-
cionalização da economia, onde em-
presas lutavam para se adaptar a esta 
economia globalizada, onde a mídia 

destacava a invasão de mão de obra 
barata disponibilizada pelo continente 
asiático, onde grandes instituições fi-
nanceiras não foram auto-suficientes 
para se manterem fora da globalização, 
ou ineficiente para se adaptarem a ela 
e quebraram.

Figura 1 – Globalização
Fonte: Colégio São Carlos/RS (2010)

 O advento da globalização se 
deve principalmente à diversificação, a 
popularização das informações através 
dos meios de comunicação, que cada 
vez mais traz estas informações de 
forma dinâmica, on-line Freitas (2010) 
descreveu que o processo de globaliza-
ção teve seu início devido à:

 As inovações tecnológicas, principal-
mente nas telecomunicações e na 
informática, promoveram o processo 
de globalização. A partir da rede de 
telecomunicação (telefonia fixa e mó-
vel, internet, televisão, aparelho de 
fax, entre outros) foi possível a difu-
são de informações entre as empre-
sas e instituições financeiras, ligando 
os mercados do mundo.

Ao passar dos anos, a diversifica-
ção das informações sofreu uma muta-
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ção tecnológica, onde se predominou o 
uso da Internet, diversos foram os fa-
tores que contribuíram para esta adap-
tação, como o barateamento do custo 
de acesso aos países subdesenvolvidos 
e em desenvolvimento, entre eles esta 
o surgimento de toda uma geração co-
nectada e geradora de informações.

São diversos os fatores que con-
tribuíram para a predominância da In-
ternet na geração e disseminação da 
informação pelo mundo, novas metodo-
logias, novas tecnologias, novos concei-
tos foram criados, e com isso qualquer 
indivíduo, seja ele pessoa ou empresa, 
teve acesso a um volume exorbitante 
de informações e a disponibilidade de 
armazená-las e recuperá-las a medida 
de suas necessidades.

Dentre os conceitos apresenta-
dos nesta nova era tecnológica está 
o de Information Cloud ou Nuvem de 
Informação, onde todos os dados e in-
formações possíveis e/ou necessárias 
para a sobrevivência de uma empresa 
ou pessoa estariam reunidas, organiza-
das e disponíveis eletronicamente para 
manipulação.

 Neste contexto Araujo (2008), 
descreve que “informação compreen-
de qualquer conteúdo que possa ser 
armazenado ou transferido de algum 
modo, servindo a determinado propósi-
to e sendo de utilidade ao ser humano”, 
nem sempre o possuidor destas infor-
mações são seus respectivos criadores 
e usam as de forma lícita.

Simultaneamente ao surgimento 
do conceito de Information Cloud surgiu 
a Cloud Computing ou Computação nas 
Nuvens, a evolução deste conceito trou-
xe a necessidade de se criar novos con-
ceitos e/ou tecnologias para reunir, orga-
nizar e disponibilizar estas informações, 
a qualquer hora, em qualquer lugar. 

Segundo Stevens e Pettey (2008), 
da Fundação Gartner, este novo con-

ceito foi concebido visionado através 
do uso da Internet por meio da World 
Wide Web(Web), para acesso e mani-
pulação destes dados e informações, 
utilizando-se de memória e capacidade 
de armazenamento e cálculo de com-
putadores e servidores compartilhados 
e interligados.

Junto a estes conceitos surgiram 
dúvidas e preocupação quanto à segu-
rança e confiabilidade das informações 
ali disponíveis, questões como “por 
quem” e “de que maneira”, estas in-
formações são acessadas e usadas, o 
quanto vale os dados e informações de 
toda uma vida de uma empresa? 

Portanto, o presente artigo vem 
a elucidar sobre a segurança destas 
informações dispostas na Computação 
em Nuvem, onde um indivíduo, seja 
ele pessoa ou empresa, tem acesso às 
mesmas, podendo ou não, usufruir cor-
retamente destas informações. 

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DA 
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

Em um contexto de informatiza-
ção se leva em conta diversos fatores, 
estrutura física, estrutura lógica, fluxo 
de dados, fluxo de processos, fluxo de 
informações, etc.; neste sentido, ima-
ginar um cenário onde tudo é perfeito 
é um erro, que muitos cometem ao es-
truturar sua base de informatização.

Dentre os diversos fatores que se 
pode citar neste processo, talvez um 
que impacta em todas as fases desta 
cadeia esta o fator humano, nele con-
centra-se toda a estrutura da seguran-
ça da informação, pois, ele pode acres-
centar, manipular e eliminar dados e 
informações sejam seus detentores por 
direito ou não.

Neste contexto, Oliveira (2001, 
p.3) afirma que:
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 Nenhuma área da informática é tão 
vasta e apreciada como a seguran-
ça da informação; o ponto principal 
da segurança leva a um ponto princi-
pal, o ser humano, isso mesmo, todo 
processo de segurança inicia e tem 
seu término em um ser humano. Não 
adianta nada gastarmos fortunas em 
equipamentos e sistemas de segu-
rança se não conhecermos quem uti-
lizará nossos sistemas, e quem pode 
ter acesso a eles mesmos sem auto-
rização.

A segurança da informação não 
passa somente a ser uma questão téc-
nica, mas também uma questão de or-
ganização e fator humano, não adian-
taria adquirir o melhor equipamento de 
hardware e os melhores softwares sem 
uma conscientização e treinamento em 
todos os níveis da empresa e/ou socie-
dade.

 Neste sentido Paiva (2010) afir-
ma:

 [...]que na maioria das vezes, esta-
mos “dormindo com o inimigo”. Ou 
seja, “ele”  não está lá ! “ ele” Está  
“aqui “ ! As agressões, ataques, frau-
des, paralisações, sabotagens, danos 
e riscos operacionais em sua grande 
maioria são incrementadas dentro 
das organizações. Esse conjunto in-
clui desde os insatisfeitos e desajus-
tados, passando por pessoal coop-
tado ou infiltrado por concorrentes, 
pessoas que representam o maior 
risco que um sistema em T.I. pode 
enfrentar.

Assim como muitas empresas, a 
sociedade esta exposta a riscos de ter 
seus dados e/ou informações acessa-
das por pessoas, que por vezes, tem o 
objetivo de utilizá-las para atos ilícitos 
como: fraude, roubo, sabotagem, etc.; 
torna-se impossível valorar as informa-
ções de uma empresa ou indivíduo. 

Neste sentido Araujo (2008) afir-
ma que:

 Informação compreende qualquer 
conteúdo que possa ser armazena-
do ou transferido de algum modo, 
servindo a determinado propósito e 
sendo de utilidade ao ser humano. 
Trata-se de tudo aquilo que permite 
a aquisição de conhecimento.

Como aludido por Oliveira (2001, 
p.9), a segurança da informação é com-
plexa, além dos itens destacados aci-
ma, também pode ocorrer várias situa-
ções, não intencionais, que colocam em 
risco a mesma, como: erro, ignorância 
do valor da informação, displicência, 
acesso indevido, etc.

Assim como em uma rede de da-
dos estruturada, a computação nas nu-
vens requer meios de sustentação da 
integridade dos dados ali disponíveis, 
garantindo aos usuários que venham a 
usufruir destes dados o mínimo de se-
gurança e transparência dos mesmos, 
as bases que sustentam a segurança 
da informação, seja ela em rede ou na 
nuvem, estão alicerçadas em três pila-
res: Confidencialidade, Disponibilidade 
e Integridade. 

Esta tríade vem a representar as 
principais características para análise, 
planejamento e implementação da se-
gurança em um ambiente informativo, 
segundo padrões internacionais, onde 
a Confidencialidade vem a proteger o 
acesso a informações confidenciais, ou 
limitar este acesso a suas entidades 
legítimas, ou autorizadas pelo proprie-
tário destas informações; a Disponibili-
dade vem a garantir que informações e 
serviços vitais estejam sempre disponí-
veis quando requeridos; e a Integrida-
de vem a garantir que as informações 
e sistemas manipulados, dentre outros, 
estejam ativos, exatos e completos, 
mantendo suas características originais.
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Não menos importante que esta 
tríade tem se outras duas caracterís-
ticas básicas para a segurança da in-
formação, visando a garantir a origem 
desta informação, é a característica de 
não repúdio e autenticidade, onde atra-
vés de sua implementação pretende-se 
realizar a verificação da identidade e 
autenticidade de um usuário ou agente 
de um sistema, assegurando-se a inte-
gridade de origem.

O aumento gradual da demanda 
pela computação em nuvem põe em 
debate estes elementos, onde, a con-
fidencialidade dos dados é crucial para 
as corporações e indivíduos, empresas 
fornecedoras de serviços nas nuvens 
procuram garantir a seus clientes total 
segurança para seus dados e processos, 
porem, muitos profissionais da área de 
segurança da informação afirmam que 
nenhum sistema é realmente seguro.

Ter os dados disponíveis depen-
dendo de uma conexão rápida e se-
gura pode ser um fator determinante 
na contratação de algum serviço na 
nuvem, corporações buscam cada vez 
mais agilidade em suas informações, 
sendo assim é imprescindível a dispo-
nibilidade imediata destas informações.

Sendo assim a integridade dos 
dados passa a ser um fato quando os 
outros requisitos como confidencialida-
de e disponibilidade são atingidos, pois, 
para informações ou dados serem ínte-
gros eles terão que serem originários 
de fontes confiáveis, estarem em todas 
as fases do processo disponíveis, sendo 
exatos e completos.

CONCEITOS E TIPOLOGIAS DA 
COMPUTAÇÃO NAS NUVENS

Nuvem, no Minidicionário da Lín-
gua Portuguesa Aurélio, segundo Fer-
reira (2001) uma das seis definições 

para este substantivo é “grande quan-
tidade de coisas reunidas, por via de 
regra em movimento”, este conceito 
se aproxima muito do conceito compu-
tacional de Cloud Computing ou Com-
putação nas Nuvens, ao definir nuvem, 
como grande quantidade de coisas reu-
nidas imagina-se um conjunto de servi-
ços, dados e informações armazenados 
em locais remotos, longe fisicamente 
de seus proprietários. (ver figura 2)

Figura 2 – Computação nas Nuvens
Fonte: Barros (2009)

Neste novo modelo ou concei-
to computacional, a computação nas 
nuvens, é composta por partes de um 
sistema, onde desde o armazenamen-
to até o processamento dos dados são 
distribuídos pela internet, podendo ou 
não estar fisicamente localizados em 
um mesmo ambiente, tornando a inter-
net um grande computador.

O uso da internet como platafor-
ma proporcionou ao usuário uma maior 
interação com os dados ali expostos, 
sites deixam de ter uma característica 
estática para se tornarem verdadeiros 
aplicativos no servidor. As funcionalida-
des dos sites são muito mais podero-
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sas, lembrando a sofisticação de sof-
twares que rodam no desktop local. 

O conteúdo passa a ser dinâmi-
co e sua publicação muito mais flexível, 
tanto por editores profissionais como 
pelos próprios usuários, ferramentas 
de publicação multi-plataforma geram 
poder e eficiência jornalística a sites de 
notícias, ao mesmo tempo, o próprio 
usuário passa a gerar conteúdo, classi-
ficá-lo e mesmo parcialmente editá-los 
usando diversos formatos, onde qual-
quer pessoa teoricamente qualificada 
pode melhorar a qualidade de determi-
nado conteúdo. 

Greco (2009) destaca que o im-
pulso inicial para o que hoje chamamos 
de computação nas nuvens teve início 
em 2002, devido aos serviços online 
oferecidos pela Amazon.com, neste iní-
cio a empresa vendia tempo de proces-
samento em seus servidores, vindo a 
incorporar mais tarde mais serviços ao 
pacote.

Como a Amazon outras grandes 
empresas de internet montaram suas 
infra-estruturas de computação em nu-
vem, como cita Moura Fé (2008), por 
serem grandes consumidoras de poder 
de processamento e armazenamento, 
são elas Google e Yahoo, porem, perce-
beram, que poderiam transformar um 
item de altíssimas despesas em outra 
fonte de receita. Estas empresas pas-
saram a disponibilizar serviços de pro-
cessamento e espaços para empresas 
interessadas em virtualizar seus dados 
e processos.

Neste sentido Taurion (2009, 
p.100) afirma que “[...]a Computação 
em Nuvem não reserva um determina-
do recurso ao contratante, e sim alo-
ca de forma dinâmica e automática os 
seus recursos para atender aos requisi-
tos de demanda do cliente.”

O autor supra citado decorre que, 
diversos são os tipos de serviços exis-

tente na Computação nas Nuvens, ape-
sar de muitos imaginarem existir ape-
nas um modelo, o de infraestrutura, 
afirma que a diversidade de serviços de 
computação em nuvem, traz uma visão 
positiva, permitindo que as empresas 
possam adquirir serviços mais adequa-
dos a suas necessidades, mas por outro 
lado podem gerar alguns contratem-
pos, pois na maioria das vezes não são 
serviços compatíveis entre si.(Taurion 
2009, p.98)

Sendo assim, o autor ainda apre-
senta quatro camadas de serviços que 
podem ser ofertados sob o modelo de 
Computação nas Nuvens:

• IaaS – Infrastructure as a Servi-
ce ou Infra-estrutura como Ser-
viço: é a camada com oferta de 
serviços de hospedagem de ca-
pacidade computacional e arma-
zenamento de dados, conforme a 
necessidade;

• DaaS – Development as a Ser-
vice ou Desenvolvimento como 
Serviço: é a camada de desenvol-
vimento e serviços de gerencia-
mento em nuvem, tomam forma 
da computação nas nuvens como 
ferramentas compartilhadas;

• SaaS – Software as a Service ou 
Software como Serviço: é a ca-
mada de software em regime de 
utilização web, serviços baseados 
em nuvem, como o Google Docs;

• Camada de processos, envolven-
do processos de negócios basea-
dos nas tecnologias ofertadas pe-
las camadas anteriores.

Segundo Jordão (2010):

 A Gartner prevê que as empresas 
gastarão cerca de US$ 10 bilhões 
neste ano em dois tipos de computa-
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ção em nuvem: infra-estrutura como 
serviço (em que as empresas com-
pram poder de computação confor-
me precisam) e software como servi-
ço (em que as empresas pagam pelo 
acesso online a um software, desde 
e-mail, passando por CRM até busi-
ness intelligence).

RESULTADOS E DISCUSSõES

A computação nas nuvens vem se 
tornando uma tendência mundial, gran-
des empresas fabricantes de hardware 
apostam na nuvem como plataforma, 
grandes lançamentos de equipamentos 
voltados para a internet como os Net-
books já ocorreu e tende a continuar.

Em um país que ainda o acesso 
a internet em banda larga ainda é res-
trito a algumas regiões nacionais ainda 
torna essa tendência um pouco lenta, 
mas talvez inevitável, pois, os serviços 
oferecidos pela computação nas nu-
vens vem crescendo, e cada vez mais, 
esta ao alcance de pequenas e médias 
empresas.

O quanto vale a informação? Mui-
tos são os cuidados que indivíduos e 
empresas necessitam tomar para ad-
quirirem serviços na nuvem, pois, ao 
disponibilizar seus dados e informa-
ções, os mesmos, estão de uma forma 
ou de outra se expondo ao mundo, por 
outro lado, tem-se a disponibilidade de 
acesso a estes dados em tempo real e 
de qualquer local, bastando um acesso 
a nuvem de informações.

A estruturação da informação, 
quando alicerçada na tríade da segu-
rança da informação (Confidencialida-
de, Disponibilidade e Integridade), pas-
sa a ser um fator importantíssimo para 
a contratação de um serviço na nuvem, 
a análise destes conceitos antes de dis-
ponibilizar as informações é necessária 
e vital para a garantia de privacidade e 

transparência a todo o processo.
A fundação Gartner, segundo a 

Computer Word (2008), relaciona ainda 
sete itens que devem ser levados em 
conta na contratação de serviços na 
computação em nuvem, são eles:

1. Acesso privilegiado de usu-
ários. Dados sensíveis sendo 
processados fora da empresa 
trazem, obrigatoriamente, um 
nível inerente de risco. Os ser-
viços terceirizados fogem de 
controles “físicos, lógicos e de 
pessoal” que as áreas de TI 
criam em casa.[...]

2. Compliance com regula-
mentação. As empresas são 
as responsáveis pela segu-
rança e integridade de seus 
próprios dados, mesmo quan-
do essas informações são ge-
renciadas por um provedor de 
serviços.[...]

3. Localização dos dados. 
Quando uma empresa está 
usando o cloud, ela provavel-
mente não sabe exatamente 
onde os dados estão armaze-
nados. Na verdade, a empresa 
pode nem saber qual é o país 
em que as informações estão 
guardadas.[...]

4. Segregação dos dados. Da-
dos de uma empresa na nu-
vem dividem tipicamente um 
ambiente com dados de outros 
clientes. A criptografia é efe-
tiva, mas não é a cura para 
tudo.[...]

5. Recuperação dos dados. Mes-
mo se a empresa não sabe onde 
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os dados estão, um fornecedor 
em cloud deve saber o que acon-
tece com essas informações em 
caso de desastre.[...]

6. Apoio à investigação. A in-
vestigação de atividades ile-
gais pode se tornar impossível 
em cloud computing, alerta o 
Gartner. “Serviços em cloud 
são especialmente difíceis de 
investigar, por que o acesso e 
os dados dos vários usuários 
podem estar localizado em vá-
rios lugares, espalhados em 
uma série de servidores que 
mudam o tempo todo. [...]

7. Viabilidade em longo prazo. 
No mundo ideal, o seu forne-
cedor de cloud computing ja-
mais vai falir ou ser adquirido 
por uma empresa maior. Mas a 
empresa precisa garantir que 
os seus dados estarão disponí-
veis caso isso aconteça.[...]

 Para a contratação e utilização 
de serviços dispostos na nuvem, tan-
to para os indivíduos, como para as 
empresas, é necessário uma profun-
da análise de custo benefício, pois, se 
a tendência de grandes empresas da 
área de tecnologia ao oferecer estes 
serviços tem crescido ao passar dos 
anos, grandes investimentos em segu-
rança estas empresas estão realizando, 
pois todas, tem uma imagem a zelar 
perante a sociedade.

CONCLUSõES

No mundo globalizado, visionado 
desde a década de noventa, tem se fa-

lado na valoração da informação, onde 
especulações quebram empresas, ou 
afortunam uma minoria, onde empre-
sas e pessoas brigam para obterem in-
formações privilegiadas antes dos con-
correntes, onde o simples equívoco ao 
passar um determinado dado, tende a 
ruir anos de trabalho.

Ao passar dos anos empresas 
vem investindo cada vez mais na se-
gurança de suas informações, sejam 
investimentos em segurança física, es-
trutural ou pessoal, investimentos em 
treinamento para manipulação e trata-
mento destas informações, não se fala 
de gastos e sim de investimentos, pois, 
espera-se o devido retorno do mesmo.

O surgimento do conceito, da tec-
nologia de Computação nas Nuvens 
trouxe ao mundo uma diversidade de 
serviços oferecidos para tratamento e 
manipulação destas informações, pas-
sando a ser encarada como uma pla-
taforma, com novos mecanismos, bus-
cando um maior aproveitamento de 
toda a infra-estrutura oferecida pela 
internet, proporcionando ao usuário 
maior interação com as informações 
nela contidas.

 Serviços de processamento e de 
armazenagem remotos passam a inte-
grar o dia a dia de usuários e organiza-
ções, se aproveitando da popularização 
mundial da internet, mais e mais em-
presas aderem a este novo conceito, 
causando grande impacto em seus or-
çamentos, com a diminuição de gastos 
com upgrade de hardware e software, 
diminuição de desperdício de energia 
elétrica com servidores ociosos, pois, 
ao utilizar serviços de processamento 
nas nuvens, só se consome o que real-
mente se utiliza.

Muitas são as empresas a visio-
narem o futuro nas nuvens, como Goo-
gle, IBM, HP, Yahoo e tantas outras 
espalhadas pelo mundo a fora, a ofe-
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recerem seus serviços gratuitos ou pa-
gos, e muitas outras ainda há de mudar 
e adotar esta nova plataforma como 
tecnologia, tornando a rede como um 
grande computador.

 Porem neste conceito o mundo 
passa a estar exposto, seja ele pessoa 
ou organização, seus dados e informa-
ções estão na internet, passível de uti-
lização lícita ou não, talvez fosse fácil 
afirmar que tudo é perfeito, mas, em se 
tratando de tecnologia nada é perfeito, 
uma afirmação que tende a ser repeti-
da neste meio é que “nenhum sistema 
é realmente seguro”, e a computação 
nas nuvens esta incluída neste precei-
to, cabe ao utilizador desta tecnologia 
ou plataforma, precaver, ou tomar as 
medidas de segurança necessária para 
sua estrutura.

 Muitos afirmam que dormimos 
com o inimigo, ou seja, que o grande 
vilão para a segurança da informação, 
está localizado dentro da própria cor-
poração, o homem, e não na nuvem, 
para tanto o investimento em seguran-
ça passa a ser um investimento impor-
tantíssimo em conscientização interna 
e medidas de acesso a estas informa-
ções.

Há a necessidade continua de se 
estudar métodos e conceitos de segu-
rança para garantir integridade destes 
dados expostos na rede mundial de 
computadores, isto tende a evoluir a 
cada dia, usuários têm que ser educa-
dos e instruídos a como melhor utilizar 
estas novas tecnologias e tendências, 
aplicando-se a tríade da segurança da 
informação em todo os níveis de seus 
processos, Confidencialidade, Disponi-
bilidade e Integridade.

Seja na Computação nas Nuvens, 
seja nas informações armazenadas 
dentro do ambiente das organizações 
a integridade das informações tende a 
ser um fato quando os requisitos como 

confidencialidade e disponibilidade são 
plenamente atingidos, pois, para infor-
mações ou dados serem íntegros eles 
terão que serem originários de fontes 
confiáveis, estarem disponíveis em to-
das as fases do processo, sendo exatos 
e completos dentro de um processo to-
talmente transparente.
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RESUMO

O volume de informações disposto na inter-
net aumenta a cada dia, onde muitos são 
os novos conceitos e tecnologias criados, 
seja por necessidade ou evolução, e entre 
os quais se destaca a Cloud Computing ou 
Computação nas Nuvens: o uso da inter-
net como um grande computador. As infor-
mações passaram a ser reunidas, organi-
zadas e disponibilizadas à medida em que 
corporações e indivíduos aderissem a este 
conceito e passassem a utilizá-las como 
uma plataforma de serviços, tornando-a um 
grande celeiro de informações. Paralela-
mente à evolução tecnológica, a sociedade 
vem sofrendo profundas mudanças em seus 
comportamentos seja social ou cultural. In-
fluenciada por esta evolução, temos o ad-
vento das redes sociais, onde indivíduos se 
relacionam e trocam experiências de vida, 
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dados e informações são disponibilizados na 
nuvem para acesso e manipulação, trazendo 
a necessidade de se avaliar o comportamen-
to ético e moral dos usuários que usufruem 
destas informações, seja para beneficiamen-
to próprio ou de outrem. Pessoas e corpora-
ções pelo mundo usam os serviços disponí-
veis na nuvem para armazenar seus dados e 
informações, e o profissional da informática 
tem o dever de gerenciar estas informações, 
para garantir a total integridade à mesma. 
Para tal, as ações deste profissional sempre 
devem estar alicerçadas na conduta ética e 
moral de sua profissão, pois em suas mãos 
estará toda uma vida deste indivíduo. Por-
tanto, se a formação moral do homem, faz-
-se principalmente pelos exemplos de con-
vívio em sociedade, resta a esta sociedade 
a prática diária dos valores éticos, seja na 
vida profissional ou social, com o objetivo de 
exercer a moralidade em todos os seus atos, 
exemplificando para as futuras gerações e 
garantindo assim profissionais e homens de 
caráter.

Palavras-chave: ética profissional; com-
putação nas nuvens; segurança da infor-
mação; conduta ética; princípios éticos.

AbstrAct

The volume of information placed on the 
Internet increases every day, where there 
are many new concepts and technologies, 
whether by necessity or evolution, are 
created, among which stands out to Cloud 
Computing or Computing in the Clouds, 
using the Internet as a great computer. The 
information now being gathered, organized 
and made available to the extent that, 
corporations and individuals adhere to this 
concept and began to use it as a service 
platform, making it as a vast storehouse 
of information. Alongside developments in 
technology, society has undergone profound 
changes in their social or cultural behaviors, 

influenced  by  this  development,  the  advent 
of social networks where people interact and 
exchange experiences of life, where data 
and information are provided access to the 
cloud and manipulation, brings the need 
to evaluate the ethical and moral behavior 
of users who enjoy this information, either 
to himself or others processing. People 
and corporations around the world use the 
available services in the cloud to store your 
data and information where the information 
technology professional has the duty to 
manage this information to ensure the full 
integrity to it. To this end, the actions of these 
professionals, must always be grounded in 
moral and ethical conduct of their profession, 
because in their hands will be a lifetime of this 
individual. Therefore, if the moral formation 
of man is mainly performed by the examples 
of life in society, this society remains a 
daily practice of ethical values, whether in 
professional or social life, in order to pursue 
the morality in all its acts as example for future 
generations, thus ensuring professional and 
men of character.

Keywords: professional ethics; cloud com-
puting; information security; ethical conduct; 
ethical principles.
 

INTRODUÇÃO

O mundo se depara com um vo-
lume crescente de informações, dispo-
nibilizados pelos mais variados meios 
de comunicação. Destaca-se, frente a 
essas diversas formas de apresentação 
das informações, a internet, onde es-
tas informações são geradas de forma 
dinâmica, evidenciando uma geração 
humana conectada a ela, vinte e quatro 
horas diárias, pelas mais diversas tec-
nologias disponíveis.

Diversos foram os conceitos cria-
dos em meio ao uso da internet para 
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geração e armazenamento da informa-
ção, entre eles podemos considerar a 
Information Cloud ou Nuvem de Infor-
mação e a Cloud Computing ou Com-
putação nas Nuvens, pois trata-se de 
tecnologias que predominaram a opor-
tunidade de reunir, organizar e disponi-
bilizar toda informação de forma trans-
parente e usual para a humanidade.

A sociedade e seus conceitos vêm 
sofrendo uma profunda mudança com o 
passar dos anos e o impacto da evolu-
ção da tecnologia, seja pela disposição 
ou exposição da informação, em que o 
acesso ou disponibilização da mesma 
nem sempre é efetuado segundo uma 
ética de conduta.

 Porem, não há como separar 
esta evolução tecnológica da própria 
evolução da sociedade, neste contexto 
Lévy (1999, p.22) afirma que “em vez 
de enfatizar o impacto das tecnologias, 
poderíamos igualmente pensar que as 
tecnologias são produtos de uma socie-
dade e de uma cultura.”

Com a evolução tecnológica e o 
surgimento de novos conceitos em tor-
no do uso da internet na sociedade, o 
mercado necessitou de novos profis-
sionais capazes de tratar e manipular 
toda a informação a ser disposta na 
rede mundial de computadores, com 
isso, novos códigos de condutas foram 
criados, sempre alicerçados nos precei-
tos da ética profissional, independente-
mente de costumes ou tradições.

Neste contexto Sá (2001, p.37) 
afirma que 

 [...]a consideração ética, sendo rela-
tiva, também hoje se analisa do pon-
to de vista da necessidade de uma 
conduta de efeitos amplos, globais, 
mesmo diante de povos que possuem 
tradições e costumes diferentes.

 
A disposição de todo tipo de in-

formação na computação nas nuvens 

trouxe a tona temas que circundam 
a ética do profissional da informática 
acerca destas informações, que esta-
beleceram algumas problematizações. 
Uma delas, podemos exemplificar da 
seguinte forma: até que ponto este in-
divíduo, quando possui o acesso as in-
formações, é capaz de chegar? (chegar 
onde?) sem infringir os preceitos éticos 
e morais da sua profissão e da socie-
dade?

 Portanto, o presente artigo tem 
como objetivo trazer esclarecimentos a 
respeito da ética do profissional da in-
formática em torno da informação dis-
posta na computação nas nuvens, seja 
ele seu detentor por direito ou não, pois 
a prática de suas atividades lhe dará 
total liberdade de acesso a estas infor-
mações, cabendo ao mesmo utilizá-la 
com critérios éticos ou não.

A ÉTICA E A MORAL, CONCEITOS 
E DEFINIÇõES

A sociedade depara-se, muitas 
vezes, com termos e conceitos como 
“conduta ética”, “moralidade”, “ética 
profissional”, entre outros. Contudo, 
assistimos, diariamente, pelos mais di-
versos meios de comunicação, o desu-
so ou descaso do real significado des-
tes conceitos, ou de sua aplicabilidade 
no contexto da sociedade humana.

vázquez (2010, p.23) define que 
“a ética é a teoria ou ciência do com-
portamento moral dos homens em so-
ciedade. Ou seja, é a ciência de uma 
forma específica de comportamento 
humano.”

Muitos confundem a ética com a 
moral, há que se destacar esta confu-
são, pois trata-se de conceitos distin-
tos, porém, os mesmos caminham lado 
a lado na construção da sociedade hu-
mana.
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Neste sentido Souza (2010) assim 
decorre:

 [...]considerando-se que ética signi-
fica a teoria ou ciência do comporta-
mento moral dos homens em  s o -
ciedade, enquanto que moral, quer 
dizer, costume, ou conjunto de nor-
mas ou regras adquiridas com o pas-
sar do tempo. A ética é o aspecto 
científico da moral, pois tanto a ética 
como a moral, envolve a filosofia, a 
história, a psicologia, a religião, a po-
lítica, o direito, e toda uma estrutura 
que cerca o ser humano.

Ainda neste contexto, Souza 
(2010) afirma que o termo ética, ne-
cessita ter uma maneira correta de ser 
aplicado, deve ser empregado de ma-
neira imparcial, de tal forma a ser um 
conjunto de princípios que oriente uma 
maneira de viver bem, seja consigo e 
com os outros, em sociedade.

Segundo Vázquez (1999, p.24) 
a palavra ética vem do grego ethos, 
que significa “modo de ser” ou “cará-
ter” enquanto forma de vida também 
adquirida ou conquistada pelo homem, 
a palavra moral vem do latim mos ou 
mores, “costumes” ou “costumes”, no 
sentido de conjunto de normas ou re-
gras adquiridas por hábito. Por tanto 
ética e moral se relacionam, sendo a 
primeira como uma ciência específica e 
a segunda como seu objeto de estudo 
ou prática.

O processo de formação da mo-
ral, parte do pressuposto da formação 
do caráter do homem, partindo dos 
princípios básicos, seu convívio em so-
ciedade, seja pelos ensinamentos ou 
exemplos dos pais ou da própria socie-
dade, seja de origem política, religio-
sa, adquirida também através do meio 
ambiente em que se vive, pois o meio 
onde se vive pode ser caracterizado 
como um poderoso campo de influência 

no comportamento humano.
No ambiente profissional a ética 

vem sendo debatida com ênfase nas 
práticas das mais diversas atividades, 
pois em cada profissão, assim como na 
vida cotidiana, cabe o exercício da ética 
e da moral como meios de direcionar 
atos e condutas em prol de um benefí-
cio comum.

Neste sentido Sá (2001, p.137) 
destaca que:

 Observada em tese, em seu senti-
do geral, a profissão, como exercício 
habitual de uma tarefa, a serviço de 
outras pessoas, insere-se no comple-
xo da sociedade como uma atividade 
específica.

 Trazendo tal prática benefícios re-
cíprocos a quem pratica e a quem 
recebe o fruto do trabalho, também 
exige, nessas relações, a preserva-
ção de uma conduta condizente com 
os princípios éticos específicos.

Assim como no contexto da pro-
fissão a informação vem exercendo um 
papel importantíssimo na sociedade, 
escândalos assolam o país e o mundo 
há anos, sobre o acesso indevido ou 
tráficos de informações. Profissionais 
usam de suas influências ou direito de 
acesso para usufruir, em proveito pró-
prio, de dados e informações confiden-
ciais, infringindo códigos de ética pro-
fissional. Tais ações exemplificam para 
a sociedade que algo está errado na 
formação moral destes profissionais, 
seja no ambiente que viveram, seja nos 
exemplos morais que seguiram.

COMPUTAÇÃO NAS NUVENS: O 
CELEIRO DE INFORMAÇõES

O advento da computação nas 
nuvens trouxe a oportunidade aos indi-
víduos, sejam eles pessoas ou empre-
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sas, de disponibilizarem dados e infor-
mações na internet, de modo a utiliza-
rem a plataforma web como um grande 
computador, empregando recursos de 
armazenamento, processamento, me-
mória, de acordo com a necessidade e 
disponibilidade do serviço.

Grandes e pequenas empresas 
passaram a usufruir da computação 
nas nuvens como um grande banco de 
dados, um verdadeiro celeiro de infor-
mações, dispondo todo tipo de infor-
mação na nuvem, sejam informações 
confidenciais ou públicas, manipuláveis 
ou somente acessíveis, por indivíduos 
ou corporações. (ver figura 1)

 Segundo Taurion (2009, p.2), 
computação nas nuvens pode ser de-
finida como:

 [...]é um termo para descrever um 
ambiente de computação baseado 
em uma imensa rede de servidores, 
sejam estes virtuais ou físicos. Uma 
definição simples pode então ser “um 
conjunto de recursos como capaci-
dade de processamento, armazena-
mento, conectividade, plataformas, 
aplicações e serviços disponibilizados 
na internet.”

Figura 1 – Computação nas nuvens
Fonte: EstiloFacil.com (2010)

Neste contexto, a computação 
nas nuvens, vem a integrar os diver-

sos conceitos, que com o passar dos 
anos, vem causando uma revolução 
tecnológica no ambiente corporativo, 
ambiental e social. Dessa forma novas 
gerações passam a interagir através 
da tecnologia, gerando informações e 
conhecimentos. Para exemplificar esta 
afirmação, Lévy (1999) destacava a 
revolução social causada pela cibercul-
tura, termo empregado para o conhe-
cimento gerado pelo uso da tecnologia 
nas relações sociais humanas, quando 
afirmou que.

 O ciberespaço como suporte da inte-
ligência coletiva é uma das principais 
condições de seu próprio desenvol-
vimento. Toda a história da cibercul-
tura testemunha largamente sobre 
este processo de retroação positiva, 
ou seja, sobre a automanutenção da 
revolução das redes digitais.(Lévy, 
1999, p.29)

As redes digitais ou redes sociais 
vêm mudando a relação interpessoal 
entre os seres humanos, novas con-
dutas sociais são assumidas com a ge-
ração de conhecimento causada pelas 
redes, na medida em que todo este 
conhecimento, passa a estar disponível 
na nuvem.

Porem, vale ressaltar que nem 
toda informação ou conhecimento ge-
rado, pode ser confiável. O uso da com-
putação nas nuvens por corporações 
passou a ser realidade quando grandes 
empresas migraram seus dados para 
a nuvem, e com isso tomaram pre-
cauções para evitar o acesso indevido 
as mesmas. Por outro lado, temos os 
indivíduos geradores de informações 
que não possuem uma postura ética e 
moral e disponibilizam informações, de 
sua autoria ou não, de forma indevida 
na nuvem.

A informação para ser confiável 
tem que estar embasada nos pilares da 
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segurança da informação. Neste senti-
do Silva Filho (2004) destaca que “atu-
almente, numa era onde conhecimento 
e informação são fatores de suma im-
portância para qualquer organização ou 
nação, segurança da informação é um 
pré-requisito para todo e qualquer sis-
tema de informações.”

Em um contexto em que a infor-
mação é considerada como todo aque-
le conteúdo que pode ser armazenado, 
removido, transferido, de tal forma 
que sirva a um determinado propósito 
e seja considerado de utilidade a hu-
manidade, independentemente de seus 
fins, tratando-se de ser tudo aquilo que 
permite adquirir um conhecimento, é 
de suma importância distinguir a ori-
gem da mesma.

Os pilares básicos da segurança 
da informação, Confidencialidade, In-
tegridade e Disponibilidade, quando 
assegurados em um sistema ou pro-
cesso totalmente transparente, resul-
tam em dados e sistemas totalmente 
disponíveis e confiáveis. Além destes 
três pilares básicos temos duas outras 
características secundárias, não menos 
importantes para a validação da ori-
gem da informação, o não repúdio e a 
autenticidade.

Neste sentido Silva Filho (2004) 
decorre que:

 [...]o não repúdio e autenticidade 
compreendem o que poderia ser de-
nominado de responsabilidade final 
e, dessa forma, busca-se fazer a ve-
rificação da identidade e autenticida-
de de uma pessoa ou agente externo 
de um sistema a fim de assegurar a 
integridade de origem.

Sendo assim o acúmulo de dados 
e informações na nuvem, passa a ser 
fonte de conhecimento público ou pri-
vado, de forma que o profissional da in-
formática esteja ele bem intencionado 

ou não, tenha acesso a estes dados po-
dendo usá-los seguindo uma conduta 
ética profissional ou não.

RESULTADOS E DISCUSSõES

O campo da informação é vasto, 
abrange um contexto amplo de opor-
tunidades e resultados, seja na segu-
rança, na disponibilidade, nos serviços 
aplicados a ela, seja nos objetivos al-
cançados ou visionados por ela. Para 
tanto, faz-se necessário proteger e ze-
lar pelos seus detentores por direito.

Na maioria das vezes os criado-
res, os detentores por direito dos dados 
e informações, não são seus manipula-
dores, pois, profissionais encarregados 
de gerenciá-las têm, em suas mãos, 
toda uma vida, seja ela de uma pessoa 
ou empresa, na medida em que têm a 
disposição, informações de extrema re-
levância para a sobrevivência do mes-
mo perante a sociedade.

Aplica-se então, a ética profis-
sional, o código de conduta, o código 
de sigilo, muitos são os conceitos para 
um objetivo, a integridade deste indiví-
duo. Sá (2001, p.15) definiu claramente 
ao dizer que “em seu sentido de maior 
amplitude, a Ética tem sido entendida 
como a ciência da conduta humana pe-
rante o ser e seus semelhantes.”

Exercer a ética profissional e a 
moralidade ao agir é um dever em toda 
a profissão, por uma ação desonesta, 
por mais insignificante que seja não 
deixa de ser a prática da desonestida-
de, e neste sentido não existe meio ter-
mo, não existe meio desonesto, ou se 
é, ou não se é honesto.

 Neste contexto Sá (2001, p.187) 
afirma:

 A honestidade é um princípio que não 
admite relatividade, ou seja, o indiví-
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duo é ou não é honesto; não existe o 
relativamente honesto nem o aproxi-
madamente honesto, tão como não 
existe uma honestidade adaptável a 
cada comportamento perante tercei-
ros.

 A tolerância não entra nas cogitações 
nem na fixação de um limite de ho-
nestidade.

 Não existe, também, menor ou maior 
desonestidade, mas simplesmente – 
desonestidade.

 Não há também desonestidade tem-
porária ou circunstancial, mas unica-
mente – desonestidade.

A aplicabilidade da computação 
nas nuvens concedeu, de forma gradu-
al, ao profissional da informática total 
acesso a dados e informações, confor-
me empresas e indivíduos foram ade-
rindo a ela, que se usados de maneira 
ilícita podem destruir impérios. Neste 
sentido a prática da ética profissional 
faz-se necessária em todos os proces-
sos de tratamento da informação.

Segundo Araujo (2008) a “infor-
mação compreende qualquer conteúdo 
que possa ser armazenado ou transfe-
rido de algum modo, servindo a deter-
minado propósito e sendo de utilidade 
ao ser humano”, por isso é crucial que o 
profissional que irá lidar com ela tenha 
princípios éticos, embasados em valo-
res morais sólidos, pois, em seu poder 
estará o mundo.

Contudo é inegável o fato de que 
a computação nas nuvens proporcionou 
a sociedade, principalmente a geração 
conectada, oportunidades infinitas de 
conhecimento, porém, há de se ressal-
tar que estando os dados e informa-
ções dispostos em um ambiente onde 
o profissional da informática tem total 
controle é imprescindível que o mesmo 
mantenha seus atos alicerçados nas 
condutas éticas profissionais.

CONCLUSõES

O volume de informações geradas 
e disponibilizadas na internet é cres-
cente a cada dia, seja por empresas 
ou pessoas, o uso da plataforma web 
como ambiente de armazenamento e 
processamento passou a ser um fato, 
principalmente com o advento da cloud 
computing ou computação nas nuvens.

As taxas de crescimento da com-
putação nas nuvens com o passar dos 
anos, trouxe a tona discussões tais 
como: os métodos de segurança a se-
rem empregados, as tecnologias a se-
rem utilizadas, os processos a serem 
otimizados e as condutas profissionais 
a serem admitidas.

Em uma sociedade onde a infor-
mação é imensurável, a computação 
nas nuvens e seus dados passaram a 
exercer um papel importantíssimo no 
contexto de geração de conhecimento, 
em que o acesso, quando disponibiliza-
do, é realizado de forma transparente, 
bastando um acesso a internet.

Porém, como em todos os âmbi-
tos de revoluções sociais e culturais, a 
revolução que a tecnologia da compu-
tação nas nuvens proporcionou des-
pertou a atenção para a relação ética e 
moral entre a informação e o profissio-
nal que a manipula.

Códigos de éticas foram revistos 
ou reinventados, novos conceitos e mé-
todos para se tratar estas informações 
foram criados, novos valores morais 
foram introduzidos no conceito da so-
ciedade.

O profissional da informática tem 
o mundo em suas mãos, dados finan-
ceiros, dados cadastrais, dados pesso-
ais são controlados e manipulados por 
estes profissionais, por isso, o agir éti-
co e moral deve caminhar juntamente 
com o desenvolvimento de suas ativi-
dades.
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Muitos são os exemplos de má 
conduta ética por parte dos profissio-
nais relacionados ao controle da infor-
mação, dados são violados, conversas 
são transcritas e disseminadas, vídeos 
e imagens são dispostos sem autoriza-
ção de seus precursores.

 A formação da moral se carac-
teriza pela formação do caráter do ho-
mem partindo-se dos princípios básicos 
como convívio em sociedade, origem 
política e religiosa, meio ambiente e 
exemplos de vida. Dessa forma, há a 
necessidade de possibilitar a geração 
de exemplos éticos e moralmente cor-
retos, ações éticas nas relações frente 
a sociedade, para que seja possível o 
predomínio  da moral e dos bons cos-
tumes, seja no ambiente profissional, 
social, ou mesmo pessoal.

A ética se faz necessária em to-
das as profissões, a moralidade deve 
fazer parte do contexto do dia a dia da 
sociedade, portanto, não basta somen-
te pensar eticamente, e sim agir etica-
mente, baseando-se em seus estudos 
e princípios, com a finalidade de produ-
zir uma conduta moral exemplificando, 
dessa forma, para as futuras gerações 
que produzirão conhecimento e arma-
zenarão na computação nas nuvens de 
forma transparente para uma socieda-
de consciente de suas ações.
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